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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIÔitJO CONGRESSO NACIONAL 
~· •• 

Seçio li 

ANO XXXI- N• 48 ., TERÇA-FEIRX.'ts DE MAIO DE 1976 BRAS(LIA- DF 

. Faço saber que o Cong~~ ~~~=~~.!~~~~~~~o I, da Constituição, e eu, 
José de Magalhães Pinto, Presidente do Sena~federal, promulgo o seguinte . 

DECRETO LE~TIVO N• 39, !;'E 1976 . ~ ... 
Aprova o texto do Acordo para a Conservação da Flora e da Fauna dos Territórios 

Amazônicos da República Federativa do BrasU e da República do Peru. 

Art. I• Ê aprovado o texto do Acordo para a Conservação da Flora e da Fauna dos Territórios 
Amazônicos, concluído entre o Brasil e o Peru, em Lima, a 7 de novembro de 1975. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na datalle sua publicação. 
Senado Federal, em 17 de maio de 1976.- Senador ~!:~sé de Magalhães Pinto, Presidente . 

ACORDO PARA A CONSERvAÇÃO DA FLORA E DA FAUNA 
DOS TERRITÓRIOS AMAZÚNICOS DA REPÚBLICA 

FEDERATivA DO BRASIL E DA REPÚBLICA DO PERU 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República do: Peru 

Considerando a conveniência de promover~ mais estreita cola­
boração entre ambos os países na observância-de políticas racionais 
de conservação da flora e da fauna dos seus respectivos territórios 
amazônicos, para o aproveitamento racional dO seu potencial 
econômico, 

Convencidos de que a cooperação bilateral em matéria deJisca­
lizaçào e controle é indispensável para a garantia da eficiência das 
medidas conservacionistas, 

Acordaram as seguintes disposições: 

•. 
reservas representativaS dos diferentes ecossistemas e unidades 
biogeográficas. 

ArtigoJJJ 

Tendo em vista os objetivos acima assinalados, as Partes Contra· 
tantes -'promoverão reuniões de técnicos a fim de fograr diretrizes, 
tanto quanto possível uniformes, em matéria de·. 

a) proibiç-ões to-tais ou parciais, temporárias ou não, para a 
,coleta científica de espécies da flora e da fauna ameaçadas de extin­
ção, bem como proibição total ou parcial, temporária -ou' não, da 
_.ça ... 
· b) uso de mêtodos químicos de controle biológico. 

c) preservação das florestas e demais formas de vegetação natu­
ral que, por suas características ecológicas, mereçam tratamento 
especial. 

d) introdução de espécies exóticas à região amazônica. 

Arüaolv 

Artigo I As reuniões de que_ trata o Artigo anterior serão estabelecidas 

A República F~derativa do Brasil designa 0 Instituto Brasileiro ~~ por via.,. diplomática, 'Õiediante solicitação de qualquer dos dois 

de Desenvolvimento Florestal e a Repúbli_ca do Peru a Dirección 
General Forestal y de Fauna do Ministério da Agricultura. como 
órgãos dos dois Governos, cuja finalidade serâ um intercâmbio regu-
lar de informações sobre as diretrizes, os programas e os textos legaiS • 
relativos à conservação e ao desenVolvimento da vida animal e vege-
tal dos respectivos territórios amazônicos:· .,., .. ,,..: -" · "' 

Artlcoll 

Propiciarão;· outrossim, o intercâmbio de informações obtidas 
através das respectivas investigações, com o objetivp de colher os 
dados básicos para o manejo adequado dos recursos naturais renová· 
veis daqueles territórios, inclusive mediante o estabelecimento de 

Governos e terão como sede o País ao qua( couber a iniciativa da 
convocação. 

Artigo v 

Os dois Governos, dentro do espírito de cooperação que presi­
diu o pre_sente Acordo, e nos termos da Convenção para a Proteção 
da Floi(~da Fauna e das Belezas Cênicas Naturais dos Paises da 
América~··de 1940, e da Convenção sobre o Comércio Internacional 
das Espécies da Flora e Fauna Silvestres em"' Perigo de Extinção, de · 
1973, das quais o Brasil e o Peru são signatários, comprometem-se a 
reprimir; nos seus respectivos territórios, a importação ou trânsi'to de 
produtos naturais, originários de uma .das Partes, cuja eltportação 
seja proibida no territófio da mt~ma Parte. 

.. - - ;\·.,,.,, 
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Artigo VI 

Com vistas à conservação de espécies da flora e da fauna 
amazônicas de interesse científico ou possível valor eco)OÔmico e à 
"sua eventual industrialização, os signatáríos do presente -Acordo 
fomentafào estudos para a implantaç~o de estações experimentais e 
de viveiros e criadouros artificiais em seus territórios. 

Parágrafo Unicb. Entende-se por viveiro ou criadouro artificial 
a área especialmente preparada e delimitada, com· instalações pró­
prias, onde as espécies da flora ou da fauna tenham condições 
adequadas para sua reprodução e desenvolvimento. · 

Artigo VII 

O presente Acordo entrará em vigor a partir do momento em 
que as Parte's Contratantes sejam informadas, mediante notas, de 
que foram cumpridas .:1s fotmalidades e~igidas. 

Artlao VIII 

A vigência do presente AcordO é indefinída e durarà at~ seis ~ 
ses após a data em que for denunciado, por escrito, por uma das ~ar­
tes Contratantes. 

Feito na cidade de Lima, aos dias do mês de novembro de 
mil novecentos e setenta ·e cinco, ·em dois ·exemplares igualmente 
autênticos, nas linguas portuguesas e es~~nhola. · · • · 

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL: 

a) Antonio F. A.zeredo da Silffira 

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA DO PERU: 

a) Miguel Ange/ de La Flor Valle 

Faço >aber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da ConstituÍção, e eu, 
José de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 40, DE 1976 

Aprova o texto do Acordo de Comércio e Pagamentos entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Democrátita Alemi. . · 

Art. I• t. aprovado o texto do Acordo de Comércio e Pagamentos entre a R~pública Federativa dÓ. 
Brasil e a República Democrática Alemã, assinado emBrasília, a 5 de novembro de 1975. 

Art. 29 Este decreto Jegi slativo entra em· vigor na data qe sua publicação .. 
~ Senado Federal. em l7 de maio de 1976.- Senador José de Magalhães Pinto, PresideMe.· 

ACORDO DE COMlRCIO E PAGAMENTOS ENTRE O 
GOVER!'IO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASJ.L E 
O GOVERNO DA REPÚBLICA DEMOCRÁTICA ALEMÃ 

O Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Democráti..:a Alemã, a seguir denominados "Partes 
Contratantes .. , animado-;;. pelo propós\1.') de forta\ecer e desenvolver 
as relacões comerciais ent-re ambos os P<dses, em bases de igualdade e 
de interesl'oe mútuo, acordaram o seguint~: 

hrtliol 

As Pãrtes Contratantes, no interesse m'àtuo de desenvolvimento 
das relações econômícas, _contribuírão, pgr todos os_ meíos a seu 

' alcance, para o aumento do interCâmbio contercial erJtÍ"e os dois 
Países, procl:lrando, dentro das possibilidades existerltcs, manter o · 
se1.1 equilfbrio. ' 

Parágrafo· único. Para tal, as Partes Cohtratantes adotarão, 
com observância das respectivas legislações sobre comércio exterior 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seclo 11) Torça-feirall :1615 

e câmbio; o ·tratámentO adequado à boa condução das operações 
reguladas pelo presente Acordo. 

Artigo 11 

As Partes Contratantes concedem-se, em todas as qucst6ta rda--~ 
tiva~ ao comércío, tratamento não menos favo;âYel do que 'aquele 
que cada uma delas concede ou venha a conceder a qualquer terceiro 
pafs. 

O tratamento indic~do compreende: 
1) os gravames de qualquer natureza incidentes sobre a importa­

ção e a exportação, bem como os referentes à execução de 
pagamentos para essas operaçôes; · 

2) os métodos de aplicação desaes gravames e todu as· regras e 
formalidades.em conexão com a importação e a exportl;to. · . 

Parâgrafo ónico. As disposições deste Artigo não set4o aplica· 
das às vantagens, isenções e facilidades que: ,_ '· · 

a) Cada Parte Contratante concedeu ou venha a co~t a 
paises limitrofes. a fim de facilitar o comércio fronteiriço; 

b) Cada Parte ú.)ntratante concedeu ou venha a conceder aos 
demais membros de zona de livre com6rcio, mercado comum ou 
união aduaneira, de que seja parte integrante; 

c) Cada Parte Contratante concedeu ou venha a conceder em 
decorrência de ajustes comerciais multilaterais entre paises em 
desenvolvimento, dos quais uma das Partes Contratantes não participe. 

Artigo II1 

A importação e a exportação de mercadorias e serviços 'no 
quadro do presente Acordo, serão objeto de contratos, nos-quais 
deverão ser ftxadas as condições comerciais, entre as firmas, institui­
ções e organismos brasileiros, e as pessoas jurfdicas da República 
Democrâtica Alemã autorizadas a operar no comércio exterior. 

Parágrafo único. A execução dos contrats>s comerciais 'será da 
responsabilidade exclusiva dos respectivos contratantes, cabendo aos 
governos a responsabilidade somente nos casos'em que sejam partes 
intervenientes. 

Artigo IV· 

Respeitada a legislação do Brasil, os cidadãos c pessoas jurídi­
cas da República Democrática Alemã que exercerem as atividades 
mencionadas no Artigo 111, no quadro do presente Acordo, gozam 
na República Federativa do Brasil dos mesmos direitos, no que se 
refere à proteção de sua pessoa e propriedade, que os cidadãos e 
pessoas jurídicas de qualquer outro Estado. 

Respeitada a legislação da República Democrática Alemã, os 
cidadãos e pessoas jurídicas do Brasil que exercerem as atividades 
mencionadas no Artigo 111, no quadro do presente Acordo, gozam 
na República Democrática Alerqã dos mesmos, direitos, no que se 
refcr~ a prote~ao 'de sua pessoa e propriedade, que os cidadãos e 
pessoasjurfdicas de qualquer outro Estado. 

Ardgo V 

As Partes Contratantes propiciarão, pelos meios ao seu alcance 
c no quadro de suas possibilidades, que as correntes de exportação 
do Brasil para a República Democrática Alemã se constituam, 
progrtssivamente e em proporções crescentes, de prodUtos manufatu­
rados e semimanufaturados brasileiros, sem prcjufzO da exportação de 
ncwos prodÚtos e das mercadorias tradicionais. 

Artl_go VI 

As mercadorias objeto do presente Acordo serão dtstinadas 
excl.~sivamente ao consumo interno ou à transfDrmaçilo pelas indús­
m.., do país importador. 

Parágrafo único. A reexportação 1le mercadorias não será 
permitida, salvo se, em cada caso, uma das Partes Contratantes 
obtiver o prévio consentimento da outra. 

Artl&o VIl 

A fim de promover o intercâmbio de-mercadorias entre am.bos. 
os paiscs, as Partes Contratantes procurarão estimular a troca de 
informações comerciais, bem como a realização de feiras e ex.posi­
çõea em seu tc:rritória, e providenejarão, sempre que nc:cessário, 
visitaa t«it>rocas de especialistas da ârca econômico-comercial. 

Com esse objetivo, serão concedidas, de Parte a Parte, as 
·facilidades previstas em suas respectivas Jcgislações. 

.Arllso VIII 

As Partes Contratantes ·pcrm~lirào a importação e exportação 
livre de direitos aduaneiros- de acordo com a legislação vigente no 
território da Parte Contratante respectiva- dos seguintes itens: 

a) produtos e mercadorias sem valor comercial e material de 
publicidade comercial destinados a mostras; 

b) produtos e materiais destinados a feiras e exposições 
permanentes ou temporãrias, sob a condição prévia de'que tais 
produtos e materiais seria reex.pooados; e 

c) máquinas, ferramentas e matCrials cujo ingresso no território 
de uma das Partes Contratantes vier a ser admitido em Carâter 
temporário, como instrumento necessário a prestação de serviços 
contratados, inclusive para fins de montagem ou conserto, sob a 
condição prévia de que tais bens não serão vendidos. 

Artigo IX 

A fixação dos preços das mercadorias, objeto de intercâmbio 
entre os dois países. nos contratos respectivos concluídos entre as 
pessoas e organizações mencionadas no Artigo 111 do presmte 
Acordo, tem por referência cotações internacionais de mercadorias 
de qualidade e características iguais ou comparáveis. 

ArtlfloX 

O Banco Central do Brasil, <iue Opcfa Sob a autorização do 
Governo da República Federativa do Brasil e o Deutsche Aussenhan­
delsbanlc A.G., Berlim, que opera sob a autorização do Governo da 
República Democrática Alemã, abrirão, cada um, as contas em dóla· 
res dos Estados Unidos da América, moeda escritura\, daqui por 
diante denominadas Contas, necessárias ao registro das operações de 
comércio disciplinadas pelo presente Acordo e à execução dos 
pagamentos dele dc:corrc:ntes .. 

Parâ.grafo }9 Através dessas contas, os referidos bancos 
registrarão os recebimentos c os pa,gamentos relacionados com: 

a) c~portação e· importação de mercadorias, conforme previsto 
no Artigo 111 do presente Acordo, e, destinadas ao consumo, à 
utilização, e à transformação nos dois pafsés, bem como os serviços 
prev,istos no referido Artigo; 

b) des~sas comerciais e bancárias relativas a exportações e 
importaÇÕes, tais como fretes de mercadorias transportadas sob a 
bandeira de um dos dois países, comissões, seguros (prêmios, 
indenizações, exceto resseguros), juros comerciais e bancários e 
outras despesas referentes às transações; 

c) despesas com reparos de navios de bandeira de um dos dois 
países das Partes Contratantes, realizados no Brasil ou na República 
Democrâtica Alemã; 

d) despesas com material de consumo de bordo, ressalvado que 
neste item não se incluirão os forneeimcntos de combustíveis e 
lubrificant~; 

e). Qutras operações que, em cada caso, forem previamente apro­
vada! oclo "Banco Central do Brasil e pelo Deutsche 
Aussenlíandelsbank A. G. 

Parágrafo 29 Ambas as contas estarão livres de comissões e 
desp.esas. 

Parágrafo 39' As transações reguladas pelo presente Acordo se-­
rito faturadas ern dólares dos Estados Unidos da América - moeda 
escriturai. 
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Artigo XI 

A fim de facilitar o intercâmbio comercial entre os respectivos 
países, as Partes Contratantes concedem-se, de modo recíproco, um 
crédito técnico rotativo de USS 10 mílhões (de~: milhões de dólares 
dos Estados Unidos da América), aplicável às Contas referidas no 
Artígo X. 

Sobre os saldos dessas Contas, cornputar-se-ão juros à taxa de 
5% ao ano, calculados e lançados semestralmente e, se for o caso, na 
ocasião do encerramento das mesmas. 

Artigo XII 

Excedido o limite do créditO técnico rotativo recíproco, a Parte 
Contratante devedora esforçar-se-á por aumentar suas exportações 
devendo a Parte Contratante credora, por seu lado, adotar- as 
providências adequadas que estimulem a elevação de suas importa­
ções. 

Parágrafo /(' A fim de possibili!ar o desenvolvimento do 
Comércio, entretanto, os dois Bancos promoverão, a qualquer 
tempo, e por mútuo entendimento, operações que contribuam para a 
manutenção do equilíbrio das Contas em nível adequado à finalida­
de do presente Acordo, estejam ou não excedidos os limites do cré­
dito técnic:o previsto no Artigo XI. 

Parágrafo 7.'l As providências mcncion<~.das neste Artigo não 
prejudicam a faculdade do Banco credor de exigir do Banco devedor 
o pagamento, a qualquer tempo, do referido excesso, em moeda de 
livre conversibilidade, indicada pelo credor, exigência essa que o 
Banco devedor se obriga a cumprir de imediato. 

Artigo XIII 

Nas conversões da moeda das Contas do presente Acordo vara 
moedas de livre conversibilidade, Ci vice-versa, os dois Banços 
observarão as taxas de câmbio entre o dólar dos Estados Unidos da 
América e a moeda escolhida, vigentes na data da operação e no 
mercado de câmbio internacional previamente acordado, em cada 
caso, entre os dois Bancos. 

Artigo XIV 

Expirado o presente Acordo, as Contas referidas no Artigo X 
permanecerão abertas pelo prato suplementar de 18~ 4,ias, a fim de 
nelas serem lançados os valores dos pagamentos resultantes de opera­
ções aprovadas pelas autoridades competentes de ambos os países 
durante a vigência do Acordo, e não liquidadas. 

Parágrafo f9 No referido prazo suplementar, serão também 
lançados nas Contas os valores dos pagamentos resultantes de novas 
transações autorizadas com o objetivo de liquidar o saldo 
remanescente. 

Parágrafo 2(' Findo o prazo suplementar de 180 dias, contados 
a partir da data em que expirar o prazo de validade do presente Acor­
do, o saldo remanescente nas Contas será liquidado imediatamente 
pelo Banco devedor, a pedido do Banco credor e em moeda de livre 
conversibilidade a ser por ele indicada. 

Parágrafo 3~' Ressalvado o disposto no Artigo XV a seguir, se­
rão, também, liquidadas em moeda livremente conversivel, escolhida 
pelo Banco credor, as operações aprovadas pelas autoridades compe~ 
tentes de ambos os paises, cujo pagamento venha a ocorrer posterior~ 
mente ao prazo de 180 dias a que se refere o presente Artigo. 

Artigo X\-. 

Os pagamentos decorrentes de contratos relativ<ls aos forneci­
mentos de máquinas· e equipamentos financiados a longo prazo, 
aprovados pelas autoridades competentes de ambos os países, serão 
lançados nas Contas referidas no Artigo X. · 

Parágrafo l~J Expirado o Acordcr, e findo o prazo suplemen;tar 
de 180 dias referido no Artigo XIV, a Parte Contratante devedora 
abrirâ uma "Conta Especial" em nome da Parte Contratante 
credora,· em dólares dos EstadOs Unidos da América, a qual 

permanecerá aberta pelo tempo necessário ao registro da totalidade 
dos pagamentos decorrentes das operações mencionadas no presente 
Artigo. 

Parágrafo 29 Sobre os fundos que se acumulem na "Conta 
Especial" referid!l no parágrafo dnterior. serão computados juros à 
taxa que for estipulada pelos Bancos, calculados e lançados nessa 
Conta semestralmente e, quando for o caso, no encerramento da 
mesma. 

Parágrafo J9 Os fundos acumulados na "Conta Especial'' 
referida neste Artigo serão utilizados pela Parte Contrata.nte credora 
no pagamento de mercadorias adquiridas no país da Parte 
Contratante devedora. 

Parágrafo 49 O saldo eventualmente existente na "Conta 
Especial" referida neste Artigo, 6 (seis) meses após a data prevista 
para o vencimento da última prestação, será imediatamente 
liquidado pelo Banco devedor, em moeda de livre conversibilidade, 
de escolha do Banco credor. Na hipótese de recebimentos de 
prestações em atraso após o prazo de 6 (seis} meses aqui referido, seu 
valor serâ imediatamente liquidado pelo Banco devedor, em moeda 
de livre conversibilidade, de escolha do Banco credor. 

Parágrafo 59 Para os efeitos deste Artigo, compreender-se-á 
como de longo prazo as operações de financiamento cujo prazo de 
pagamento se estenda por mais de 360 dias, c.ontado a partir da data 
do embarque da mercadoria. 

Artigo XVI 

No limite de suas atribuições, o Banco Central do Brasil e o 
Deutsche AussenhandeJsbank A.G., BerJim, fixarão, tão loj:o 
tenham ambas as Partes Contratantes mutuamente se notificado do 
cumprimento das formalidades necessárias à vigência deste Acordo, 
as medidas técnicas necessárias à execução do presente Acordo. 

Artigo XVII 

As mercadorias originárias de terceiro pais, adquiridas por um 
dos dois países, não poderão ser pagas através das Contas referidas 
no Artigo X. salvo aprovação prévia dos dois Bancos, em cada caso. 

Artigo XVIII 

As autoridades. competentes das Partes Contratantes reservam .. 
se o direito de exigir, quando estritamente necessário, certificado de 
origem para as mercadorias importadas, emitido pelas autoridades 
competentes do país exportador. 

Artigo XIX 

A expiração do Presente Acordo não prejudicará: 
a) a validade das autorizações concedidas, durante sua vigência, 

pelas autoridades das duas Partes Contratantes; 
b) a validade dos contratos comerciais e financeiros celebrados, 

e ainda não concretizados, durante Sua vigência; 
c) a plena aplicação de todos o~ seus dispositivos aos supracita­

dos contratos, e, em particular, do disposto nos Artigos XIV e XV 
deste instrumento. 

Artigo XX 

Com o propósito de promover as relações comerciais entre os 
dois países e estimular a cooperação econômica e o intercâmbio 
comercial entre a República Federativa do Brasil e a Repóblics 
Democrãtica Alemã, as- Partes Contratantes concordam em esta­
belecer uma Comissão Mista, constituída por repre$Cntantes de 
ambos os países e que, a pedido de uma das Partes, se reunirá 
alternadamente nas respectivas Capitais, pelo menos a ca9a dois 
anos. 

Artigo XXI 

O presente Acordo será submetido à aprovação das -autoridades 
competentes de cada uma das Partes Contratantes, de conformidade 
com as respectivas disposições legais. 
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- As Partes Contratantes notificarão uinii. à outra o cum'primento 
das formalidades necessárias à vigência do Acordo, o qual entrará 
em vigor a partir da data da troca dessas notificações, por um 
período de 5 anos, prorrogável por períodos sucessivos ~t 1 ano 
salvo deríúncia, comunicada por via diplomática, com antC<:edência 
mínima de 180 dias antes do término de qualquerpedodo. 

Toda emenda oti complementação ao presente Acordo 
objeto de entendimento por escrito entre .as Partes Contratantes. 

Feito e auioiJ.do em.Brasilia.. aos. cinco dias do mês de novembro 
de mil novM'tos·e setenta e cinC<>, em dois originais, nas línguàs 
portuguesa,ê'&ícmll. ambos igualmente autênticos. 

PELO GOVERNO DA REPÜBLJCA FEDERATIVA DO 
JIIIASIL: . 
:-i· 'Antônio F. Azeredo da Silveira 
•;.,: PELO GOVERNO DA RFPÜBLICA 'DEMOCRÁTICA 

'LEMÃ: 
Gerd Monkemeyer 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1-ATA DA 67• SESSÃO, EM 17 DE MAIO DE.,,. 
1.1 -ABERTURA 

1.2--,. EXPEDIENTE 

1.2.1- Pareceres 

- Referentes às seguintes matérias: 
Projeto de Lei do Senado n' 240 {15, que di nova redação ao 

art._!73, do Decreto-lei n• 2.627, de 26 de setembro de 1940, que 
dispõe sobre as sociedad~ por ações. 

Projeto de Lei da Câmara n• 192/74 (n' 1.845-B/74, na ori­
gem}, que altera o Plano Nacional de Viação (Lei n9 S.91?, d~ 
setembro de 1973). 

1~.2 - Comunicaçàc) da Presidência 

-Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n9 25/76 (n9 
l.S82~D /13, na Casa de Qrigem), que fixa modelos padronizados 
para ''curricula vitae" exigíveis de candidatos a cargos e funções 
públicas, por ter recebido parecer contrário, quanto ao mérito, 
da comissão a que foi distribuído. • 

1.2.3- Leitura de Projeto 

Projeto de Lei do Senado n9ll4f76, de autoria do Sr. Sena­
dor Leite Chaves, que altera a Lei n9 6.268, de 24 de novembro de 
1975, fixando multa pecuniária para Os responsáveis pelo protes­
to de títulosjã pagos. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Visita do Presiden­
te Geisel à França e à Inglaterra. 

SENADOR PAULO GUERRA - Considerações sobre o 
Projeto de Lei do Senado n9 115/76, apresentado pOr S. Ex• na 
sessão, que dispõe sobre os saques, efetuados por assalariados 
das zonas atingidas por calamidades públicas, nos depósitos do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. Telegrama 
recebido do Prefeito de São José do Egito-PE, referente à situa­
ção do município, atingido por estiagem prolongada. Indicação 
do Dr. Antônio Ferreira Álvares para a Diretoria de Coordena­
ção e Execução da Politica de Crêdito Rural do Banco do Brasil. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO - Transmitindo 
solicitaçào do Governador Aureliano Chaves, a respeito da ven­
da de. terras devolutas do Estado de Minas Gerais, objeto de 
discurso do Sr. Itamar Franco, em sessão anterior. Perspectiva 
da economia brasileira face à criação de obstáculos à entrada de 
capitais cooperadores do desenvolvimento do País. 

SENADOR ITAMAR FRANCO, em explicação pessoal :._ 
Posição de S. Ex• quanto ao primeiro assunto do discurso do Sr. 
Jarbas Passarinho, proferido na presente sessão. 

·sENADOR RUY SANTOS- Visita do Presidente Geisel 
_ao Estado da Bahia. 

SENADOR ALEXANDRE COSTA -Decreto baixado pe· 
lo Senhor Presidente da República, que outorga à Amazônia 
Mineração S.A.- AMSA, concessão para construção e e~plora­
ção da estrada de ferro que ligará a Serra do~ Carajás, no Estado 
do Pará, ao porto de Itaqui, na Baia de São Marcos, no Estado 
do Maranhão. 

1.2.5 - Comunicação da Presidência 

Referente ao Projet~ de Lei do Senado n~' 115/75, de autoria 
do Senador Paulo Guerra e por S. Ex• lido ejustificadb da tribu­
na. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Requerimento n9 152/76, do Sr. Senador Lourival 
Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do Comunicado conjuitto, assinado em Paris, em 27 de abril de 
1976, pelos President~ Ernesto Geisel e Giscard d'Estaing. 
Apro•ado-

- Requerimento n9 153/76, do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal. 
do discurso do Governador do Estado do Rio de Janeiro, 
Almirante Faria Lima, pronunciadO por ocasião da visita do· 
Presidente da República a Volta Redonda. Aprondo. 

- Requerimento n9 183/76, do Sr. Senador Nelson Car­
neiro, solicitando a retirada, em definitivo, do Projeto de Lei do 
Senado n9 97/76, de .sua autoria, que altera a redação do art. 29 
da Lei n' 4.266, de 3 de outubro de 1963, e dã outras providên­
cias. Apr-tnado. 

- Redação fmal do Projeto de Lei do Senado n9 66 J7.5. do 
Sr, Senador Nelson Carneiro, que altera a alínea~ do parágrafo 
19 do art. 89 da Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960. Aprovada, à 
Câmar"a dos Deputados. 

-Parecer n9 I62j76, da Cornissão de Con~tituição e Justi­
ça, concluindo pela improcedência da questão de ordem levanta­
da pelo Sr. Senador Dirceu Cardoso sobre a \<alidade da I el 
Interna do Senado Federal. Aprovado. 

\.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR MARCOS FREIRE - Arbitrariedades que 
teriam sido praticadas pelo Governo dti Estado de Pernambuco, 
por ocasião dos recentes encontros promovidos pelo MDB, em 
municípios daquele Estado. Necessidade do preenchimento da 
vaga aberta na representação do Estado de Pernambuco no Sena­
do, como equilíbrio 'do mecanismo federativo. 

SENADOR OTAIR BECKER- Declarações do Sr. Minis­
tro do Interior, referente à reformulação da Resolução n9 62j75, 
do Senado Federal, que dispõe sobre o endividamento dos Esta_-
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Jose Municípios. Redução das taxas de juros nos financiamen­
tos concedidos pelo BNH. 

SENADOR MAURO BENEVIDES - Apelo ao Sr. 
Diretor-Geral do DASP, no sentido de reestudar decisões que 
especifica, assentadas no Plano de Classificação de Cargos. 

SENADOR FAUSTO CASTELO-BRANCO- Memorial 
reivindicatório enviado a S. Ex• e ao Senhor Presidente da 
República, pela Associação Médica do Estado do Rio de Janeiro. 

SENADOR VIRGILIO TÁVORA -Apresentando dados 
sobre o Programa de Irrigação do Nordeste, tendo em vista 
recente discurso proferido pelo Senador Marcos Freire sobre o 
assunto. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES - Trabalho 
desenvolvido pela Delegacia da Receita Federal, em Brasfiia-DF, 
em favor do contribuinte e de uma melhor imagem do Governo, 
no que tange ao [mposto de Renda. 

1.5 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA 
PROXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2 DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO 
ANTERIOR 

- Do Sr. Senador Petrônio Portella. proferido na sessilo de 
12-5-76. 

3- ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

- N• 5, de 1976. 

4- CONSULTORIA JURIDICA 

-Parecer n9 18, de 1976. 

5 - INSTITUTO DE PREVID~NCIA DOS CONGRES­
SISTAS 

- Ativo e Passivo d~ Balanço encerrado em 31 de marça 
(exercício 1975{76)- Fundo Assistencial. 

- Receita e Despesa do Balanço encerrado em 31 de março 
(exercício 1975/76)- Fundo Assistencial. 

- Qemonstrativo das Contas Receitas e Despesas compara-
das com outros exercícios (Fundo Assistencial). 

-Ala de Reunião do Conselho Deliberativo 

6- ATAS DE COMISSOES 

1- MESA-DIRETORA 

8- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

9- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 67• SESSÃO, EM 17 DE MAIO DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E WILSON GONÇALVES 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena - Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho -

Renato Franco - Alexandre Costa - Fausto Castelo-Branco -
Helvidio Nunes- Mauro Benevides- Virgílio Távora- Wilson 
GOnçalves - Agenor Maria - Ruy Carneiro - Paulo Guerra -
Lourival Baptista - Ruy Santos- Vasconcelos Torres- Itamar 
Franco - Magalhães Pinto - Benedito Ferreira- \tal\vio Coelho 
- Mendes Canale - Saldanha Derzi - Leite Chaves - Mattos 
Leão- Otair Becker. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, decfaro aberta a sessão. 

O Sr. 19-Secretãrio vai proceder à leitura do Expediente. 
t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N•s333 e 334, DE 1976 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 240, de 197~, que dá 
nova redação ao art. 173, do Decreto-lei n9 2.627, de 26 de 
setembro de 1940, que dispõe sobre as sociedades por acões". 

PARECER N• 333, DE 1976 
Da Comissão de Constltulçio e Justica 

Relalor: Senador Helvídio Nunn 

Objetiva o ilustre Senador Nelson Carneiro, por intermédio do 
Projeto de Lei n9 240, de 1975, dar nova redação ao art~ 173 do 
Detreto-lei n'<' 2.627, de 26 de setembro de 1940, que "dispõe sobre as 
sociedades por ações". 

2. O texto, cuja modificação o representante do ex-Estado da 
Guanabara pretende, é o seguinte: 

"Art. 173- As modificações ordenadas pela presente lei serão 
feitas no órgão oficial da União, ou do Estado, conforme o local em 
que esteja situada a sede da sociedade, e em outro jornal de grande 
circulação. 

As sociedades anônimas estrangeiras, autorizadas a funcionar 
no, País, farão as publicações no órgão oficial da União e no do -
Ettado onde tiveram sucursais, filiais ou agências. 

Parágrafo único. Os anúncios ou convites de convocação da 
assembléia-geral serão publicados, por três vezes, no mínimo, no 
órgão oficial e conterão os nomes dos diretores, fiscais, liquidantes 
ou acionistas, que fizerem a convocação.'' 

3. · Basicamente, a proposição não visa a aumentar ou diminuir 
encargos com a obrigatoriedade das publicaçõeS dos atos das socie­
da"des por ações que, pela lei vigente, já são compelidas a fazê-los. 

Ao contrário, pretende que alcancem a sua real finalidade, isto 
é, a proteção aos legítimos interesses dos acionistas. 

Com efeito, indispensável a divulgação através do Diário Oficial 
da União ou do Estado, o .projeto de lei suprime a obrigação relativa 
aos jornais de grande circulação, para substituí-la pela publicação 
em jornal editado no m·unicípio onde esteja situada a sede da socie­
dade. 

Evidente que na cidade - sede da sociedade, em tese, reside 
grande número de acionistas, cujo conhecimento dos atos da 
empresa não podem ficar na dependência da leitura dos Diãrios 
Oficiais ou, apenas, dos jornais de grande circulação, que muita vez 
não atingem, pelo menos com regularidade, grandes faixas do 
interior brasileiro. 

Assim, a publicidade dos negócios das sociedades por ações é 
dever que se impõe, e quanto mais ampla melhor. 

4. Faço, entretanto, ligeira restrição ao projeto. 1:. que ao 
substituir a publicidade nos jornais de grande circulação pela que se 
fará nos periódicos existentes no municipio onde esteja situada a 
sede da sociedade, o projeto de lei desobriga as empresas de encargos 
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maiores do que aqueles que, atualmente, supoftiàt, além de deixar, 
potencialmente, um grande número de acionistas sem possibilidade 
de efetiva participação na vida social. 

Em geral, as grandes sociedades por ações estão sediadas nas 
cidades maiores. E sendo certo que os grandes centros abrigam Os 

.jornais de mai~r ti_:agem, é ~e todo conveniente. que a ~abri~, 
dade da pubhcaçao em vetculos de grande ctrculaçao nã'éi'9 
abolida, pois que reduzido é o aumento dos que, normalmente. 
fazem a leitura dos Diários Oficiais. 

De outra parte, conservar·se a obrigatoriedade que a lei vigente 
acolhe não me parece exigir encargo insuportável das sociedades por 
ações ainda mais porque os jornais das cidades interioranas cobram 
preço menor pelo espaço de suas páginas. 

5. Quanto ao mais, evidente que a proposição do ilustre 
Senador Nelson Carneiro não pode ser acoimada de inconstituciona· 
!idade ou injuridicidade. 

Parece· me, ainda, conveniente e oportuna, apesar dos reit-erados 
anúncios de que o Poder Executivo cogita de modificar, global-
mente, a legislação sobre sociedades por ações. 1

• 

Na pior das hipóteses, portanto, o projeto em exame servirá co­
mo subsídio aos que se debruçam, no presente, sobre a matéria. 

1::, pois, o parecer pela aprovação da proposição, com a seguinte 

EMENDA N• 1-CCJ 

Inclua-se onde couber: 
"e em outro jornal de grande circulação". 
Sala das Comissões, em 24 de março de 1976.- Accioly Filho, 

Presidente - Helvídio 'Nunes, Relator - Paulo Brossard - Eurico 
Rezende - Orlando Zancaner - Henrique de La Rocque - Dirceu 
Cardoso- Nelson Carneiro. 

PARECER N• 334, DE 1976 
Da Comissão de Economia 

Relato.r: Senador Jarbas Passarinho 

RELATÓRIO 

O Projeto de Lei sob exame, de autoria do nobre Senador 
Nelson Carneiro, visa a modificar o texto do art. 173, do Decreto·lei 
n"' 2.627, de 26 d~ setembro de 1940, cuja redação vigente é a seguinte: 

"Art. 173. As publicações ordenadas pela presente lei 
serão feitas no órgão oficial da União, ou do Estado, 
conforme o local em que esteja situada a sede da sociedade, e 
em outro jornal de grande circulação. 

As sociedades anônimas estrangeiras, autorizadas a 
funcionar no País, farão as publicações no órgão oficial da 
União e no do Estado onde tiverem sucursais, filiais ou 
agências. 

Parágrafo umco. Os anúncios ou convites e 
convocação da assembléia geral serão publicados, por três 
vezes, no mínimo, no órgão oficial e conterão os nomes dos 
diretores, fiscais, liquidantes ou acionistas que fizeram a 
convocação." 

Pretende o autor da proposição, conformemente a sua justifi· 
cação, dar à publicidade das empresas .. a indispensável abrangência 
e amplidão que sintonize harmonicamente os interesses de todos os 
acionistas". 

Para tanto, entende o nobre Senador Nelson Carneiro que as 
empresas, conquanto sediadas em municípios que não o da Capital 
dos Estados, não estando obrigadas à publicação nos jornais, locais, 
deixam parte de seus acionistas na ignorância do publicado, ainda 
que o veículo haja sido um grande periódico da Capital. 

Analisado pela douta &missão de COnstituição e Justiça, senda 
relator o nobre Senador Helvídio Nunes, mereceu o projeto a aprova­
ção, com uma emenda do seguinte teor: 

EMENDA N•l-CCJ 

Inclua·se onde çouber: 

••e em outro jornal de grande circulação''. 

Argumenta o relàtor que .. ao substituir a publicidade nos 
jornais de grande circulação pela que se fará nos periódicos 
existentes nos municípios onde estejam situadas as sedes das 
sociedades, o projeto desobriga as empresas de maiores encargos do 
que aqueles que, atualmente, suportam, além de deixar, 
potencialmente, um grande número de acionistas sem possibilidade 
de efetiva parti<.:ipação na vida social'\ 

Insiste, ·ainda, o douto relator, que, em geral, as grandes 
sociedades por ações estão sediadas nas cidades maiores, sendo de 
toda conveniência manter·se a obrigatoriedade da publicação em 
veículos de grande circulação. 

Parecer 

Se, de um lado, os leitores adstritos a jornais municipais não 
devem ficar na ignorância das publicações a que a lei obriga as 
sociedades por ações, conseqOentemente, é de acolher-se a intenção 
do nobre autor do projCto. De outro lado, seria, ainda, mais 
desfavorável, que uma grande empresa, pelo fato de estar situada a 
sua sede (que no caso ·dá margem a dúvidas, pois pode ter o parque 
fabril num município Ip.íJ!LO escritório central em uma Capital) em 
um município pequêno~ deixe possivelmente a maioria dos seus 
acionistas com a única opção do Diãrio Ofidal do Estado. 

Isto posto, somos favoráveis ao projeto, sendo, também 
justificada a emenda apoiada na douta Comissão de Constituição e 
Justiça, passando o art. lVdo projeto a ter a seguinte redação: 

"Art. I"' O art. 173, do Decreto·lei n"' 2.627, de 26 de 
setembro de 1940, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 173. As publicações ordenadas por esta lei serão 
efetivadas em jornal publicado no município onde esteja 
situada a sede da sociedade, assim como no Diário Oficial da 
União ou·do Estado, conforme o local em que esteja sediada, 
e em oúld'P jornal de grande circulação. 

As sociedades anônimas estrangeiras, autorizadas a fun­
cionar no País, farão as publicações no órgão oficial da 
União e no do Estado, onde tiverem sucursais, filiais ou agên· 
das, bem cOmo nos respectivos jornais locais, e em outro 
jornal de grande circulação. " 

Parãgrafo único. Os anúncios ou convites de 
convocação de assembléia geral serão publicados, por três 
vezes, no mínimo, no Diãrio Oficial, e em jornal local, e em 
outro jornal de grande circulação, e conterão os nomes dos 
diretores, fiscais, liquidantes ou acionistas que fizerem a 
convocação". 

Sala das Comissões, em 12 de maio de 1976. -Renato Franco, 
Presidente em exercício. - Jarbas Passarinho, Relator - Ruy 
Santos- Roberto Saturnino- Franco Montoro- Jessé Freire, com 
restrições - Paulo Guerra. 

PARECER N• 335, DE 1976 

Da 'Comissio de T.rau.sportH, Comunicações e Obras 
Públicas, sobre o Projeto de Lei da Cimara Jl9 192., de 1974 (D"' 
1.84s.:Bj74, na origem), que altera o Plano Nacional de 
Viatio(Lela• 5.917,de IO desetembrodel973). 

Relator: Senador Luiz Cavalcante 

O presente projeto visa incluir na relação descritiva qas fer­
rovias do Plano Nacional de Viação a Radial EF.OIO-Brasília 
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(DF)-Carolina (MA)-(Entroncamento com a EF Bafa de São 
Marcos-Carajás)-Belém (PA). 

2. Justificando a proposição, seu ilustre autor, Deputado Si­
queira Campos, diz, inicialmente, que foi concluída a pavimentação 
da rodovia Belém-Brasília (BR-153), mas que o preço do tfanspor­
te rodoviário a longa distância se tornou proibitivo. 

Diz, ainda, o aludido documento: 

"Sob o ponto de vista político, é por demais evidente 
que a nova ferrovia daria contribuição espetacular à integra­
ção nacional, favorecendo a ocupação da Amazônia, a sua 
colonização e aproveitameqto.'' 

, 3. Do ponto de vista financeiro, convém lembrar que o artigo 
79 da Lei n~' 5.917, de 1973, Plano N aciona1 de Viação, estabelece: 

"Art. 7Y Os recursos provenientes do Orçamento~Ge­
raJ da União e de Fundos espedficos, destinados .ao Setor de 
Transportes, não poderão ser empregados em vias, portos e 
aeródromos que não constem de programas ou planos, 
oficiais, anuais ou plurianuais, enquadrados nos respectivos 
sistemas de viação, obedecidos os demais dispositivos legais 
concernentes.l' 

Em outras palavras, "a proposição ora em exame não estabelece 
qualquer obrigatoriedade de despesa com a construção da obra nela 
relacionada", conforme, aliás, foram os pronunciamentos da 
Comissão de Finanças (Parecer n~' 197, de 1973) ao examinar o 
projeto do Plano Nacional de Viação (PLS n~' 26j73) e da Comissão 
de Constituição e Justiça (Parecer n~' 26, de 1972), em anexo. · 

Por conseguinte, trata·se de simples inclusão, na relação 
descritiva das ferrovias do Plano, de uma Radial sem qualquer 
implicação financeira. 

4. Do ponto de vista de uma política nacional de transporte, 
convém ressaltar ·que, apesar de algumas opiniões divergentes 
quanto ao futuro do transporte ferroviârio, nos parece inteiramente 
clara a sua importância e, até mesmo, de di fiei) substituição em deter­
riiinadas condições, tais como a dos transportes de grandes massas 
(granéis) a longas distâncias. E sabe-se que há uma espécie de afini-" 
dade de certas cargà.s com essa modalidade de transportc;s. Essa afini-­
dade,' contudo, não se réfere apenas a preço, mas a- outros fatores 
como, por exemplo, os efeitos de concentração demográfica; os de 
equipamentos e de rendas, que se verificam ao redor ou nas zonas de 
influência de estações ferroviárias e portos. 

Por conseguinte, há compatibilidade entre a missão integradora 
a que se propõe com o Plano Nacionai de Viação e a sua realização 
por meio da ferrovia. Se o efeito desejado fosse a industrialização da 
Região, o objetivo imediato seria a construção da ferrovia. na me­
dida em que a rodovia não realiza a longo prazo esse propósito, isto 
é, apenas realiza o transporte de produtos acabados a longa 
distância. 

De fato, a rodovia pode realizar a ocupação do território, mas 
não permite grandes economias de escala, dai a sua afinidade com as 
cargas de alto valor, ou seja, os produtos acabados, com, grande 
propensão a consumir, mas não com os insumos básicos de alto peso 
espec\fico. f. usual dizer-se que rodovia é ainda a moda1idade que 
propicia menores despesas com juros (3% ao mês) sobre o capital 
imobilizado nas mercadorias em trânsito. O transporte rodoviârio é, 
portanto, .o escolhido quando predomina a carga geral sobre os 
granéis. Essa escolha, todavia, propicia uma relação de troca favorá­
vel ao Sudeste já industrializado e, ao mesmo tempo, provoca a 
antítese, isto é, o desejo de industrialização das demais regiões, a ser 
realizada por meio de investimentos em ferrovias e hidrovias, como é 
o caso da Construção da ferrovia Baía de São Marcos (MA) -
Carajâs (PA) e dos melhoramentos programados para o Rio 
Tocantins no trecho Belém-Peixe, já incluidos no Plano Nacional 
de Viação. 

Acontece, porém, que o mercado de transportes de granéis 
também não é uniforme. Como se sabe, o hidroviário alcança uma 
~elocidade máxima de lO kmjhora, enquanto que o ferrocarril situa­
se entre 30 e 50 kmfhora, devido aos transbordos. O valor de tráfego 
desse'S dois tipos de transportes somente pode ser aferido pelo 
usuário, e o desejável para algumas regiões seria ter à disposição as 
três modalidades: a rodovia, a hidrovia e as ferrovias (Carajás-Ita­
qui e Carolina-Belém) por ser uma região onde hâ concentrações de 
minérios ferrosos e não-ferrosos, sobretudo o Xingu. 

A e>;ploração desses recursos naturais, quando se pretende 
passar do extrativismo à Ipetalurgia e à industrialização de base 
pressupõe diversas condições de financiamento, consoante a tndição 
de cada produto específico. Assim, a opção, devido à maior velo~ 
cidade, à regularidade e à segurança, seria o transporte· ferroviário e 
não o hidroviârio, uma vez os investimentos iniciais e os gastos per­
manentes nestes setores são aproximadamente iguais, embora o 
hidroviário, pelas facilidades de acesso à via, seja setorialmente mais 
integrador do que o ferroviário, porquanto permite o transporte de 
outras cargas que não as conseqüentes da demanda derivada. 

Em face desta constelação de dados, a tendência dos órgãos que 
elaboram a política nacional de transporte, como é o caso desta 
Comissão, é a de estabelecer diretrizes favorecendo a ferrovia, 
quando entendem ser conveniente e oportuno passar à etapa seguinte 
à ocupação ~o território, ou seja, indUstrializar rapidamente uma 
região. Embora exigindo maior volume de recursos iniciais que a 
rodovia, o ferrocarril permite maiores frentes de oportuTJidades para 
investimentos autônomos e . indll:zidos do mercado, reduzindo, 
portanto o grau de dependência do Estado ou, o que é a mesma 
coisa, dos recursos do Tesouro Nacional. 

Em resumo, essa (; a intenção real do projeto em exame, o que 
foi enfatizado na justificação. t! natural o desejO dos representantes 
das regiões atrasadas de reduzir as disparidades ou os desequilíbrios 
gooeconômicos nacionais, com a construção de um mercado interl10 
mais .importante do que a atual influência do mercado externo nessas 
regiões. 

Acontece, porém, que os recursos disponfveis /são escassos para 
realizar a transformação de predominân.cia do Sudeste para a de 
difusão mais uniforme da atividade industrial. Sem embargo, esse 
argúmento já foi contornado visto que a inclusão de uma ferrovia no 
Plano Nacional de Viação não obriga a sua construção. A longo pra­
zo, portanto, a solução é viâvel e mais do que isso, é uma necessidade. 

Deste ponto de vista, a política nacional de transporte terã que 
dar ênfase a. outros aspectos para, de um lado, evitar atividades 
desintegradoras ou movimentos sociais separatistas e, de outro, indi­
car que não basta a simples ocupação da Amazônia, mas dar·lhe 
outra missão, de forma a mudar, a longo praZo, a qualidade ou a 
estrutura de sua produção, isto é, de predominantemente extrativista 
ou agrícola para fundamentalmente industrial,. à semelhança do que 
os países desenvolvidos fizeram com as suas regiões atrasadas. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do presente projeto. 
Sala das Comissões, em 13 de maio de 1976. - Alexandre 

Costa, Presidente - Luiz Cal'alcante, Relator - Paulo Guerra -
Roberto S.lltrlllDo- Lúaro Barboza. 

O SR. PRESIDENTE (Ma~a\hães PintQ)- Q Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

A Presidencia comunica que, nos termos do art. 278 do 
Regimento Interno, determinou o arquivamento do Projeto de Lei 
da Câmara n~' 25, de 1976 (nY 1.582-D/73, na Casa de origem), que 
fixa modelos padronizados para amicula l'itae exigíveis de candida­
tos a cargos e funções.públicas, por ter recebído parecer contrário, 

. quanto ao mérito, da Comissão a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - ~obre a mesa, 
projeto de lei que será lido pelo Sr. lY-Secretário. 
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~lido o seguinte · ·-.,_'< 

PROJETO IJE LEIIJO SENADO Nt·iit DE 1976 
Altera a Lei d'~' 6.268, de 24 de no'embro de 19'75, fixando 

multa pe(.11niária para os responsáveis pelo protesto B:~tulos ji 

O ~:~:
5

;esso N acionai decreta:. . <~-},_, 
Art. I"' ~acrescido à Lei n~' 6.268, de 24 de novembro d o 

seguinte artigo 4•, renumerando-se o seu artigo 4'1' para 5'~': .~:· ~ _. _ 
Art. 41' O notârio ou oficial _póblico que efetuar o prottif' 

to de título jâ pago ou que o protestar sem que tenha intima­
do, regularmente, o devedor, ficará sujeito a multa corres­
pondente ao valor do título. 

§ I'~' O credor que, antes do protesto, tiver ~bido o 
valor do título e passado a respectiva quitação, fic:a sub-roga­
do na responsabilidade pelo pagamento da mulCa:Cominada 
neste artigo, além de responder, civilmente, por· Htdas e 
danos, no caso de abalo do conceito creditício do de~: .. 

§ 2'>' A· multa a que se refere este_artigo revertiiílrem 
favor do devedor e será cobrada na forma e nas condições do 
Título I, do Livro 11, do Código de Processo Civil. 

Art. 2'>' Estalei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3'>' Revogam-se as disposic;ões em contrário. 

Justlficaçio 
Vem se repetindo, de modo iriquietante, na& principais cidades 

do País, um fato sumamente grave e lesivo ao conceito creditício de 
pessoas que assumem obrigações quirografárias: é o protesto de ti­
tulas jâ pagos pelo devedor ou mesmo por terceiros sub-rogados na 
dívida. 

A questão- assume proporções alarmantes, quando o pagamento· 
é efetuado no próprio Cartório de Protestos, que, por questões de 
ordem interna ou devido a sobrecarga de serviços, não faz a compe­
terlte averbação do pagamento ou comete equívocos, averbando um 
tftulo em lugar de outro. 

Do mesmo m~do, e o que é:: mais comum, é o pagamento feito 
diretamente ao credOr que, embora dando a quitação ao devedor, 
deixa, por desídia ou má-ie, que se extraía o protesto do título~ pago. 

Sendo os títulos de crédito, táis como as duplicatas, as promissó­
rias ou as letras de câmbio, de natureza translativa, é fato comum o 
credor endossá-los para terceiros, sem prévia comunicação ao de­
vedor. Se eSte paga o título ao credor primitivo, sujeita-se a um 
protesto intempestivo do endossatário, surgindo, daí, as nefastas se­
quelas no seu conceito creditício. 

Outras hipóteses, ainda, poderiam ser alinhadas, CQmo as de 
pagamentos feitos em triplicatas, contra-recibos, por meio de che-
ques sujeitos a compensações etc., etc. . 

O presente projeto visa a resguardar o devedor dessa prática 
ICsiva a seu conceito creditício. Estabelece multa, equivalente ao va­
lor do título protestado, para o responsáVel pelo Cartó'rió,. se o pro­
testo indevido .foi por sua culpa exclusiva. No caso do credor ter 
agido de má-fé, levando a protesto título já pago, a este caberá o 
ônus da multa, revertida em favor do devedor, que poderâ exigi-la, 
em juízo, por meio de processo de execução. · 

Sem dúvida alguma, ante essa possibilidade, os portadores de 
títulos de crêdíto agirão com maior cautela, já agora, visando, a res­
guardar seus próprios interesses. 

Sala das Sessões, 17 de maio de 197~. - Leite Chaves. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.268, DE24 DE N~)VEMBRODE 1975 
Dispõe sobre a a\'erbação Ífo Pagamento de títulos protes­

tados, a ideqtificação do devedor em títulos cambiais e duplica­
tas de fatura, e dá outras providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­

guinte Lei. 

Art. IY e facultado ao responsâvel por título protestado perante 
notário ou oficial públicO, na forma da legislação reguladora dos 
títulos de crMito, uma \TeZ efetuado seu respectivo pagamento, 
requerer seja este averbado à margem do competente registro de pro­
testo. 

Parágrafo único. O oficial público, não poderá recusar a aver­
hação requerida nos termos deste artigo, a não ser com fundamento 
na occrrência de vício capaz de invalidar_ a prova do pagamento rea­
lizado, que será feita por qualquer meio permitido em direito. 

Art. 29 A averbação de que trata o artigõ anterior constará, 
obrigatoriamente~ de qualquer certidão extraída do registro de pro­
testo e eliminará a eficácia deste em relação ao credor, ressalvados 
direitos de coobrigados e terceiros, nos te~mos da Lei. 

Art. 3'>' Os titulas cambiais e as duplicatas de fatura conterão, 
obrigatoriamente, a identificação do devedor pelo número de sua 
cédula de identidade, de inscrição no cadastro de pessoa fisica, do 
título eleitoral ou da carteira profissional. 

Parágrafo único. Nos instrumentos de protesto, serão descritos 
os elementos de que trata este artigo. 

Art. 4'>' Esta Lei entrará em vigor na data de ..sua publicação, re­
vogadas as disposiçÕes em contrário. 

Brasília, 24 de novembro de 1975; 154'>' da Independência e 87'>' 
da Re)lública. 

ERNESTO GEISEL 
ArmiiJIIIo Fo!cio. 
Mário Hemiqoe s.-. 

Às Comissões de Constituição e Justiça e de finanças. 

O SR. PRI!SIDENTE (Magalhães Pint~)- O projeto lido serâ 
publicado e encaminhado às comissões competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lpurival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Afastado de Brasília, ·DO cumprimento de missão em Nova 
Iorque, que me fora confiada pelo eminente Presidente do Senado, 
Senador Magalhães Pinto, não havia tido ainda a oportunidade de 
tecer desta'ttibuna comentãrios sobre as visitas que o Presidente 
Ernesto Geisel. acompanhado de membros do seu Governo e dos 
Senadores Daniel Krieger e Petrõnio Portella e dos Deputados 
Joaquim Coutinho e José Bonifácio. representantes do Congresso 
Nacional, acabou de fazer à França e à Inglaterra, a convite oficial 
dos seus respectiyos governos. 

Viagens de grande significado político, econômiêo e financeiro 
para o nosso País e de grande importância para a itossa política 

-externa, situam-se· elas dentro do complexo das nossas relações 
in~erestatais, oom implicações e resultados que mostram, de sobejo, 
um saldo altamente favorável em termos de um relacionamento e 
uma CQóperaÇão mais ampla e mais íntima entre o nosso País e os 
dois irtqlortantes paises euro~us, nossos ~ons amigos. 

Merecein, portanto, üma atenção especial 'de nossa parte, 
levando em conta a posição internacional do Brasil e a afirmação 
con~iente do seu grande destino. 

Sob esse aspecto, as viagens do Presidente representaram, antes 
do mais, , um reconhecimento da nossa condição de potência 
emergente sob um governo que 'mantém um alto nívt1 de 
maturidade, ser~nidade e confiança, para testemunho de todos, e 
uma linha de correção e dignidade irrefragãvel. 

Governo sério, Sr. Presidente, honesto, impoluto, inspirado em 
princípios éticos e na realidade intrínseca do interesse na~ional; 

- Governo que não corteja a popularidade internacional fãc!l com 
gestos demagógicos, mas se mantém sereno em face de distorções 
manipuladas por ideologias alheias às nossas tradições de equilíbrio, 
de conciliaçã!J e de justiça. 
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t assim que, Sr. Presidente, foi esse GovernO à-Europa como 
um Governo seguro de si, sem complexos e sem vaidades, modesto e 
altaneiro ao mesmo tempo. 

Como bem notou o Presidente Geisel em Londres, pedimos 
orgulhar-nos do quanto temos podido fazer no esforço de 
industrialização e modernização da nossa economia, mas, como 
disse Sua Excelência, é sobretudo motivo de satisfação qOe o nosso 
País tenha procurado associar ao progresso alcançado no plano 
material o-progresso social e espiritual da Nação Brasileira. 

Disse também o Presidente que o Brasil se aproxima de seu 
novo papel e de suas responsabilidades com humildade e com a clara 
consciência do que lhe cabe fazer, como projeção, aliás, do que se 
está internamente procurando construir: ·"um _País equilibrado, 
sadio, confiante, onde a justiça possa prevalecer naturalmente e onde 
seja possível ao homem ser responsnelmeate litre." 

Foi portanto uma honraria devida, que nos rOi reconhecida, a 
acolhida que o Brasil recebeu na Europa, pela voz do Presidente 
Valery Giscard d'Estaing, da França, como nação que sabe partilhar 
das mesmas preocupações, das mesmas inspirações e das mesmas 
çODvicções que são também as do seu país e- vale acrescentar -
nàb são outras que as da Inglaterra. 

ColocandO-se como foi colocado o a-cervo dos valores da 
Civilização Ocidental a serviço de relações mais estreitas e mais 
cooperativas entre o Brasil e os dois países, prestaram os seus líderes 
uma contribuição cujo impacto terâ eventualmerite repercussões 
muito importantes no concerto mundial. 

Sr. Presidente, as viagens à França e à Inglaterra, por parte do 
Presidente Geisel, tiveram também o significad~ de ensejar uma 
abertura européia ao Brasil, que de certa forma completa e coroa a 
nossa abertura ·à América Latina e à África. Essa abertura européia 
oferece ao nosso Pais e à França e à Inglaterra a oportunidade de se 
ajudarem reciprocamente, sem abandono dos seus interesses 
específiCQs. Permite ao Brasil o exercicio de novas opções de merca­
do e nos fàvorece fontes de financiamento -e de transferência 
tecnológica, como aliás tessaltou muito bem o Ministro Azeredo da 
Silveira, romentandÔ recentemente os resultados econômicos das 
viagens. Oferece aos dois grapdes países europeus um mercado 
atrativo, grandes reçursos naturais c uma cooperação dinâmica. 

~ "éSta a base de um entendimento consciente da diferença de 
seus respectivos problemas, junto a experiências com.RJ:ementares e 
oonstrutivas e ~ uma melhor apreciação das realidades 
internacionais, indusive na procura de uma redistribuição mais justa 
dos frutos do progresso. 

f!:. .esta a base de uma cooperação econômica, financeira e 
tecnológica que já permitiu amplas discussões sobre relações 
bilaterais e sobre; a conjuntura internacional e que já se concretizou 
em acordos assinados. 

Esses acordos, e outros em processo de negociação, em favor da 
nossa industriali~ção e do comércio, são Prova. do sucesso prático 
das visitas presidenciais, prova concreta da confiança que merece o 

' nosso País e da credibilidade· que oferece. Espera~se, em devido 
tempo, o encaminhamento final de largos financiamentos, cujo 
impacto poderja ser de importância decisiva não só em relação aos 
países diretamente envolvidos, mas em relação a urna nova ordem 
interna~io!Jal. 

A iml'ortância das viagens, portanto, reside, também, nessa 
reafirmação de confiança no Brasil, que foi uma atitude manifesta 
dos visitadOs e que mantém o nosso País numa faixa preferencial, na 
.egurança de_l!m clima_ social e_ econômico .sadio e promissor. 

Ó· 8tásii sai, a;;un; c~rifir~ado,r além d~ .dÓvida, no alto concei­
to ~e que' atualmenÍe'goza e na P~omessa do que se espera venha a 
ser.· 

St:. ~~Qt:nto, p. ~uceSS(I das yjagenS· ·oficiais à França e à 
lnglaterrá Wiíto _deve, dé cêrto, ao esforÇo da nossa diplomacia, sob 
a· dirc:ào do ·itustre Çh8nceler Antônio Francisco Azeredo da 
Sitveir.a~ Sob 1 aua irt.sPiração, o cuidadoso trabalho preparatório 

dos Embaixadores Antônio Delfim Netto e Roberto de Oliveira 
Campos muito contribuiu para os resultados que-foram alcançados. 
Para esses resultados, também, contribuiu a atuação dos Ministros 
Mário Henrique Simonsen, João Paulo dos Reis Velloso, Severo 
'GomCs e Shigeaki Ueki e, em Londres, .o trabalho dos Doutores 
Paulo Pereira Li~ Presidente do Banco Central, Marcos Vianna, 
Presidente do BNDE, e Ângelo Calmon de Sâ, Presidente do Banco 
do BraSil, participantes de um importante diálogo que facilitou acor~ 
dos e ensejou entendimentos. 

Estão, portanto, de parabéns o Brasil e o seu povo! 
Está de parabéns o Governo brasileiro! 
Estão de parabéns a França e a Inglaterra, membros prceminen~ 

tes da comunidade ocidental a que pertencemos! 
t por intermédio da aproximação baseada em ideais e inte~es 

comuns que se urde a conciliação e o concertamento inelutâve~ 
baseados no respeito e na amizade. 

Eram estas, Sr. Presidente, as Considerações que tinha a fazet 
perante esta Ca:sa. (Mui to bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhiles Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Paulo Guerra. 

O SR. PAULO GUERRA (ARENA - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Inicialmente, envio à Mesa projeto de lei assim consubstanciado:_ 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•ll5, DE 1976 

Dispõe sobre os saques~ efetuados por assalariados du 
zonas atingidas por calamidades públitjs~ nos depósitos th . 
FGTS. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. \I' Os saques efetúados durante o exerCício de 1975, nos 
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Seryiço- FGTS­
pelos assalariados das zonas atingidas por calamidades p\lblicas, n~o 
serão deduzidos para efeito da aplicação d~ juros e correçlo monet6.~ 
ria incidentes sobre os saldos existentes em 31 Oe dezembro de 1974 e 
sobre os verificados nos dois primeiros trirnestres;de 1975, 'aplicando.. 
se à espécie as prescrições do Decreto n"' 76.750, deSde dezembro de 
\975, 

Parágrafo único. O Banco Nacional da Habitação- BNH -
determinará providências para que a rede bancária" arrecadadora do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS -credite, na 
conta vinculada do assalariado, as importâncias que lhes são devidas 
na forma deste artigo. . 

Art. 2~> Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justifieacão 

O presente projeto visa, sobretudo, a equacionar recente proble­
ma verificado com os trabalhador-es de Pernambuco, por ocasião da 
Calamidade pública que se abateu sobre algumas cidades do meu 
Estado, quando numerosos bairros foram quase que totalmente 
inundados pelas enchéntes de julho do ano passado. . . 

Na oportunidade, tendo em vista os danos sofridos, o eminente 
Presidente Ernesto Geiset, autorizou, em carãter excepcional, que os 
trabalhadores sacas~m os depósitos de suas contas acumuladas do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, como medida capaz de 
minorar-lhes os extremos sofrimentos e, ainda, como uma ajuda pelo 
muito que haviam perdido na catástrofe. 

Tratava-se de dinheiro pertencente ao trabalhador, razãO 
por que todos entendem ter os mesmos direitos a receber os juros e a 
correção monetâria Incidentes sobre os saldos existentes de 3\ de 
dezembro de 1974, aplicando~se à espécie as prC:scrições do Decreto 
n9 76.750, de 5 de dezembro de 197.5. 

Acontece, no entanto que, em conseqüência dessa medida, to~ 
dos aqueles que retiraram os seus depósitos perderam o direito aos~ 

·. 
i 
' 



Mol .. ol976 DIARJO DO coNGRESSO NACIONAL (SocitJ 11) T....,.,.·ll 1623 

, Jur~ e à. çorreçio monetária, que, como se sabe. lquela época, eram 
calculados anualmente, deduzidos oi saquei ocorridos no· ano 
(Decreto n• 71.636, de 29 de dezembro" do Í912). Ora, ~como os 
trabalhadores em çausa tiveram que retirar to:do o seu depósito no 

,ano de 1975, ficaram sem condições por receber os benéBcios da 
Wrr'<eÇão monetária c juros ~om o coeficiente •.·J;teriodo 

subscqUcnte. ·s~'· ~ _ · 
De igual modo, foram esses trabalhadores prejudicad~ - do 

nlO se lhes aPlicou o Decreto n9 76.750, de 1975, que, resta --"- · 
o sisterita da cor:reção trimestral, mandou creditar aos deposi _., _ 
do FOTS, a titulo de adicional, no ano de 1975, o percentual de 
11,3%, como correção monetária e juros. 

Assim, para que nilo se cristalize uma clam01'018 irijustiça social, 
que atrava a situação, já tão dolorosa, do trabalhador rccifense, é 
que se impõe a adoÇão do pr~sentc,projeto de lei. 

Sala das SesSões, em 17 de maio de 1976. - Paulo ~r~ •. 

LEGISLAÇJOCITADA 
I 

DECRETO N• 76.750, DE 5 DE DEZEMBRO DE 1975 

Art. 19 O Banco Nacional da Habitação - BNH - detenni­
narâ providências para que a rede bancária arrecadadora do FWldo de 
Garantia do Temp.J de Set\>'iÇo (FGTS) adicione sobre os depósitos 
referentes ao ano de 1975, existentes nas coqtas viilwladas em 31 de 
dezembro desse ano,· o valor oorrespondente ao percentual de 11 ,3' por 
catto (onze vírgula três por cento), a título de correção monetária e 
juros referente ao ano de ·f97S, já creditados em 31 de d~bro de 
1975, nas contasvinadadasdoRJTS. • 

Art. 2'1 Este decreto entra em vigor nesta data-. rempdas as · 
disposições ew oontrário. 

De~ejaria, airÍda, St. Presidente, fazer a leitura de um telegrama 
que acabo de receber· do PrefCito de São Josb do Egito, Municipio de 
PernambuCo, onde denuncia a falta de chuva e a calamidade 
~imática que se avizinha. 

.. Senador Paulo Guerra 
Brasflia DF 

Com a grande escassez de chuvas neste municfpio vg. on­
de noventa por cento da lavoura jã estâ praticamente 
perdida vg todo este inuniclpio começa sentir os reflexos des­
ta estiagem pt nos próximos dias haverà falta dâgua em quase 
todo o município pt acreditamos plenam-ente no seu apoio pa­
ra abertura de poços tubulares o que solucionarA. boa parte 
desse problema pt por outro lado a dificuldade do povo prin­
cipalmente na zona rural começa a ser agravar pt solicitamos 
sua interferência nessa área a fim de que sejam abertas frentes 
de servi110. rias regiões mais assoladas pt o açude de Bimo 
Branco que já foi iniciado' na estiagem de 1970 vg estando o 
projeto aprovado Serã uma boa opção para abertura de uma 
frente de serviço pt act'Cditamos plenamente na aua atc:nção 
ao assunto que acabamos de informar pt sds · 

Paulo Vieira Jucá Prefeito". 

Esse apelo, Sr. Presidente, eu dirijo ao eminente Senhor Pre­
lidenté da República e, principalmente, ao Sr. Ministro do Interior. 

·Mais um assunto, Sr. Presidente, desejo abordar nesta opor­
tunidade: 

Minhas palavras são de justa congratulação com- o Governo do 
eminente Presidente Geisel pela feliz e acertada indicação feita pelo 
Dr. Angelo Calnton de Sá, Presidente do Banco do Brasil, ao Exm9 
Sr. Ministro da Fazenda, no sentido de conduzir o Of. Antônio Fer­
reira Álvares da Silva a ocupar o cargo de Diretor dO Banco do Bra­
sil, justamente na Diretoria de Cóordenação e. Execução da -PoHtica, 
de Cr!dito Rural. · 

O novo Diretor, cuja posse se darã a primeiro de junho próximo 
vindouro, é funcionário de carreira do Banco do Brasil, onde ingres­
sou, através de concurso póblico, em 1953, tendo trabalhado em ,inú­
meras ag~ncias do interior e na Consultoria T6cnica da Presid~ncia 

daquele EStabdoc:i.rgento~ senipre em auu~tos l_i&ados ao Cridito 
Rural. · 

O Sr. Antfil\io ÁlvarOI, ai~ do t&c.lico.do 001\hocimen.tao eopo. 
cializados em Cr~ito Rural, é um homem prâ.tico, fazendejro. com 
exploraç3es de proPriedâdes ·nos munidpios inin.eiros de Arinoa, 
Rubim e Sa.ntQ Antônio do Jacinto. a~ín de: uma granja em Braaflia, 
onde vem deseDvolVendo um notbel trabalho· de secupcrilçio dO cer-
r8do. · _ . . , . . 

Ao (\Ue sabemos, bacharelou-se· em. DireitO~ cxcl~siva'mente. 
par~ se.cspcciali:r..àr .no· ,incipiânte e 'detprezado direito financeiro 
rural brasileÍro1 com o· objetivo de diminUir· a burocracia que; até 
1967, emperrava e obsta v~ o desenvolvimento do crédito ru~a) d9 
Brasil. 

· .Corn denódado cspirito de luta c autoconfianÇa,· elaborou, ao 
final do ano de 1966, urn anteprojetO de lei, I'eformulando e re­
volucionando, sob uma simplificação inusitada, os titules de crédito 
rural do Brasil. ' 

Seu trabalho, após profundo Oltudo proferido pela Assessoria 
Especial do Presidente da ROp6blica, foi submetido, sob a coordena· 
ção Pessoal do então Ministro d8Agric:.ultura, Dr. Severo Gomes, ao 
Egrégio Conselho M~nctlrio N~on~1. q_qe o .revisou e o aprovou, 
dando erisejQ 11 ediçlQ do"tltôttto-lei no 167, de 14 de fev~reiro do 
1967, que dispõe oobre~ o~ tltuloa do cr6díto rural (ctdulas ruraía, 

· 11ota pÍ'qmissória rutale duplicata tural). · 
Tal d~o.-\e}, 4e ·natum.a·cuencialmentt tô:nica. objetiva e 

prática, rcformuloU',_ amplaÍnentej :ot. iristn,tlhent~ de 'crédi-to furai, 
eliininando um sem-nwPeto _ <k: entraves burocráticos que vinham 
embaraçando a .Contra.taçlo dor rtniaclamentos rurais c prdvocaOdo' 
o desinteresse total da roiJe bancAria privada pelo crédito rural que, 
até e~tão, se constih,da num apupamento de burocracia e dificulda­
des. 

A mencionada legisli;lo dinamizoU o processo de amparo cro-
. ditício aos·agriadtortt, peeuaristu e às suas cooperativas, livrando­

os de diligências onerosaJ:, porque facultou 1:\_ dispensa de avaliaçõct 
p~vias. e da aprese:ntaçio de uma ~de de certi~ões negativas, além 
"de ter substituido, pof si.qelas ~~ulas de ·elaboração rãpida e instan .. 
tânea, os longos .e formais contratos que se elaboravam sob a re­
gência da Lei ·n• 492• de 30 de ·agC?sto de 1937, conseqUentemente, 
também, as custas cartorárias, delimitadas no decreto-lei, tornaram­
se bem mais módicas e jUJtas. 

Rcsumida!llente, a legistaçio referida abriu o caminho para a 
expansão que hoje se verifica na disseminação do crédito rural, de 
vez que a concessão c a condução dos financiamentos rur8is ficaram 
substancialmente simplificadas. 

No ramo técnico-te,isJatWo, notável, tam~rn. foi sua contri· 
buição na elaboração do projeto que se transformou no Decreto-lei 
o• 413, de" 9 dejaneiro do 1969, que, dispondo sobre as cédulas do c,. 
dito indu.stríal. estendeu. ·aos industriais, os mesmos beneflciot 
consubstanciadot no Dclereto-lei n• Í67, 

Participou, ainda, da eq_uiPe técnica do Banco do Brasil, que. ela_· 
borou o anteprojeto que <leu onsem à Lei"n• 5.474, de 18 do julho do 
t%8, que dispõe sobre uduplicatas, tendo, prestado, igualmente. ao 
Relator, ncsfil Casa,, Senador Eurico Rezende, eficiente e técnica u­
sessoria, na cla&oraçio do substiiutivo e apteciação das emendas. 

Notável e meritória, do mesmo moê::lo, foi a sua luta em prol da 
fixação, na compet~ncia: constitucional da União, da faculdade de. 
tabelar ·as custas c emolumentos relacionados com a inscrição dot 
títulos de crédito rural; seus trabalhos; a respeito, iniciaram-se, em 
1966, quando dos estudos.. preliminares da reforma constitucional. 
Seus estudos c sugestões, formulados atrav~ da Assessoria Especial 
do Presidente da República, ensejaram a transposição, para a U níão, 
da competência prim6ria parâ 1esislar sobre ···registro públicos••;' 
sobre a mattrfa, os Estados só podem \cgislat supletivamente,. 
respeitada a lei federal. Com issO, baixou4se, tamMm, o custo do cr6--
dito rura.I para os usuãrio!l. , 

Sua cficieOte e dinâmica atuação se fez 'scritir, igualmente, no 
processp de atualização e remodelação. por que vem passando, ulti­
mamente, a Càrteira de CR:ditO.Ru!llf.dO Banco do Brasil, de vez 
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que participou do grupo que elaborou as novo normas opera­
cionais, consubstanciadas na CIC RURAL. 

Ademais, seus escritos e esclarecimentos sobre crédito rural 
estão, dia a dia, se transformando em doutrina jurídica, consoante se 
constatam das transcrições insertas no Maaual dos Tftulos de CrHito 
do professor e eminente jurista, Dr. Tbeóphilo de: Azeredo Santos 
(páginas 300, 313 e 314) e no livro Direito 4u Coisas, do Professor 
Jefferson Daibert (páginas 382, 384, 385, 386, 387, 388, 389, 390, 391, 
392, 393, 394, 395, 396 e 397); neste último livro, são 15 páginas de 
transcrição, sem menor contestação ou objeção, o que bem 
demonstra o grau de especialização do jovem ruralista que irã 
coordenar e executar, em âmbito nacJOnal, a Política de Crédito 
Rural do Banco do Brasil. 

O Dr. Antônio Álvares, desde fevereiro de 1970, vem exercendo 
a Diretoria de Crédito Rural do Banco Regional de Brasília, função 
que desempenhou com extrema probidade, amor, dedicação e com 
resultados altamente satisfatórios para a incipiente agropecuária 
regional. 

Estimulou, com entusiasmo, o desenvolvimento da pecuária 
leiteira, horticultura, fruticultura, floricultura, suinocultura e 
avicultura e conseguiu dotar Brasnia de uma usina de beneficiamen­
to e industrialização de leite, com capacidade inicial para 150.000 
litros diários, dotada dos mais modernos e sofisticados equipa­
mentos disponíveis em matéria de laticínios. 

Por tudo isso, quero, mais uma vez, cOngratular-me com Sua 
Excelência o eminente Presidente Ernesto Geisel, nas pessoas do Dr. 
Ângelo Calmon de Sá e do Exm~' Sr. Ministro da Fazenda, pelo 
acerto e justiça da escolha e, ao mesmo tempo, desejar ao novel Dire­
tor amplo sucesso em sua investidura, cujos frutos serão colhidos 
pelos séus próprios companheiros de campo, em beneficio do desen­
volvimento nacionaL (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Antes de entrar no assuntO fundamental do meu discurso, desin­
cumbo-me· de uma tarefa que me foi cometida pelo Governador de 
Minas Gerais, o Dr. Aureliano Chaves, que, em face ao discurso do 
nosso nobre colega, Senador Itamar Franco, na sexta·feira passada, 
creio eu, a respeito de vendas de terras devolutas de Minas Gerais, 
ditou-me, por telefone, estas palavras que, portanto, são textuais: 

"Peço-lhe, caro amigo e Senador. que declare, no Se­
nado, que o Governador de Minas Gerais, certo da lisura 
com que se tem tratado, em seu Governo, da questão de ter­
ras devolutas, gostaria que o Senado investig8sse, com a 
maior profundidade, os critérios que sucessivos governantes 
dê Minas Gerais, desde há três ou quatro decadas, adotaram 
para vender essas terras devolutas. Só assim serã poss(vel dar 

. curso apropriado à denúncia feita pelo nobre Senador Itama:f 
Franco e concluir a quem esses criterios de alienação de ter.:. 
ras têm favorecido.". 

Esta, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a mensagem do Gover­
nador de Minas Gerais, antes de conhecer, por inteiro, o teor do dis­
curso do nobre Senador Itamar Franco. 

A reação de S. ~x•, como se vê, chega ao ponto de solicitar -
quando ele falou comigo por telefone - que o Senado constituísse 
urna comissão parlamentar de inquêrito, se fosse o caso, o que, 
evidentemente, não me parece tenha cabimento, porque não se cons­
tituem Comissões Parlamentares de Inquérito sobre assuntos re­
gionais. Mas quer S. Ex• que sobre o seu nome, a sua administração, 
não paire a menor dúvida em relação às suspeitas de critério de favo­
recimento na alienação de terras devolutas de Minas Gerais. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador'? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Ouço, 
com muito prazer, o nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Sei que V. Ex• vai, 
ainda nesta tarde, proferir discurso sobre outro assunto, razão pela 
qual espero, em explicação, externar mais uma vez, o meu pen­
samento. 

Assim, Sr. Presidente, pediria a V. Ex• que me concedesse a 
palavra, para explicação pessoal, logo após a fala do nobre Senador 

,Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Gostaria 
de acrescentar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que, quando troquei 
palavras com S. Ex• o Sr. Governador do Estado de Minas Gerais 
por telefone, a figura do nobre Senador Itamar Franco foi ressalvada 
na sua dignidade pessoal e no seu comportamento inatacável, o que, 
por isto mesmo, torna mais grave a suspeição que possa ser levan­
tada. Não se trata, portanto, de uma agressão pessoal a V. Ex• 

O Sr. Itamar Franco (MDB _... MG).......; Muito obrigado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- ... com a 
qual eu também não concordaria, mas a defesa de um Governador 
que se acredita mal interpretado nas decisões que tomou. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é meu objetivo tratar, neste dis­
curso, da controvérsia da desestatizaçào. Creio que se a Revolução 
brasileira, a Revolução de 1964, não foi capaz de, até agora, estabe­
lecer um regime político definido, fez, entretanto, uma opção muito 
clara, em questão de sistema econômico. E esta opção ê pelo neocapi-
talismo. ~ 

Como as características do neocapitalismo são, fundamen­
talmente, a intervenção do Estado no plano social-econômico, de for­
ma moderada e tendente a estabelecer a Justiça Social; o papel que se 
dá ao Estado, de árbitro, com vistas a regular a relação de trocas, 
subordinando-a ao interesse maior do bem comum, e não aà interes­
se de grupos ou pessoas; como ainda, segunda o neocapitalismo, nas 
suas Unhas básicas, o Estado deve realizar o planejamento racional 
das suas atividades, e, no que tange à econOmia,· em particular, 'de 
modo a evitar que a empresa privada tóme como maximização .de lu­
cro o seu objetivo único, ou principal, e trate o trabalhador, no· eStilo 
do capitalismo liberal, apenas como um fator de produ~ão. 

Ora, dentro dessas linhM, parece~me, Sr. Presidente, que o Es­
tado brasileiro não pode ser acusado de uma vocação estatizante, 
mas sim de Uma necessidade de interferência em favor do bem­
comum, onde essa interferência se fizer necessária. 

Particularmente a mim repugna a intervenção exagerada e a 
transformação da economia em uma atividade privativa do Estado. 
Não aceito o capitalismo de Estado, que, aliás, se erigiu em alguns 
dos grandes Estados que aí se encontram com rótulos de socialistu't 
e não passaram, na verdade, de fazer um capitalismo de Estado, uma 
apropriação pelo Estado, de todos os bens de produção e, em alguns 

·casos, até, de bens de consumo . 
Fico com o ponto de vista do Padre Ávila, esse notável 

sociólogo: 

"O intervenciomísmo, como sistema, tira todo o estimu­
lo à iniciativa criadora do indivíduo, que é a grande força e a 
grande riqueza de qualquer grupo humano. ~ o indivíduo 
que cria, porque é no seu cérebro que nascem ~idéias. O E. 
tado nio tet~ cérebro, nio pensa. Os indivíduos criam quando 
sua atividade é estimulada, sua dignidade e responsabilidade 
respeitadas. Uma coletividade na qual todos os indivíduos se 
habituem a tudo esperar do Estado, não tarda a entrar em es­
tagnação." (Padre Fernando Bastos D'Ávila - Neocapi­
taJismo, Socialismo e Solidarismo - Editora Agir - 1963, 
pâg. 52.) 

Entretanto, Sr. Presidente, são permanentes as queixas do 
empresariado nacional, em relação à incursão do Estado brasileiro 
no domínio da economia. 
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A resposta tem sido dada ao longo de todos os· Governos d3 Re­
volução, e, a última, de que eu tenho notícia; foi dada, ainda no ano 
passado, pelo atual Ministro da Fazenda, o Economista Mário 
Henrique Simonsen, quando se referiu à charnada Teoria dos Es­
paços Vazios. O Estado era obrigado a ocupar espaços vazio-s, 
porque o capital privado nacional, verdadeiramente nacionel,~não ti­
nha evoluído ao ponto de fazer face a compromissos de _v. que o 
desenvolvimento histórico do Brasil e, conseqUentemente;'ô~-
volvimento econômico causaram. ' . 

A partir daí, surgiu uma controvérsia sobre o problema dos 
espaços vazios. Queixavam-se e queixam-se muitos empresârios, 
inclusive, atra\lés de revistas de notória oricnt~ção dos empresários 
brasileiros, que esses espaços vazios-estão te.ndo uma conceituação 
muito fluida e muito elástica, por parte do Goverrio brasileiro, e, em 
contrapartida, apareceu a palavra mâgica desestatização. 

Alguns eufemismos brasileiros são, realmente, maravilhosos, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. Lembro-me, por exempto, da sUrpresa 
com que todos nós ouvimos falar, pela primeira vez, d~ desinflação. 
Então, para combater a inOação, ao invés de se falar na deflação, par­
tiu-se para desinflação, que, hoje', está definitivamente incorpOrada à 
linguagem da Economia brasileira, e talvez até mundial. 

Há alguns dias, o Ministro da Fazenda, querendo mostrar, e 
mostrando, no meu entender, com muita lucidez, a razão pela qual 
era necessário, em face da conjuntura mundial, diminuir as-impor· 
tações, falou na economia brasileira superaquetida. Era preciso, 
então, começar a diminuir esse aquecimento da Economia brasileira. 

Como se daria a desestatização? 

A revista Visão, em seu número de abril de 1976, tem excelentes 
matérias a esse respeito, inclush•e, até, apresenta algumas fórmulas. 
Creio, Sr. Presidente, que assim como nós não queremos o Estado 
intervencionista total, assim como nós não desejamos o capitalismo 
de Estado, nós não desejamos voltar àquele que os corifeus do 
liberalismo econômico querem pregar de novo - deixar que as 
coisas aconteçam, exclusivamente, ao sabor da lei da oferta e procu­
ra e fazer com que o Estado regresse ao fim do Século XIX e se 
transforme, apenas, no Estado gendarme, no Estado policial, para 
defender a propriedade privada e não interferir, inclusi':e, nos 
contratos de serviço. 

Esta tese, Sr. Presidente, tenho a impressão de que, a esta altura 
da vida brasileira, nenhum empresário nacional defende. Que se evite 
a maior abrangência do raio de ação do Estado, na economia 
brasileira, estamos de pleno acordo; a que se impeça certa vocação 
tecnocrática para substítuir a atividade privada pela atividade 
estátal, também. não temos reparo a fazer. 

Sr. Presidente, quanto à diretriz nacionalista do Governo, no 
campo da Economia, estamos que razão assistia ao notável 
Presidente Castello Branco, quando, ainda ontem, em brilhante arti­
go, publicado no Jordal de Brasília e na Folha de São Paulo, o 
Ministro Severo Gomes iniciava, exatamente por este pensamento 
do Presidente Castello Branco, que vou ler: 

"Só o nacionalismo econômico pode impulsionar um 
País subdesenvolvido para ele mesmo formular a sua política 
econômica, segundo o primado do interesse nacional. Trata­
se quase sempre de aproveitar o próprio país as suas matérias· 
primas, de aumentar a produtividade e dominar o mercado 
interno e conquistar o mercado externo. O nacionalismo 
econômico e)lcerra, pois, uma opção, um planejamento e um 
processo". Presidente Castello Branco." 

Sr. Presidente, depois que coube ao primeiro Governo da 
Revolução a tarefa mais oenosa, a de ordenar a Economia brasileira, 
começamos a mostrar e a colher frutos dessa ordenação econôffiica. 
Sistematicamente, a Oposição, no Brasil, refere-se a um "milagre 
brasileiro" (entre aspas), para ridicularizá-lo. 

Em verdade, Sr. Presidente, sabe V. Ex•, que pertenceu, com 
brilho inexcedível, ao Ministério do Presidente Costa e Silva, que a 

expressão ''milagre brasileiro" não foi cunhada no Brasil, mas criada 
no mercado internacional de capitais e nos )!lafses chamados 
ocidenta,s. Eu digo países chamados ocidentais, Porque, 
evidentemente, o regime neocapitalista de um pais como o Japão não 
pode ser considerado um país ocidental, ma~ está n'o grupo dos 
chamados países ocidentais. E traduzia-se esse milagre, segundo as 
autoridades financeiras- externas, segundo estadistas do exterior, 

_ exàtamente pela possibilidade de um país em desenvolvimento, como 
o Brasil, manter· um desenvolvimento auto-sustentado a taxas tão 
altas que, na. verdade, àquela época, ultrapassaram os melhores 
resultados dos países industrializados. E haveria até uma explicação 
fácil para isso, Sr. Presidente. ~ que, na medida em que o País 
começa a desenvolver~se~ ele pode engajar-se numa campanha de 
concentração da exploração dos seus recursos na!urais c~m muito. 
maior velocidade e aceleração do que aquele país que já está 
desenvolvido. E como, por exemplo, comparar o crescimento da 
populaÇão da Cid'ade do Amapâ com a população da de Chicago. 
Evidentemente, esses percentuais não têm lá grande cabimento. 

Mas enquanto tínhamos taxa de crescimento da ordem de 10%, 
Sr. Presidente, era perfeitamente correto que a Economia brasileira 
fosse buscar capitais no exterior - e nós sabemos como esses 
capitais nos foram oferecidos - a juros baixos e a prazos longos, 
para, assim capacitados, termos a nossa conta-corrente, a cada ano 
equilibrada. E assim foi até 1973, Sr. Presidente. 

Todos sabemos que a Guerra do Yon Kippur círou um proble­
ma mundial, que não foi apenas para o Brasil. Os países produtores 
de petróleo, e não apenas os países árabes, mostravam, ao fim de 
cada ano, até então, um saldo de seis bilhões de dólares, e os países 
industrializados, um saldo da ordem de quarenta e sete bilhões de 
dólares. Conseqüentemente, quem pagava esses cinqüenta e três 
bilhões de dólares? Evidentemente, os países que não eram industria­
lizados e os países que não eram produtores de petróleo. 

No caso brasileiro, as nossas importações de petróleo orçavam, 
na altura de 1973, em menos de oitocentos milhões de dólares. Ele­
vado o preço do barril de petróleo de dois dólares para dez e, 
posteriormente, elevado o preço no mercado internacional, deu-se 
uma quadruplicação de despesas na importação brasileira: de quase 
oitocentos milhões de dólares, passamos para um total em torno de 
três bilhões de dólares de compras, só de petróleo. 

Sr. Presidente, o:balanço do • resultado1mundial de 1974, mos­
trou que os países industrializados, que tinham quarenta e sete bi­
lhões de dólares de superarit em suas contas-corr~ntes, passaram a 
ter deficit, e as contas-correntes dos países produtores de petróleo, 
notadamente os árabes, alçaram-se a um superavit de sessenta 
bilhões de dólares. Incontinenti, os países industrializados reagiram, 
com a capacidade de reagir muito.mais pronta e muito mais eficaz do 
que a dos países do Terceiro Mundo. 

Vou ler uma autoridade insuspeita neste campo, Sr. Presidente, 
que é precisamente o Sr. Ministro Mário Henrique Símonsen. 

Nesta conferência, que ele fez sobre "As exporiações dOs Países 
em desenvolvimento e o panorama econômico mundial". inaugu­
rando o I Congresso Latino-Americano de técnicos em comércio do 
exterior, no Rio de Janeiro, em 1975, depois de dizer que os países da 
OECD conseguiram corrigir seus desequilíbrios de balanço de 
pagamento muito mais depressa do que era de se imaginar, S. Ex• 
afirma: · 

"Hã sinais de certa recuperação nos Estados Unidos, 
mas a crise persiste no resto do mundo desenvolvido." 

Por que razão, Sr. Presidente? Porque - diz ele - esta 
recuperação dos países industrializados e a melhoria do balanço de 
pÍlgamento e a contenção de inflação, por parte dele, se deu devido a 
razões bãsicas (Segundo o Ministro da Fazenda); 

"Primeiro os países em desenvolvimento não expor­
tadores dé: petróleo vêm sofrendo o contínuo agravamento 
dos seus deficlts em conta-corrente. Em 1973, esses detldtt 
totalizaram 8,9 bilhões de dólares, cifra -que se poderia consi-
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derar normal em termos de absorçãO de capital. Em 1974~ su. 
bitamente o total do defldt ein conta-corrente desses países · 
aumentou para 27,2 bilhões de dólares."· 

Comparando com. o qÜe ácabei de ,dize~ ainda .hll po~ce, Sr;. · 
Presidente, verifica-se _que i:los 60 .bílhões de dólarC$ auferidos como 
lucro pelos árabes e pafses produtores de petróleo! 27,i bilhões,~e· 
dóla.res foram cobertos pelos paises. do chamado Terceiro Mundo, 
pelos países não produtores de petróleo e não industrializados. 

Em 1975- S. Ex• estava falando precisamente no mês de outu­
bro - havia a projeção, segundo o Fundo Monetário Internacional, 
de esses llefidts se elevarem a 35,7 bilhões de dólares. · 

. "Esta última observação aponta o problem8. mais grave 
hoje enfrentado pelo Terceiro Mundo: o ajuste do balanço de 
pagamentos do bl.oco d~nvolvido em .a:rande parte" ......;. 
afirma o Ministro Már~o Henr:íque Símonsen- "se estã pro­
cessando à custa do agravamento do d~uilibrio em conta­
corrente dos pafses em desenvol~rnento.··. 

E as razões paÍ'a isso são: 

••a) as pautas de importação dos países em desenvolvi­
mento costumam ser muito menos compressíveís e elásticas 
do que as das naÇões de alta renda per c:aplta." 

Que podem sofrer redução no crescimento do seu produto 
naci9nal bruto sem srandes result~dos negati\l'os~ pelo menos por 
algum tempo. 

"h) a tolerância -às poUticas rCcessivas ~ obviamente 
muito maior nas nações ricas· do que nas pobres Um país 
com 3 a 5 mil dólares de renda per eaplta e com a população 
semi~estacionâria pode suportar, com relativa r~ignação, 
uma certa queda no seu produto real. Mas esse tipo de poli~ 
tica se mostra intalerâvel para uma nação de renda anual per 
tapitl na faixa de 500 a mil dólares, e que se v~ obrigada a in­
corporar permanentemente vastos contingentes adicionais de 
mão-de-obra aos meréados de trabalbo;" 

E em terceiro lugar, que -é o nl.ais 'importante, ~o- ~eu p,onto de 
vista, diz o Ministro: 

•'e) as 'relações de trocas dos países em desenvolvimento 
não exportadores de petróleo se· vêm deteriorando acenwada~ 
mentedesdefinsde 1973''. 

A curto prazo, o aumento do ..tdt em oonta·cortente 
dos países em desenvolvimento os està conduzindo a uma. ine­
xorável conseqUência aritm6tica: o aumento da sua divida 
externa, numa velocidade sem precedentes.~• 

Ora, Sr. Presidenté, ainda que conseguíssemos reagir c vamos 
reagir- no sentido de exportar cada vez mais, ~ O próprio Ministro 
da Fazenda do Brasil quem declara que estas exportações rendém 
cada vez menos, porque a deterioração na relação de troca impor­
tação-exportação provocou, exatamente, o rebaixamento, sobretudo 
nos preços das maté:rias-primas. 

Os países como o Brasil, que têm uma pauta de exportação, 
ainda agora, - jâ variada mercê de Deus e não mais como outrora, 
dependente totalmente do café,.- mas ainda assim --repito- esta 
pauta não tem grande poder de barganha, porque se nós deixarmos 
de exportar minério de ferro, sobrarâ minério de ferro no mundo e 
haverâ exportad~res à vontade paÍ'a os compradores internacionais; 
se deixarmos de exportar soja, também, seremos nós os mais prejudi­
cados. 

Enfim, Sr. Presidente, se ficarmos no campo da soja, no campo 
do café:, no campo do açúcar, estaremos na diflcil posição dos paises 
produtores de sobremesa:- eles não têm poder de pressão sobre os 
países compr~dores. 

Em artigo do Ministro Severo Gomes estâ dito muito clara­
mente neste trecho: 

"Singelamente, o que ocorre ê que os paises industriali­
zados não admitem defidts no seu balanço de compra e 
venda de mercadorias. Entendem-nos como a redtlÇão de 
seus haveres ou da capacidade de aumentá~los. 

Com a <:rise do petróleo os paises desenvolvidos registra­
vam defkJts com os países produtores de petróleo. Jmedia­
tamen~e, através de medidas monetárias, administrativas e de 
comércio, empurraram o defltJt para os subdesenvolvidos 
não produtores de petróleo. Dentre estes, os mais afetados 
foram aqueJes·que como o Brasil, tinham sua economia mais 
integrada nas economias dos países industrializados." 

Adiante, diz ainda o Sr. Ministro: 

"A redução nas compras externas, o aumento dos preços 
de exportação, a es:tratégia global das empresas molti~ 

nacionais, permitiram transferir grande parte da conta de 
petróleo para terceiros palses, com o que a Conta de Transa~ 
ções Correntes dos países industrializados registraram um 
delicit de apenas VSI 12 bilhões em 1974; ou, do aumento da 
conta de petróleo, de USS 60 bilhões, os paises industria~ 
!izadoS somente pagaram USS 22 bilhões, transferindo 
USS 38 bilhões aproximadamente para outras âreas." 

Aí estã, Sr. Presidente, com uma outra fonte, praticamente, o 
que dizia o Sr. Ministro Mârio Henrique Simonsen; só que ele falava 
em outubro, fazendo previsões em 37 e meio bilhões e o Sr. Ministro 
Severo Gomes se refere a 38 bilhões, o que, portanto, é uma cifra 
bastante aproximada da previsão feita pelo Ministro da Fazenda. 

Sr. Presidente, qual é, pois, a perspectiva brasileira? J;: verdade 
que combato sempre, ainda hâ pouco fiz referência, àqueles quç no 
Brasil tentam diminuir os êxitos brasileiros no campo da economia, 
tentam dizer que o modelo econômico não produziu nenhum efeito, 
a não ser o efeito nocivo sobre os trabalhadores. Não creio até que 
isso seja uma técnica muito <:orreta em termós de discussão 
oposicionista, mas percebo que é um dever da Oposição acreditar 
numa tese e defendê-la. 

Enquanto estávamos, Sr. Presidente, no 69lugar no mundo em 
reserVas de divisas e isto se deu exatamente em dezembro de 1973, 
essa tentativa de ridicularizar o chamado "milagre brasileiro" não ti­
nha efeitos. Mas, a partir de agora, abandono esse tipo de critica e 
passo a pertencer ao grupo, que acredito é suprapartidârio, mas que 
no meu partido, jâ por vârias vozes, se fez identificar com a tese que 
agora sustento, a de que a perspectiva que temos num futuro imedia· 
to não é muito brilhante. 

Quando, nesta Casa, Sr. Presidente e Srs. Senadores, tive opor­
tunidade, com outros Senadores, de discutir contrariamente à tese do 
contrato de risco1 lembro-me bem que o grande batalhador pelo con­
trato de risco, que lastimo estar ausente aqui, o Senador Luiz 
Cavalcante, sustentava o seu ponto de vista baseado no fato de que, 
admitidos os contratos de rísco, imediatamente pararia a sangria, 
que cu chamafia atê hemorrâgica, das divisas brasileiras diante da 
descompensação entre exportações e importações, e mais o gravame, 
porque este é fatal, da conta de Serviços. 

O próprío Mínistro da Fazenda e o Governo do Presidente Gei~ 
sei, declararam depois que, adotando o contiato de risco, nilo 
visavam absolutamente uma tática imediatista, com vistas a diminuir 
os nossos gastos em importações, e menos ainda em contrabalançar 
a dife-rença da balança comercial, uma vez que o contrato de risco só 
poderia produzir resultados dentro de 4 ou 6 anos. Mas agora, é evi­
dente que o esforço que fazem os Governos é no sentido d.e exportai 
cada vez mais, para poderem cobrir a diferença que hâ~ sobretudo, 
na balança comercial, agravada. como disse, ineJut.avelmenie, pelas 
oontas de serviços: lucros, fretes, pagamentos sobre emprbtimos, etc. 
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Sr. Presidente, vejo quC V. Ex• me alerta para p fim do tempo. 
Tentarei ser muito breve, rla linha ·do que mt; parece l PJ'IlC principal 
do que pretendo dizer. · _,. 
· Aqui está o discurso do Ministro Simon, SC(cretárjo:do Tesouro 

norte-americano, publicado na integra em o Estado de a ~' na 
edição de 13demaio. · '.:J 
· Diante da éscassez do meu tempo, lerei apenas dois t~a,-Sr. 
Presidente. O primeiro, S._ Ex•·declara que; 

••o Brasil atingiu, agora, um estágio de desenvolvimento l 
que.superou a·dependência da ajuda externa. Os grandes flu~ · 
xos de capital que vinhamos endando ao Brasil são mais ur­
gentemente necessários em pa'fses mais pobres onde o nível de 
desenvolvimento econÔmico está bem abaixo do brasileiro." 

TraduZido ~rn vulgar.:, não contem mais com financiamentos, fei, 
tos por organizaçõc~ mundiais, a juros baixos e a pr&ZOJlongos -
embora seja um elogio para todos nós dizer que o Brasil ultrapassou 
casa fase de_depcndêD.cia. 

·, Segundo, di~ ele, que o papel do investimento - c af'.\r® J.esu· 
mir, Sr. Presidente - de capitais norte--americanos, cMifr Sim, 
deveríarnos, brasileiros e americanos, nos conjugar para que esses 
investimentos fossem cadà vez mais numerosos,jâ que eles têm dado, 
segundo o Ministro Simon, muüo bom resultado recíproco. 

Terceiro, entretanto diz ele: 

.. Os Estados Unidos se comprometem a ajudar os países 
em desenvolvimento a ajudarem-se a si mesmos. No entanto, 
a única solução permanente para seus problemas é adotar me­
didas econômicas internas que permitam às forças criadoras 
e produtivasdo setor privado expandir-se livremente."' 

E, para caracterizar essa expressão livrernente, acresoeDta logo 
em se&.uida: 

1
• 

"O objetivo seria criar um clima de mais cordiaifdade 
que atraia o investimento, em vez de um ambiente hostil do­
minado pelli taxação, nacionalização c cartelização excessi­
vas." 

Creio que a tradução, também, não seria errada, Sr. Presidente, 
se nós díssêssemos, conjugados com a primeira parte do discurso do 
Ministro americano, que o Brasil não deve pensar mais em buscar 
créditos favorecidos, porque já ê um Pais com crescimento próprio, e 
que a sua economia, entretanto, mostra eiJlbaraços que dev~m ser 
removidos. Talvez isso se ligue de algum modo à. chamada campanha 
da desestatização, embora eu não creia que essa ligação seja tão ínti~ 
ma com a emrresa brasileira, porque os capitais nacionais brasileiros 
não seriam os 1ais favorecidos numa campanha de desestatização. 

O Sr. Itamar Fraac:o (MDB - MG) - Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador Jarbas Passarinho? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Peço à 
Mesa permissão para dar aparte ao nobre· Senador Itamar Franco, 
uma vez que ... 

O Sll• PIIESIDENTE (Magalhães Pinto) - Eu pediria que 
fosse rápido, porque o tempo do orador está esg()tado. 

O Sr. ltalllar fmK:O (MDB- MG)- Atendendo ao Sr. Presi­
dente, vou ser rápido no meu aparte, deixando de , comentar até 
agora a fala de V. Ex• Apenas num ponto, em gostarta de saber de 
V. Ex• o seguinte: leu V. Ex• o que o Secretário do Tesouro ameri­
cano falou, ocorre-me que S. Ex• o Ministro das Minas e Energia vai 
agora aos Estados Unidos tentar um empréstimo, inclusive, bus­
cando 200 milhões de dólares para a Companhia Vale do Rio Doce. 
Perguntaria, face a esta advertência do Secretário Simon, a que juros 
o Ministro pretende obter esse empréstimo nos Estados Unidos? Se é 
o próprio Secretário do Tesouro que alerta o Brasil que não dará 
mais juros favorecidos. 

O SR. JA.RBA.S PA.SSAIIINHO (ARENA- PA)- V. Ex• 
faz uma pergunta, no aparte, sabendo de antemão que eu não teria 

condições de responder. Não 'sei a que jurós ~ Ministro vai negociar, 
e praza aos C~us que ele consiga at6 vencer eucr pensamento peuoal 
do Secretário dO Teso.1,1ro e consiga emprútimos ainda e'm bancos, 
como por exemplo, o EXIMBANK comO obtivemos no passado. 

Mas, um fato ê muito importante, Sr. Presidente, lá, no meu 
Par6. a Usina Hidrelétrica de Tucuru{ - que seria a maior usina ou 
~-8 -maior usina totalmente nacional, brasileira~ uma vez que, só a 
~e a binacional Itaípu - ela há dois anos tentava obter em· 
~timo no Banco Mundial, e ocorreu·me, agora, diante do aparte 
do nobre Senador Itamar Franco, lembrar que deClarações recentes 
do Ministro Utki ti~am saber que o Banco Mundial não em­
prestou, não co·ncedeU ·nmisccstC financiamento ~b os seguintes argu· 
mentos: primeiro, que a demanda do Estado do Pará era muito 
pequena, sobretudo, da Capital do Estado pàra justificar a criação 
de uma hidrelétrica que teria att 3 milhões de kw; segundo, que não 
haveria consumo industrial que' a justificasse. 

Ora, o Banco Mundial estratificou-se, enrijeceu as variáveis do 
sistema de OOmportamento cconômiço, porque, na verdade, quando · 
Tucuruí fosse construída, estivesse acabada de construir, em 8 anos, 
nós teríamos exatamente a usina de alumínio. Só ela justificaria o 
consumo de I milhão de kw da Usina de Tucurui, fazendo o benefi­
ciamento primário da bauxita de Oriximinâ. Conseqüentemente, 
aqui esta uma prova de que, possivelmente, esse retraimento já se 
deu. 

Sr. Presidente\ eu vou concluí~ dizendo que o rneu pessimismo~ 
~cido pela minha crença no Governo do Presidente Geisel e nas au· 
toridades que conduzem a economia deste Pais. Mostrei que nós, por 
mais que exportemos, teremos dificuldade de fazer Õ equílíbri~ da 
balança, como tivemos esse equilíbrio. praticantente feito em 1973, 
uma vantagem' para nós: Aqui está unla fonte do Banco Central. do 
IPEA: Exportações'em 1973: 6 bilhões 199 milhões de dólares; impor· 
tações: 6 bílhões 192 mllhõei,. o que dava um re!Uitado positivo à 
balançfl comercial, mais 7 milhões de dólareS. Em 1974, com o desc­
quilibfio a partir do pn:ço do petróleo, partimos para 4 bilhões e 563 
milftõés de defidt só da balança comercial, ·o que, acrescido à conta 
de sCfViço, nos elevou o HJkit para 6 bilhões 876 milhões de dólares. 
Em 1915, esse deftdt foi a 6 bilhões 813 milhões de dólares. Em 1976, 
Sr. PreSidente, é o ano crítico da economia brasileira, no seu equili­
brio - e esta revista me parece insuspeita, a Revista do Gás, que f;.a 
uma anâlise da economia brasileira e das suas perspecti-vas-, ela diz 
que todas as dificuldades econômicas deste ano "consistem na 
conciliação de 3 objetivos: equillbrío da balança comercial, manuteJl­
ção do ritmo de atividade e controle da inflação'•. 

Como equilibrar o resultado oegativo da conta-corrente, se nio 
entrarmos na conta de capital C()ffi ingressos, principalmente~ sob a 
forma de investimentos e menos sob a forma de empréstimos? Se nos 
fecham essa porta, Sr. Presidente, creio que a perspectiva para nós ê 
extremamente grave. Se a entrada de capitais estrangeiros, desejada 
pelo Brasil em termos· não de capital colonizador, mas de capital 
cooperador com o desenvolvimento deste País. for barrada, se forem 
criados obstáculos a essa entrada, é evidente que nós não teremos 
meios próprios por onde sair, a não ser sacrificando terrivelmente 
esta Nação. Porque a maior despesa que fazemos, na pauta de im· 
portação, não é mesmo nem o petróleo, mas. sim, com máquinas e 
bens de capital para manter a aceleração do processo desenvolvimcn­
tista brasilc::iro. 

Sr. Presidente, esta é a preocupação que tenho e que trago ao 
Senado, não como uma nota sombria de descrédito c de ceticismo, 
mas corno confiança no Governo do Presidente Ernesto Geisel c dos 
seus auxiliares. (Muito bentl Palmas prolongadas. O orador é 
cumprimentado.) 

O Sr. Itamar Fruco (MDB - MG) - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma explicação pessbàl. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Itamar Franco, para uma e~plicação pessoal. 
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O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG. Em explicação 
pessoal. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O nobre Senador Jarbas Passarinho trou~e ao conhecimento da 
Casa o pensamento do Governador do Estado de Minas Gerais 
acerca da questão de terras devolutas. 

Primeiro. hâ a esclarecer o seguinte, Sr. Presidente: não fizemos 
acusação alguma ao Sr. Governador do Estado. Não acusamos o seu 
Governo de incúria administrativa, nem o tratamos desrespeitosa­
mente; apenas estranhamos, e continuamos estranhando, que se 
vendam terras devolutas das Minas Gerais a CrS 30,00 o hectare, 
sem concorrência. 

A Constituição- impõe ao Senado uma função política tão alta 
quanto necessária, qual a de examinar, para aprovar ou rejeitar, 
alienação de terras públicas com área superior a três mil hectares, 
confirmando, destarte, o disposto nas Constituições de 1967 (art. 
164, parágrafo único), de 1946 (art. 156, § 2•), de 1937 (art. 155, que 
exigia a prévia autorização do Conselho Federal para alienação de 
terras de área superior a dez mil hectares) e de 1934 (art. 130). 

Esta é a função do Senado Federal; e esta é a função de um Sena­
dor, sobretudo da Oposição, que quer que esta Casa examine, como 
o próprio Governador pede, com profundidade, o que se passa em 
relação a essas terras e para, mais uma vez, chamar a atenção dos 
Senhores Senadores para a venda de 1.071.911 hectares. 

Razão pela qual, Sr. Presidente, deixo bem .claro aqui ao Sr. 
Governador do Estado - que deu declarações ao Jornal •o Brasil 
que lançaría um repto - que não temo nenhum repto de S. Ex• 
Sempre classifiquei o Governador Aureliano Chaves como um 
homem defensor dos altos interesses do Estado. Mas se S. Ex• faz 
um repto, eu o aceito. 

Aqui fica, Sr. Presidente, essa minha explicação. e vou votar, no 
Plenário, contra esses projetos, mostrando que o Se"nado, no 
momento, não tem condições de fiscalizar a venda dessas terras, ou 
mesmo verificar se esses projetos serão realizados. Ainda há pouco, 
lembrava eu aqui o que se passou quando de uma denúncia do 
Senador Paulo Brossard com relação ao Estado da Bahia; nós 
aprovávamos o empréstimo para o Estado da Bahia e o Senador 
Paulo Brossard mostrou, neste Plenãrio, que o eznprêstimo conce­
dido não foi ?plicado de acordo com as normas estabelecidas. 

Nada temo e ao Governador do Estado de Minas Gerais, que 
merece o nosso respeito, a certeza de que gostaríamos de ver o 
Senado Federal e~aminando com profundidade tais vendas. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ruy Santos, para uma comunicação inadiável. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA. Para uma comuni­
cação) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O Presidente Ernesto Geisel fez, na quinta·feira passada, sua 
segunda viagem à Bahia, e viagem de grande importância para o meu 
Estado. E não só do ponto de vista administrativo, como do ponto 
de vista politico. 

O eminente Chefe da Nação viajou acompanhado dos Ministros 
da Educação, dos Transportes, das Minas e Energia, do Interior, da 
Indústria e do Comêrcio, do Secretário do Planejamento, do Chefe 
do Gabinete Militar, e de parlamentares,- entre os quais os três Se~ 
nadares baianos, - alêm de díretores de empresas .estatais e de servi­
ços públicos. Logo ao chegar, a comitiva se deslocou para Camaçari, 
onde o Presidente inaugurou a fábrica Metanor e ouviu uma clara 
e~posiçào, com gráficos, quanto a implantação do Pólo Petroquími­
co, que está sendo feita dentro do cronograma traçado, jfi. com algo· 
mas fábricas em funcionamento~ a e~posiçào então feita pelo 
Administrador do Pólo Petroquímíco, positivou a situação privile­
giada em que a Bahia, em pouco tempo, estará. Â tarde, o Presidente 
Geisel compareceu a urna grande concentração popular, na Praça 
Municipal, de Salvador, recebendo, a seguir, no Palácio Rio Bfanco, 
autoridades, empresãrios, uma Comissio da ARENA jovem, e presi-

diu a assinatura de vários atos administrativos de interesse do meu 
Estado. Â noite, houve uma recepção no Palâcio da Aclamação, pre· 
sentes o que há de mais representativo na sociedade baiana. 

No día seguinte, o Chefe do Governo foi a Aratu, onde inaugu­
rou O trecho ferroviârio que liga a Leste Brasileiro ao porto, porto 
que deve passar ao controle da União, deslocando-se a seguir, para 
Feira de Santana, onde partícipou de nova concentração popular, 
presidiu a assinatura de Atos Administrativos, e inaugurou a fãbrica 
de Pneus Tropical. A tarde, retornou a Brasflia. 

No setor administrativo, merece destaque, nessa viagem de 
resultados para a Bahia, a assinatura de vários atos administrativos: 

a) a assinatura da Mensagem, que já chegou propondo ao Con­
gresso Nacional a criação do Centro de Educação Tecnológico da 
Bahia; sediado em Salvador; 

b) a assinatura de convênios entre a União e o Estado, para a 
concretização de vários planos do Governo da Bahia, no setor de 
abastecimento de água, de edocação, de agricultura e no desenvolvi­
me!JtO de regiões microadministrativas; 

c) a assinatura de um convênio para a construção de um grande 
hospital em Salvador, reconhecida a deficiência de leitos hospitalares 
na capital baiana~ 

d) a assinatura de Ato de concorrência pública para conti­
nuação da duplicação da estrada de rodagem de Salvador à ·feira: 

e) a assinatura de convênio. para a instalação de serviço de esgo­
tos de Feira de Santana, estes dois atos de grande importância para a 
principal cidade baiana; 

O e anunciou a exploração das minas de cobre da Caraíbas. 
com a sua industrialização, possivelmente em Camaçari. 

A União contribuirá, nos convênios assinados, com mais de 
dois bilhões dé cruzeiros, em beneficio não só do desenvolvimento 
baiano, como do atendimento social, no se.tor de Saúde e de Edu· 
cação. A exploração do cobre poderâ contribuir com 70% do nosso 
consumo. 

Do ponto de vista político, as concentrações realizadas em Sal­
vador e Feira de Santana, demonstraram o apoio que a Bahia dá ao 
Chefe do Governo e, conseqUentemente, à obra revolucionária. 

E em ambas, falou o Presidente Geisel sob aplausos do povo da 
minha terra. Em Feira de Santana, a certa altura declarou o Chefe do 
Governo: 

"Em que pese a opinião contrária de muitos, a Revolu­
ção tem um caminho político a percorrer. E dentro de suas 
possibilidades, dentro das crises econômicas do quadro 
internacional, dentro da agressão que continuamente se rena~ 
va dos comunistas, nós procuramos co~truir um País poli­
ticamente são, uma democracia definítiva, dentro do cfvíco 
estágio de civilização que tenhamos atingido, e não uma 
democracia que apenas figure nas páginas e no papel. E onde 
haja liberdade, a Jíberdade com responsabílídade, e cada um 
faça aquilo que desejar, mas sem invadir a área de liberdade 
dos demais." 

Esta ê a indicação dos propósitos políticos de seu Governo. a 
sua filosofia politica e, principalmente, a meta revolucionária. A 
Bahia não faltou assim, nem fnltará, no Chefe da Nação. E. de pa­
rabéns, estâ o Governador Roberto Santos pelo apoio que vem rece· 
bendo da União e pela solidariedade que está obtendo de maior 
parcela, bem major mesmo, dos baianos. A Rahia cresce, desenvoJve­
se, prospera - crescimento, desenvolvimento e prosperidade, a que 
está atento e sensível a admirável gente da minha terra. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muilo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Sr. Senador Alexandre Costa, para uma breve comuni­
cação. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA - MA. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores: 
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Desejo registrar, nos Anais da Casa, um BOOntccimento que con~. 
sidero da mais alta importância para ·a Naçâó--e,.em particular, para 
os Estados do Maranhão e do Parâ. •_!· ; 

çar o Maranhilo et tOcar profund•meilte· a tensibilidade do 
. ,. .•. que lbe é devedor por tudo q•• tem feito pelo Brasil 

·-. p~·~ores JoR Sarney vg Alexandre Costa et Henrique de 
-L&:.~ue pt Deputados Federais João Castelo vg Luiz 
~ui vs Magno Bacelar ct Temistocles Teixeira. · 

~-Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem! Palfas.) 

S. Ex• o Senhor Presidente da República, em decreto de 14 do 
corrente mês, outorgou à Amazônia Mineraçãó S.A. a coneessão 
para construir e explorar a estrada dei ferro que ligarâ a ~-~ Ca· 
rajãs, no EstadO do Parâ, ao Porto do ltaqui, na Bài~[~Ji~ 
Marcos, no Estado do Maranhão. .-4ft;\~.--. 

E~ta é a integra do Decreto presidencial n' 77.608, de 14 dO. .~· · - • . O SR. ~~ES_JDENT~ (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
rente mês, publicado no Diário Oficial da União: ';.'·J projeto de le1, Jâ hdo da tr1buna, p~lo .. senador Pa~l~ 9uerra, ~ue 

F' serâ publicado e despacbt~do às Com1ssoes de Constttutçao e Just1ça, 
Art. I<~ Fica outorsada à Amazônia Mineração S.A. de Legislação Social e de Finanças.· ' 

(AMSA), sociedade anônima brasileira, com sede em Belém; COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
no Estado do Pará, concessão de construção, uso e gozo, sem · 
ônus para a Uníão: AlteYil: ,Leal - Evandro Carreira- José Esteves - José Lindoso 

a) de uma estrada de ferro, de c~nhO p~ante- - Henrique de La Rocque - José Sarney - Petrônio Portella -
m'ente industrial, destinada, principalmente, ao traÍIIpOfte de Jessé Freire- MarcOs Freire- Amon de Mello - Gilvan Rocha -
minério de ferro, entre a serra dos Carajb, a sud~>dc Dirceu Cardoso - Eurico Rezende - João Calmon - Gustavo 
Belém, no Estado do Parâ e. o terminal marltímo a· 'IIIJ'. Capanema- Orestes Quércia- Otto Lehmann- Lázaro Barboza-
construido na Ponta da Madeira, na bafa de São MarcOs, 8' Acdoly Filho- Evelásio Vieira. 

·Noroeste de São Luís, no Estado do Maranhão; 
b) dos ramais que forem neccasiri9s para que a referida 

estrada atenda a seus objetivos. 
Art, 29 Esta conccsslo é outor_gada noa termos das 

cláusulas constantes de contrato a ser firmado entre .o Minis~ 
tro dos Transportes e a empresa Amazônia Mineraçlo S.A. 
(AMSA). 

Art. 3t Este decreto entrarA ern vigor na data de sua 
publicação. Revogadas as disposições em contrArio. 

A decisão do Presidente da Repáblica repreacnta o fim de 
quatro anos de discussões e debates de polhicoe e tbcnicos. entre as 
opções hidroviária, ferroviária e mista, e pelo seu acerto, abre as 
portas para que a Amazônia Mineração S/ A implante, com a urg~~ 
cia que requer o interesse nacional, o Projeto Carajis. 

Dessa luta, discussões e importantes debates, que chegaram a 
motivar paixões incontroladas, mas que no fundo engrandecem as 
correntes pró e contra, o projeto Carajás - solução ferroviária -
tem como único vencedor o Brasil, que se beneficiará, tão logo se 
implante o empreendimento e se iniciem u exportações de minW.o, 
da poupança externa tio ncccssâria - principalmente nos dias de 
hoje -ao seu acelerado desenVolvimento. 

A opção governamental ~ certa. Ditada c orientada tendo em 
vista tão somente os interesses maiores do .Brasil, em particular alcan:­
ça também o meu Estado, o. Maranhão, que tenha a honra de re­
presentar nesta Casa, propiciando-lhe o tão almejado desenvolvi~ 
mento, esperança dos maranhenses, que este grande empreendi~ 
mcnto haverá de tornar realidade. 

Ao fazer esse registro e essas considerações, desejo ser o porta~ 
voz, perante o Senado Federal, das congratulações que devemos ao 
Presidente Ernesto Geisel, e ler, para que fique nos Anais, o telcgra~ 
ma que, expressando o nosso sentimento, ~ do teor que se segue: 

Sr. Presidente Ernesto Geisel 
Palácio do Planalto 
BrasíJia- D.F. 

Momento em que Vossa ExceiCncta acaba assinar decre-­
to outorgando concessão Amazônia Mineração para cons~ 
tnlir estrada de ferro Carajás I taquei vg obra tio importante 
para o interesse nacional ct desenvolvitriento Estado Ma­
ranhão vg na qualidade representantes nossa terra vg ex:ter~ 
namos Vossência o testemunho nossa gratidão pela decisão 
acaba tomar et que vincula o Governo Vossancia a história 
da efetiva exploração mineral no norte Brasil pt receba 
Vossa Excelência nossas congratulações pela oportunidade 
decisão que embora do maior interesse nacional et baseada 
em estritos critérios técnicos vg nem por isso deixa de alcan~ 

O SR. PRESIDENTE (Masalhães Pinto) - Estâ terminado o 
período destinado ao Expediente. 

Presentes, na Cilsa, 45 Srs. Senadores. Hã número regimental 
para votação. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n' I 52, de: 
1976, do Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do comunicado 
conjunto, assinado em Paris, em 27 de abril de 1976, pelos 
Presidentes Ernesto Geisel e Giscard d'Estaing. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
EstA aprovado. 
Será feita a transcriçio aolicitada. 

E O SEGUINTE O COMUNICADO CONJUNTO. 
CUJA TRANSCRIÇÃO E SOLICITADA: 

"COMUNICADO CONJUNTO 

Atendendo a convite do Sr. Val~ry Giscard d'Estaing, 
Presidente da Rep6blica Francesa, o Presidente da Rep6blica Fe~ 
derativa do Brasil e a Senhora Geisel realizaram visita oficial à. 
França, de 26 a 28 de abril de 1976. Faziam·se acompanhar de 
importante comitiva, que compreendia o Sr. Antônio Francisco 
Azercdo da Silveira, Ministro das Relações Exteriores, Sr. Severo 
Fagundcs Gomes, Ministro da Indústria e do Comércio, 
Sr. Shigcaki Ueki, Ministro das Minas e Energia, Sr. João Paulo 
dos Reis Velloso, Ministro-Chefe da Secretaria de Planejamento da 
PrCsidência da Rep11blica, General Hugo de Andrade Abreu, 
Ministro-Chefe do Gabinete Militar da Presidência da Rep(Jblica, 
Sr. Daniel Krieger, Senador, c Sr. Joaquim Coutinho Correa de 
Oliveira, Deputado. 

Alé:m dos encontros entre os dois Presidentes, os membros da 
comitiva brasileira mantiveram conversações aprofundadas sobre 
assuntos das respectivas competências com o Sr. Jean 
Suavagnargues, Ministro dos Negócios Estrangeiros, Sr. Jean-Pierre 
Fourcade, Ministro da Economia e das Finanças, Sr. Michel 
d'Ornano, Ministro da Indústria c da Pesquisa, e Sr. Raymond 
Barre, Ministro do Comércio Exterior. 

O Presidente da Rep6blica Federativa do Brasil e a Senhora 
Geisel, assim como sua comitiva, foram igualmente recebidos pelo 



Z630 Terç.-fein1l8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Mllio de 1976 

Sr. Bernard Lafay, Presidente do Conselho de Paria, em companhia 
dos membros do Conselho. 

Os encontros entre os dois Chefes de Estado se desenvolveram 
numa atmosfera de confiança e amizade, que ê a característica das 
relações tradicionais entre os dois países. 

Herdeiros de uma mesma cultura, apegados aos mesmos valores 
de civiliZação, o Brasil e a França perseguem no mundo objetivos de 
paz e de progresso. Conscientes da diferença de seus respectivos 
problemas, ciosos da preservação de sua independência e do respeito 
a sua personalidade, os dois países consideram que podem oferecer à 
comunidade internacional o fruto de uma experiência complementar 
e construtiva. Julgam que a conccrtaçilo constitui o melhor meio 
para alcançar seus objetivos e que sua aproximação corresponde às 
aspirações profundas de seus povos. 

Os dois Chefes de Estado se congratulam com o intercâmbio de 
ponto de vista entre os respectivos Governos desde: a criação, por 
ocasião da visita do Ministro Azeredo da Sil{-eira, em outubro 
último, de um mecanismo de consultas políticas periódicas. Desejam 
ver desenvolver-se e aprofundar-se esse intercâmbio, que deve 
permitir aos países uma apreciação ainda melhor das realidades 
internacionais e um reforço de seu papel na cena mundial. 

Os dois Presidentes verificam que seus esforços convergem na 
procura de uma redistribuição mais justa dos frutos do progresso. O 
diálogo mantido na Conferência sobre Cooperação Econômica 
Internacional, assim como em outros foros, constitui elemento positi­
vo no processo de instauração de uma nova ordem cc_onômica 
mundial que eles desejam venha a concretizar-se o mais cedo possível. 

Os dois Presidentes evocaram a situação geral na América 
Latina e salientaram o papel cada vez mais importante que a região é 
chamada a desempenhar na cena internacional. O Presidente da 
Rcpóblica Francesa acentuou o lugar eminente do Brasil no 
continente e a contribuição que traz para sua estabilidade e 
din.tmismo. Os dois Presidentes assinalaram o desejo de ver desen­
volverem-se as relações da França com a América Latina, cujo 
passado, nível de desenvolvimento e diversidade de recursos 
apontam para uma 'ooperação abva com a Europa. 

Ao exprimir sua satisfação com o ingresso dos novos Estados 
africanos de língua portuguesa na comunidade das nações, os dois 
Presidentes mostram-se confiantes na capacidade da Ãfrica em resol­
ver seus problemas sem ingerências externas e em conduzir com êxito 
seu processo de desenvolvimento. Sublinharam os laços estreitos que 
unem o Brasil e a França aos países desse continente e assinalaram o 
desejo de reforçar com eles uma efi,az cooperação. 

Os dois Presidentes registraram a convergência das respectivas 
posições sobre os princípios básicos para solução dos conflitos no 
Oriente próximo. Convieram em continuar a concertar-se para 
ajudar, na medida de seus meios, o restabelecimento duradouro da 
paz na região. 

O rápido desenvolvimento do Brasil c o ako nível industrial c 
tecnológico da França, criam áreas novas de complcmcntaricdade c 
de cooperação que podem ser exploradas em beneficio dos povos dos 
dois países. 

No que se refere â cooperação industrial franco-brasileira, os 
dois Presidentes se congratularam com os resultados já alcançados e 
com as perspectivas de seu desenvolvimento. As empresas francesas, 
em cooperação com as empresas brasileiras, estio interessadas em 
numerosos projetos especialmente equipamento elétrico (centrais e 
redes de distribuição), energia solar, pesquisa petrollfcra c 
prospecção geográfica. petroquimica. transportes terrestres c aéreos, 
infra-estruturas portuárias e aéreas, telecomunicações, em 
particular espaciais, construção aeronáutica, indústria mecânica e 
indústria informática. As empresas francesas participam ainda da 
realização de grandes projetos siderúrgicos brasileiros. 

Quanto à cooperação econômica bilateral, os dois Presidentes 
determinaram os seguintes setores para a negociação, em caráter 
prioritário, de projetos precisos: 1) A hidreletricidadc: um financia-

mente privilegiado, abrangendo um empréstimo governamental, 
poderá ser concedido pelo Governo ftancês para a construção de 
uma central. Além disso, o Governo francês tomou nota, com in­
teresse, das discussões em curso sobre a criação de um consórcio 
europeu, dentro do qual a participação francesa ensejaria crêditos à 
exportação concedidos em condições normais e financiamentos 
bancários privados; 2) A petroquímica e os fertilizantes e, mais 
particularmente, o pólo petroquímico do Rio Grande do Sul; 3) O 
terminal açucareiro do Porto de Santos; 4) O fornecimento, pela in­
dústria francesa, de trens-unidades à Rede Ferroviária Federal; 
5) Instalação de urna plataforma brasileira na área do porto 
autônomo de Havre, com o objetivo de facilitar as atividades de 
trânsito, armazenagem, transformação de produtos semi-acabados 
de origem brasileirà e sua distribuição; 6) Cooperação franco-brasi­
leira no campo petrolífero, principalmente no que diz respeito às tec· 
nologías de exploração das jazidas submarinas; 7) Aumento das 
compras de minério de ferro brasileiro pelas empresas francesas; 
8) Desenvolvimento das operações conjuntas em terceiros países. 

Os dois Presidentes expressaram o desejo de que todos os meios 
sejam empregados para a realização rápida desses diversos projetos. 

Os dois Presidentes salientaram que a cooperação industrial 
deve ser ampliada à transferência de tecnologia no proveito 
recíproco das empresas interessadas. 

O intercâmbio entre a França e o Brasil foi evocado, bem como 
os meios para desenvolvê-lo. Os dois Presidentes expressaram seu in­
teresse pela participação francesa na exploração dos recursos do 
subsolo brasileiro, principalmente de minério de ferro, de bauxita e 
de mirtérios não-ferrosos. 

Finalmente, no que se refere aos investimentos franceses no Bra­
sil, os dois Presidentes se congratularam com seu recente desenvolvi· 
menta e desejam que esse movimento prossiga em condições favorá­
veis. 

Notaram com satisfação a próxima solução do último 
contencioso financeiro entre o Brasil e a França. 

Os dois Presidentes registraram os progressos realizados no cam­
po das relações científicas e examinaram as possibilidades de 
cooperação em matéria de novas fontes de energia e particularmente 
a energia solar. 

Os dois Presidentes tomaram nota do desenvolvimento do inter­
câmbio cultural entre os dois países, e o Presidente da Rep(tbtica 
francesa expressou o desejo de que as medidas tomadas pelas auto­
ridades federais brasileiras p:Jra favorecer o ensino de línguas estran­
geiras produzam pleno efeito. O Presidente da República Federativa 
do Brasil congratulou-se pelos esforços realizados na França para 
um melhor conhecimento do Brasil, de seu idioma e de sua cultura. 

As conversações permitiram verificar o importante aumento da 
cooperação técnica entre os dois países, adaptada às necessidades do 
segundo plano de desenvolvimento brasileiro, Os esforços desenvol­
vidos no curso dos últimos anos foram frutiferos e permitem alcan­
çar realizações concretas. 

Foi expresso o desejo comum de que se desenvolva cada vez 
mais o intercâmbio artístico, que expressa as intensas afinidades cul­
turais entre os dois povos. 

O Presidente da República Federativa do Brasil e Sra. Geisel 
manifestaram sua profunda gratidão pela calorosa acolhida que o po­
vo e o Governo franceses lhes dispensaram. 

O Presidente Geisel convidou o Presidente -da República 
francesa e Senhora Giscard d'Estaing a realizarem uma visita oficial 
ao Br<isil. O convife foi aceito com prazer e a data será fixada poste­
riormente." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item l: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 153, de 
1976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso do 
Governador do Estado do Rio de Janeiro, Almirante Faria 
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Lima, pronunciado por ocasião da visít3 'do Presidente da 
República a Volta Redonda. 

Em votação o requerimento. 

bilhões de invealimentos da prlmeira etapa do projeto, quando al­
cançará 3 milhões de toneladas/ano, essa empresa que tanto tem con­
tribuído ao' desenvolvimento do País terá mais 18 mil novos trabalha-
dores permanentes, ocupando as próprias obras aproximadamente 
igual número de" trabalhadores. Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta~ 

dos. (Pausa.) :t. _t tão importante e de tão grande impacto o projeto da Com­
... bia Siderúrgica N acionai - CSN, que determinei aos 6rgã?s es­

. · _tâduais de planejamento assistência técnica permanente e gratuita ao 
-·-;.?Município de ltaguai, oo sentido de preparâ-lo para receber o 

Está aprovado. 
Serâ feita transcrição solicitada. 

E 0 SEGUINTE o DISCURSO DO GOVERNADOR ALMI- empreendimen~o, o que vem sendo realizado, inclusive com a cola-
ll T'vF:ARIA LIMA· boraçãodaprópriaCSN. 

AN c.- • Att: 0 momento, hâ mais de CrS 60 bilhões de investimento do 
"Quis o Presidente Ernesto Geisel, o que trouxe muita alegria Governo federal e. suas empresas previstos ou ji iniciadQs DQ Estado, 

para o Estado do Rio de Janeiro, aqui participar com todos nós das meus Senhores. No presente, a iniciativa privada executa mais de 200 
comemorações do Dia do Trabalho. .projetos de expansão ou instalação em nosso território, aplicando 

E decidiu fazê-lo em Volta Redonda, esta cidade tio nova mais de CrS 50 milhões, que estão criando mais de 100 mil empregos 
quanto rica em tradições ligadas ao trabalho ãrduo, anônimo, mas diretos. 
precioso e fundamental ao País. E escolheu esta cidade, porqu,e_ nela Sabem para que digo tudo isso? 
se trabalha intensamente .pelo Brasil, seja neste campo crucial qu-. a Não é para negar ou esconder que há dificuldades. 
siderurgia ou em outros setores que, menores, n~o honram menos o Não é para tentar iludi-los ou fazê-los esquecer problemas. 
esforço daqueles que neles se poupam. ~ apenas para afiançar-lhes que se estâ a fazer um trabalho 

Senhores, sério. Um trabalho não demagógico. Um trabalho que não busca 
,A-palavra que lhes trago é de otimismo quanto ao futuro deste apenas combater os efeitos do subdesenvolvimento, mas sobretudo 

Estado e do Brasil. Não o otimismo leviano e irresponsãvel, mas suas causas. Um trabalho em que nós todos estamos contribuindo e 
aquele fundamentado nos fatos e na plena confiança de que, que beneficia a nós mesmos, a nossas fàmilias, nossos descendentes. 
malgrado reconhecidas dificuldades de conjuntura ou estruturais, Um J.{abalho que envolve a execução de onerosos projetos que a 
nós os brasileiros saberemos continuar lutando pelo desenvolvi- todos incomodam, mas são indispensâveis para que a população 
menta nacional, com todas as forças e, com coragem, criatividade, possa, uma vez concluídos, viver melhor, com mais dignidade. 
tenacidade e responsabilidade vencendo os desafios que se renovam, Não estamos governando o Rio de Janeiro para executar me· 
na medida em que as conquistas vão se avolumando, a população didas e projetos "simpâticos", de efeito, que não vão à raiz dos 
crescendo, as necessidades individuais e sociais se ampliando, a situa- problemas. 
ção internacional nem sempre se mostrando favorável. Estamos aqui para realizar o possíve}, o essencial, observadas as 

Nunca foi fãcil fazer desenvolvimento. Desenvolvimento é prioridades sociais e econômicas, a limitação de recursos, a 
guerra ao subdesenvolvimento e suas manifestações. ~ a luta perma- capacidade de execução,• o tempo disponível. 
nente para melhorar a qualidade de vida de nossa gente nos campos o objetivo é um só, como consta do nosso Plan-Rio, que obe· 
e nas cidades. Por isso não é uma finalidade em si mesmo, mas meio, deceu às diretrizes federais e nasceu comprometido com as possibili-
caminho, para construir uma sociedade mais justa, mais feliz, mais dades de execução e com nossa realidade: melhorar as condições de 
humana. vida da população, dessa gente que não quer e não merece ser i\u-

Como o Brasil, o nosso Rio de Janeiro está engajado na dida, mas a que freqUentemente falta até mesmo tempo para nào sê-
execução de um projeto de desenvolvimento grandioso, até mesmo lo, corn versões que, intencionalmente ou não, falsificam os fatos, 
ousado, inovador, mas também pragmático e exeqüível. estes que realmente são o essencial para qualquer juízo, qualquer 

Estamos todos. empenhados na execução do I Plan-Rio, cujos avaliação pessoal, qualquer julgamento isento. 
instrumentos, programas e projetos, privados ou públicos, hoje são, Destruir é infinitamente mais fãcil que construir. Fazer é muito 
em sua maioria, uma realidade que pode ser constatada nas ruas. mais difícil que criticar, sobretudo criticar de modo não construtivo, 

São projetos e programas que se concentram em setores como eis que a boa crítica é vAlida a e bem-vinda. 
educação e cultura, sat1de, segurança pública, habitação popular, Aqueles que querem enganar a todos, freqUentemente não 
abastecimento de água, ampliação da rede de esgotos, transportes, enganam a si próprios: sabem que mais dia, menos dia, a verdade 
energia, comunicações. Vale dizer, contemplam, sobretudo, aquilo a acaba por triunfar. Que, em algum momento, as pessoas se tem· 
que se chama comumente de infra-estrutura socíal e econômica. brarão do passado, que meditarão sobre se estã ou não havendo pro-

Com imenso esforço, o Estado estâ aplicando mais de CrS 25 gressos, apesar dos problemas, estes muitas vezes independentes ou 
bilhões nestes projetos até 1979, sendo CrS 13 bilhões na ex-Gua~ impermeáveis às ações dos governantes. 
nabara e os outros Cr$ 12 bilhões nos 63 municípios do ex-Estado Quero agradecer ao Presidente Ernesto Geisel, aos Senhores 
do Rio de Janeiro. E o faz, como o Governo federal e muitos municí~ Ministros e suas equipes 0 privilégio que hoje concedem ao Rio de Ja-
pios, para integrar social,' administrativa, política e economicamente neiro de visitá-lo. Quero agradecer-lhes também o apoio que vêm 
o novo Estado do Rio de Janeiro, este meio por cento do território dando à execução do projeto da fusão, hoje crescentemente reconhe-
nacional, com seus 10,5 milhões de habitantes, com seus imensos pro~ cida como uma: das decisões mais felizes do Governo do Presidente 
blemas e potencialidl!-des, com sua vocação de construir em paz. e, em Ernesto Geisel e do Congresso Nacional, porque os fatos, as conquis· 
paz, contribuir ao máximo para a grandeza dessa maravilhosa e fre~ tas, a abertura de novos horizontes para a economia e a sociedade do 
qOentemente sofrida sociedade brasileira que, se mais pobre que novo Estado vão gradativamente se impondo à descrença ou ao 
muitas outras, reencontrou-se com o desenvolvimento e demonstra, ceticismo daqueles que teimavam em agarrar-se conservadoramente 
sob a lúcida, madura e enérgica liderança do Presidente Ernesto ao passado, ao invés de nele buscar lições para realizar m_y.danças 
Geisel, estar preparada para vencer as dificuldades que ele mesmo positivas, melhorar as condições de vida do povo. 
nos ensina a ver como desafios, dentro do espírito de 1964. Agradeço, sensibi\izado, aos trabalhadores de todas as cate-

Quero destacar aqui o imenso esforço de investimento em que a gorias, onde quer que estejam, de todos os municípios, homens e 
própria Companhia Siderúrgica Nacional está engajada. Refiro-me à mulheres, pela contribuição anônima que vêm dando ao desenvolvi· 
instalação de sua 2• unidade no Município de Itaguaf, onde ocuparâ menta do novo Estado do Rio de Janeiro. 
ârea superior a 14 bilhões de m2 para produzir, ao final da 3• etapa, E, se infelizmente não lhes posso dizer que o subdesenvolvi-
um mínimo de lO milhões de toneladas/ano. Aplicados os CrS 21 menta serâ extirpado de nosso Estado att: o final de meu Governo, o 
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que seria irresponsável e fantasioso, posso assegutar~lhes que nosso 
trabalho conjunto está permitindo melhorar os serviços públicos 
estaduais, aumentar a renda interna, criar novas oportunidades de 
trabalho no campo e na.'> cidades, atrair novas empresas, redefinir a 
histórica tendência de deterioração da qualidade de vida que come­
çava a tornar desesperançosos quanto ao futuro os habitantes dos ex­
Estados do Rio de Janeiro e Guanabara. 

Assim corno hoje a população sabe que os Governos federal c 
estadual estão empenhados na realização de investimentos na infra· 
estrutura econômica e social do Estado que estão permitindo 
melhorar serviços ainda insatisfatórios ou insuficientes como os de 
educação, saúde, segurança e transportes, esteja ela também certa de 
que aqui continuaremos a tudo fazer para consolidar o segundo pólo 
nacional de desenvolvimento. 

E o Governo do Presidente Ernesto Geisel quer fazê-lo, não 
para que o Estado do Rio de Janeiro seja mais rico: quer fazê-lo para 
que nossa gente possa hoje viver melhor que no passado e, no futuro, 
melhor que no presente." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- 1-3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 183, de 
1976, do Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando a reti­
rada, em definitivo, do Projeto de Lei do Senado 09 97, de 
1976, de sua autoria, que altera a redação do art. 29 da Lei n9 

4.266, de 3 de outubro de 1963, e dá outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
' Aprovado. 

A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 4: 

Discussão, em turno ónico, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu. Parecer n\1 283, de 19'16) 
do Projeto de Lei do Senado n9 66, de 1975, do Senhor 
Senador Nelson Carneiro Carneiro, que altera a alínea e do 
parâgrafo t• do art. 89 da Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 
1960. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada definitiva­

mente aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
O projeto irâ à Câmara dos Deputados. 

I! a seguinte a redação final aprovada: 

Redaçiollnal do Projeto de Lei do Seaado ot 66, de 1975, 
que altera a alfnea "e" do pari&rafo J9 do art. 8t da Lei ll'l 
3.807, de l6 de agosto- de 1960, "que ..,ae sobre a Lei Or· 
gânica da Previdênda Social". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. i' A alínea e do§ Jt do art. 8t da Lei n9 3.807, de 26 de 
agosto de 1960, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 8• ............... . 
§ l• ................... . 
a) ................•..... 
b) .................. . 

c) ··············•···· ····•················· 
d) .................. . 

e) para o segurado dcrsempregado, desde que compro­
vada essa condição pelo registro no órgão próprio do Depar-

tamento Nacional de Mão-de~Obra, até 12 (doze) meses, e, 
na hipótese da alínea d, até mais 24 (vinte e quatro) meses." 

Art. 2\' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item S: 

Discussão, em turno único, do Parecer n• 162, de 1976, 
da Comissão de Constituição e Justiça, concluindo pela im· 
procedência da questão de ordem levantada pelo Senhor 
Senador Dirceu Cardoso sobre a validade da Lei Interna do 
Senado Federal. 

A Presidência esclarece que a Comissão de Constituição e 
Justiça, ao proferir o parecer, em apreciação, recomendou a reedição 
do Regimento Interno, com os Atos que lhe deram origem e o nome 
das autoridades que o subscreveram. Atendendo a essa reco­
mendação, a Mesa do Senado Federal baixou o Ato n' 2, de 1976. 

Em discussão o parecer. (Pausa.) 
Não havendo quem queira di~cuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma-

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência determinará o arquivamento da matéria. 

E o seguinte o parecer aprovado: 

PARECER N• 162, DE 1976 

Ua Comllllo de COUIItulçio e Jlllllça, oollre o Olido 
SM/119, de17-3-75, do Preoldeole do Seudo Federaloollre a 
questio de ordem le•aota4a pelo Seoalor Dln:etl Cordoao a 
liOISi<> de 5 de morço de 1975. 

Relator: Senador Heitor Dlu. 

No dia lt de fevereiro do corrente ano, data da }9 Sessão Legisla~ 
tiv~:t Ordinâria da 89 Legislatura, o ilustre e recém-empossado 
Senador Dirceu Cardoso levantou urna questio de oRem, em cuja 
justificativa, argüiu e pretendia provar que .. era nulo o jUramento 
que vinha de ser prestado pelo Senado da República porque feito 
diante de duas leis; uma, a Constituição, que não trata do caso, e a 
outra, o Regimento que não traz. a outorga, não traz. a promulgação 
que é o ato declaratório da Mesa". 

E, adiante: 

Este é um Regimento irrito, um Regimento sem autenti~ 
cação, um Regimento sem validade." - (Cf. Dlúlo llo 
Congresso, de 2·2· 75, pãgs. 0031/32.) 

Decidindo a qlleltlo de onlem o nobre Senador Antônio Carlos 
Konder Reis, que presidia a Sessão, depois de, muito 
inteligentemente, advertir o eminente Senador que a sua questio 
sobre a nulidade do Regimento, fez sentir que o ilustre Senador tinha 
em mãos·"uma consolidação de nossa lei interna. uma forma que 
permitisse a consulta rápida pelos Senhores Senadores" e, por fim, 
enfatizou que a nossa lei interna foi promulgada pelo Presidente da 
Casa, razão por que não podia considen\·la nula, nem, do mesmo 
'modo e, com igual sentido, aos atos que, com base nela, foram· prati· 
eados (Cf. DCN, pâgs. 0032/33). 

O nobre Senador Dirceu Cardoso não se deu, porém, por 
convencido. Assim é que, na Sessão do dia 5 do mês de março, 
voltou S. Ex• à carga com a mão pesada nas mesmas teclas, e o 
raciocínio preso à mesma argumentação. 

Atendendo à solitaçào formulada pelo argüente, decidiu o 
ilustre Presidente da Casa. o eminente Senador Magalhães Pinto, 
submeter o caso à apreciação da Comissão de Constituição e Justiça. 

Este é o Relatório. 

Parecer 

Não procede, data veala, a quettio de onle• de que ora nos 
ocupamos. 
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O Regimento é, em verdade, n'o particular, a lei interna da Casa: ainda foram feitas aos. arts. 286, 292, 317, 327, 328, 329, 330, 
332, 333, 334, 342, 344, 345, 355, 370, 391, 392, 416, 444 e457. 

A referida Resolução n' 66/72. teve tramitação regimer..t~l (Cf. 
DCN de 30-11-72, pãgs. 5109 a_ 5113) e foi promulgada em 
5-12-72, e publicado no DCN de 6-12-72, pãgs. 5545 a 549. 

a illteru corporls. O que dá leialiâtle à lei .~ a -~utoridade de quem a 
elabora e decreta, dentro de normas preestabelecidas, e a publicação 
da mesma no órgão competente. A todas essas cOndições se ajustou o 
Regimento do Senado. O ex.emplar que se '!lanuseia, por ser uma 
consolidação, como bem salientou o nobre Senador AnlÔf\ÍO Çados, 
equivale a um Yade ~nea~m para consulta rápida dos interes!átles. O 
texto que lhe dá validade, que lhe dá força é o que depois da tramita­
ção regular foi, em tempo hábil, publicado no órgão oficial. 

S. Ex•, o Senador Dirceu Cardoso, não levantou, porém, uma 
dúvida sobre a existência do cumprimento dessas formalidades; fez 
uma afirmativa da sua inexis.tência, a qual, para se constituir em base 
sólida de discussão, deveria ser precedida da irivestigação e da 
análise dos elementos constitutivos do' documento bâsico. E este, 
legalmente, está perfeito. 

Respectivamente à Resolução n<1 31-73, originária do Projeto 
n~_ U-73, que deu nova redação à alínea a do§ 29 do art. 134, foi 
~ 0- seu curso: 

: J":. Lido o Projeto na sessão do dia 25-4_-73, foi publicado no DCN 
~ 26-4-73, pág. 0778, para recebimento de emendas que não as 

houve. 

Assim, vejamos: 1 

O Projeto de Resolução n'il 77/70, que alterou o R~nto 
Interno do Senado nos seguintes dispositivos arts. 61; 67; 8sLA;.,90-
B; 94-A, De E; 100-A e 347, transformou-se na Resolução nq 93/JO, 
um e outra publicados no Dlúio do C011peuo Nacional, de 30-9-70 e 
29-11-70 (Suplemento ao DCN n• 162). 

De acordo com o RegimentO, ou seja, cumprindo-lhe as normas 
disciplinadoras, o Projeto ficou sobre a Mesa pelo prazo de 3 (três) 
sessões ordinárias para receber emendas que se ·elevaram a 4, 
conStantes todas no DCN, de 9-10-70, e que, por sua vez, foram 
encaminhadas com o Projeto, à Comissão de Constituição'e Justiça 
que concluiu peJa apresentação de um Substitutivo (Cf. o DCN1 de 
26~11-70), que voltou à Comissão Diretora, onde recebeu parecer 
oral do ilustre Senador Fernando Corrêa publicado no DCN, de 
26-11-70 e, por fim, aprovado pelo Plenário em sessão de 25-11-70 
(DCN de 26-11-70) e cuja divulgação se processou no DCN, da referi­
da data, com a Redação Final que lhe deu a Comissão Diretora, e 
afinal aprovado naquela mesma sessão (id. Ibidem), e enviado à 
promulgação que se transcreve no OCN, de 29-11-70 (Suplemento ao 
n'il 162). 

Quinto ao Projeto de Resolução n'il 31/71, que deu nova reda­
ção ao inciso III do art. 97. do Regimento Interno e de autoria da 
Comissão Diretora, foi esta a sua tramitação regular: 

No dia 5-7-71, procedeu-se à leitura em Plenário, (Cf. DCN, de 
6-7-71, pág. 2877), ficando a referida Resolução Sobre a Mesa 
durante 3 (três) sessões ordinárias para apresentação de emendas, 
que não as houve. 

Depois de lido em Plenário o Parecer n'il 215/71, da Comissão 
de Constituição e Justiça, que o considerou constitucional e jurídico 
(Cf. DCN de 10-7-71, pâg. 3015), foi o mesmo no dia 13 do mesmo 
mês submetido à deliberação do Plenário que o aprovou, inclusive, 
com a redação final (Cf. DCN de 14-7-71, pág. 3140), em razão do 
que se transformou o Projeto de Resolução n'il 21 /?i, em sessão do 
dia 14-7-71 (Cf. DCN de 15-7-71, pâg. 3160). 

Relativamente ao Projeto de Resolução n'il 67/72, que se 
consbustanciou na Resolução fl9 66/72, cumpre esclarecer que o 
mesmo alterou a alínea b, do art. 29; alineas a e d do art. 39, alínea b 
do inciso X, do art. J 6; o inciso I, do art. 34; alínea b, do art. 43; 
§ I 'i', alínea b, e do§ 49, do art. 44; deu nova redação aos arts. 49 e 
51; acrescentou o itenl 19a; suprimiu o item 37 e alterou o item 38, 
um e outros do ~rt. 52; alterou a ·alínea c, do art. 57 e acrescentou 
no mesmo artigo o nq I à alinea e (e' I); alterou os§§ do art. 63, com 
o acréscimo do § 49; alterou o capu.t do art. 68 e suprimiu-lhe os §§; 
alterou o capu.t do art. 71, mantendo-lhe os itens; alterou o caput e o· 
§ 2q do art. 76, e suprímíu-lhe o § 39; acrescentou um parágrafo 
(parágrafo único) ao art. 79; alterou o§ 59, do art. 93 e acrescentou­
lhe o§ 69; alterou o inciso VII, do art. 97; suprimiu o inciso IX, do 
art. 100; suprimiu o hciso V, do art. 107; suprimiu a alínea e do 
inciso I, do art. 111; alterou a alínea a, do art.l24; acresceu ao 
parágrafo único do art. 180 a alínea d; alterou os §§ f'il e 29 do 
art. 181; alterou os§§ f 'i' dos arts. 225 e 234; suprimiu o item 11, e 
alterou o item 111 do parágrafo único do art. 278; suprimiu a alínea 
b, do inciso I e o § 2'1 do art. 280, alterando-lhe o § }9. Alterações 

De acordo- Com o Parecer favorável da Comissão de Constitui· 
çào e Justiça, de n9 427-73, foi, juntamente com o pronunciamento 
da Comissão Diretora (Parecer n'il 428-73), transcrito no DCN 

de 5-9-73. 
Aprovado em Plenário na sessão de 12-9· 73, com publicação no 

DCN do dia 13-9-73 (pág. 3402), foi promulgado com a Redação 
definitiva (DCN de 22-9-73, pág. 3640) e, Por fim, divulgado no DCN 
de 25-9-73, pãg. 366. 

No que tange ao Projeto de Resolução n9 45-73, que alterou o 
art. 211, do Regimento Interno, do qual resultou a Resolução 
n'il 62-73, tomou ele o seguinte itinerário regimental: 

Foi lido na sessão de 13-9-73 (DCN de 14-9-73, pãgs. 3461 e 
3462), ficando à disposição dos Senhores Senadores para apresenta­
ção de emendas, que também não as houve. 

Com a deliberação favorável da Comis!lão de Constituição e 
Justiça (Parecer n'il 714-DCN, de 24-Jl-73, pág. 5160) e do 
pronunciamento da Comissão Diretora, que decidiu pela apresenta­
ção de um Substitutivo, que mereceu acolhida, com a divergência do 
voto do ilustre Senador Adalberto Sena (Parecer n9 715-73-DCN, 
de 24-11·73, pág. 5162 a 5164). voltou o Projeto à apreciação da 
Comissão de Constituição e Justiça para opinar sobre o referido 
Substitutivo do que nos dá noticia o Parecer n'il 716-73 (Cf. OCN de 
24-lt-73, pâg. 5164), que concluiu pela aprovação. 

Com a deliberação do Plenârio, na sessão de 19-12-73 (Cf. DCN 
de 2-12-73, pág. 5719), que o aprovou, constituiu-se na Resolução 
n' 62-73, promulgada em 6-12-73 (Cf. DCN, pãg. 5955). 

Respectivamente ao Projeto de Resolução n9 18-74, do qual 
proveio a Resolução n'il 21-74, que deu nova redação ao art. 363, do 
Regimento Interno, teve a seguinte seqUência; 

Lido em Plenário no dia 14-5-74 lCf. DCN de 15-5-74, 
pág. 1459), ficou a agUardar, por 3 (três) sessões ordinárias, a 
apresentação de emendas o que nãO se efetivou (Cf. DCN de 21-5-74, 
pág, 1615), em razão do que, findo esse prazo, foi à apreciação da 
Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu Parecer favorável 
de n• 218-74 (Cf. DCN de 31-5-74, pãg. 1815). Aprovado em Plenãrio 
na sessão de 5-6-74 (Cf. DCN de 6-6-74, pág. 1949), foi, por fim, 
promulgada na sessão de 20-6-74, pág. 2246 e inserta no DCN de 
21-6-74, pãg. 2270. 

Como se vê, nenhuma razão existe para se considerar "nulo", 
"sem validade" o Regimento Interno do Senado, de onde emanam 
os princípios normativos da dinâmica parlamentar no Senado Fe­
deral. 

Nenhuma de suas emendas ou alterações se fez ao arrepio das 
formalidades legais. Antes, tiveram todas elas tramitação regular, 
com invariável respeito ao pr'azo de emendas, à mercê de qualquer 
dos Senhores Senadores. E cumpridas, em cada etapa, as 
formalidades inerentes, a publicação oficial que é, no caso o Dl6rlo 
do Conpesso Nacional. 

Vale, no particular, ainda que despicienda, porque bem sabida a 
matéria por parte dos ilustres Senadores, a transcrição da opinião 
abalizada do consagrado jurista Hésio Fernandes.Pinheiro: 

"A publicação para ser válida e obrigar há de ser feita, 
necessariamente no órgão oficial competente." (Cf. Técnico­
Legislativa - 2• edição (1962)- Livraria Freitas Bastos, 
pãg. 191). 
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Para que não fique solitâria a citação, adite-se mais esta: 

"A lei é executória em virtude da p~omulgação e' 
obrigatória em virtude da publicação." (Nicola Stolfi 
(Direito Civil) apud. Oscar Tenório - Lei de Introdução ao 
Código Civil Brasileiro, pâgs. 27 e 28.) 

E esta mais: 

"A publicação é o ato através do qual a lei considerada 
conhecida por todos, se torna obrigatória. Comprova .a 
existência da lei perante o~ súditos do Estado, impondo·se­
lhes, coercitivamente, sem que possam eles excusar-se 
alegando sua ignorância." (Lei da lntrodução aO Código 
Civil- Wilson Batalha, V oi. Il, pâgs. :Í6e27.) 

E, porque assim, taxativa e invariavelmente se cumpriu, a nossa 
lei interna é vâlida e obriga. 
. Não hâ, pois, data naJa, fundamento legal na "questão de 

ordem"levantada pelo eminente Senador Dirceu Cardoso. 
Sala das Comissões, em 9 de abril de 1975. - Aedoly Flllto. 

Presidente - Heitor Dlu, Relator - JoR LbMiolo - Heh"idlo 
Nunes - Leite Cha.es - José Sarney - G.-a,o Capaaema ......: Dlr­
eeu Card050, com restrições, de acordo com pronunciamento que 
será publiCado nas notas taquigrâficas - PIMIIo 81'0!11al'd 
Heorlque 4e La Rocque- Itt.lltlo C..U.O. 

"Adendo: de acordo com as notas taquigrâficas dà reunião. •• 

Cooeluoio 4o pare<er 

Aprovado o parecer do Sr. Senador Heitor Dias, com 
recomendação para que se republique o Regimento Interno com .Qs 
atos que lhe deram origem e o nome das autoridades que o subscre­
veram. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Marcos Freire, 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Acabo de chegar de Pernambuco, onde exerci atividades 
essencialmente partidárias, atividades essas asseguradas em lei e em 
defesa do Pro.;rama do MDB, devidamente aprovado pelo Tribunal 
Superior Eleitoral. 

Nessa tarefa política jã visitei, como Senador da República, 
acompanhado por valorosos companheiros de Partido, mais da 
metade dos municípios do meu Estado. Só este ano o Diretório 
Regional do MDB, presidido pelo ilustre Deputado Jarbas Vascon­
celos, - cuja presença, neste recinto, muito nos honra - realizou 
quatro grandes encontros rêgionais, através dos quais o MDB pôde 
encontrar-se com dezenas de diretorianos dos vârios rincões de 
minha terra. 

Sabemos todos que existem determinações do Ministério da 
Justiça cerceando o livre direito de reunião, proibindo encontros a 
céu aberto e passeatas pelas ruas das cidades. Embora esses cercea­
mentos mereçam a nossa discordância, o fato ê que o MDB de Per­
nambuco, de qualquer forma, tem demonstrado, sem exceção 
alguma, total respeito a essas determinações. 

Assim ê que todos os encontros regionais ocorridos nesse ano se 
deram rigorosamente ~m recintos fechados. E posso dizer, com or­
gulho, que, malgrado as provocações governamentais, não há, até 
hoje, nenhum precedente de qualquer incidente, seja de que tipo for, 
a ser registrado nas reuniões promovidas pelo meu Partido. Nem agi­
tações de ruas, nem depredações, nada. enfim, que pudesse justificar 
um comportamento agressivo por parte do Governo do Estado. 

A pesar disso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, logo no primeiro 
Encontro, em janeiro próximo passado. a Nação foi surpreendida 
com a notícia de que, quando da visita do Presidente Nacional do 
MDB, Deputado Ulysses Guimarães, à ciade de Caruaru, naquele 

Estado, ela havia !!F transformado em virtual praça de guerra, com 
cavalos, cães ameStrados, tropas embaladas, soldados armados e 
com escudos, viatUras militares, etc. 

A panacéia montada naquele dia assumiu aspectos mais 
grotescos ainda quando o Presidente Regional da ARENA naquele 
Estado, Deputado Aderbal Jurema, fez declarações esclarecendo que 
o~\deslocamentos de tropas, assistidos naquele dia e naquele Municí­
pio, se deviam a uma simples coincidência, porque elas se encontra­
vam de passagem para o M unícipio de Petrolina. 

Acontece que jornalistas presentes tiveram oportunidade de 
assistir ao retorno, para o Recife, de todo o dispositivo militar, 
naquela mesma noite, tão logo terminado o Encontro. E mais: 
passados alguns dias, pressionado não se sabe bem por quem e por 
que, o próprio Sr. Governador veio a público para assumir os atos 
que mereceram repulsa da família pernambucana, desmentindo, 
expressamente, a versão que havia sido dada pelo Presidente do seu 
Partido e afirmando, até, que repetiria aquelas demonstrações de for­
ça tantas vezes julgasse necessário. O assunto, por sinal, foi tratado 
da tribuna da Câmara dos Deputados e, aqui mesmo, neste recinto, 
pelo Senador Paulo Brossard. Preferi silenciar, naquele momento. 
por julgar preferível minimizar um episódio que, na verdade1 não 
condizia com as tradições de Pernambuco. 

Acontece, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que as arbitrarie­
dades do Governo estadual vêm se repetindo e já estão passando de 
toda a conta. Assim, aqueles tristes fatos de prepotência que haviam 
sido registrados em Caruaru e repetiram-se em Afogados da 
Ingazeira, em Ganmhuns, em Palmares, em São Lourenço da Mata 
-onde foram ·realizados novos encontros promovidos pelo MDB­
de tal forma que não posso mais, a esta altura, calar diante da 
investida policialesca do Sr. Governador do Estado. 

Sr. Presidente, faz menos de vinte e quatro horas que, indo a 
uma reunião realizada em um simples distrito do Município de São 
Lourenço da Mata, encontrei a pequena localidade ocupada militar­
mente. Mais que isso, até clubes que, naquele Município, já haviam 
cedido as suas sedes para os nossos encontros, tiveram, à última 
hora, que desfazer seus compromissos, declarando que forças 
superiores determinavam esse estranho comporta.mento. Ao sair do 
Distrito de Camarajibe, ontem à noite, estava acompanhado de nada 
menos que seis viaturas de rãdiopatrulha, numa escolta que não pe­
di e não aceito. Não sou algum marginal, e tenho, inclusive, o dever 
de defender a autoridade de Senador da República. 

Não é possível que, num Estado politizado como Pernambuco, 
fatos como esse se repitam. Para manter a ordem é que não se justi­
fica o que ali vem ocorrendo, pois, como já disse, a ordem nunca este­
ve em jogo em função da ação do MDB. 

Na verdade, o que move o Governo a tomar atitudes desse jaez 
é, evidentemente, um propósito intimidativo, sobretudo contra o 
povo, jã que não estão sendo atingidos esses objetivos pelas ameaças, 
que sucessivamente fazem, de transferências e de demissões de 
ful)cionários que manifestem publicamente suas simpatias pela 
Oposição. O Governador resolveu, então, partir para ameaças _c 
pres.sões à coletividade mesma, atravéS de dispositivos ostensivos de 
força naquelas cidades para onde se dirigem Senador e Deputados 
doMDB. 

Isso tudo, no final das contas, ê uma demonstração do espírito 
tumultuado e atrabiliário de quem não está à altura de·governar Per­
nambuco, de quem, tendo ascendido à suprema chefia do meu 
Estado sem ir à praça, não conhece o seu povo, não oonfia no povo. 
E não confiando nele e não conhecendo a quem também não o 
conhece de perto, ju'lga ser neéessârio, a c:ada encontro nosso, 
ostentar perdulariamente as armas mantidas pelo Estado, não para 
tais tarefas, mas, evidentemente, para outros misteres dignificantes 
da Policia Militar de Pernambuco. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? 
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O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Ouço o Lider da 
ARENA. 

O S.. Eorko R.- (ARENA- ES)- Obviamente, não po· 
derei debat~r com V. Ex• os fatos que o eminente Senador alega te­
rem ocorrido em seu Estado. Isso demandaria, como é do dever elc­
ment~i' de qualquer bomé:m público; uma colc::ta de informações·l 
para que se Pudesse compor aqui o necessârio contraditóriO. Mas ~ 
rora de dúvida que a palavra de V. Ex• não pode ser, de imediato,._ 
crida porque, de um lado, todos nós ·conhecemos o seu radicalismo 
político e, de outro lado, conhecemos a su~ CondiÇão, talvez por via 
de conseqüência, de ferrenho adversâdo poJítlco do Governador 
Moura Cavalcanti. Posso vislumbrar no seu pronunciamento, pelo 
menos até prova em contrârio, a realidade da suspeição. O 
monólogo de V. E~•. de natUreza acusatória, não pode ser de imedia­
to batizado com procedência. Mas todos nós sabemos perfeitamente 
que o Governador Moura Cavalcanti não~ conhecido como homem 
prepotente. V. ·Ex.• emprega, até em termos iterativos, a palavra 
prepotência: ~a maior das acusações que se p9de fazer a um gover­
nante. Fora disso, só Hitler. Então vê V. Ex• que, além de suspeito, 
jâ emprega essa palavr:a prepotência, que fica, como disse, nas cer­
canias do nazismo. Nós, que conhecemos o 'Governador Moura 
Cavalcanti, não podemos concordar com essa assacadilh3.. V. Ex• 
vai me permitir acrescentar mais o ségllinte: a vigilância governamen­
tal tem qÚe se manter em Perríambuco. -V. ·Ex• sabe, porque at~ eu 
sei, qUe a sede do Partido Comunista' revolucionârio é- em: Per­
nambuco. V. Ex• sabe que as hordas comUnistas chegaram à Vila de 
Soc::orro, nas proximidades de Recife., em 1935. V. Ex• sabe tarilb!-m 
que o comunismo jogou_ . bomba_ terrorjsta no aeroporto de 
Guararapes, visando a assassinar o Presideqte eleito do Brasil e ma­
~ndo outras pessoas. O Sr. Governador Moun~ Cavalcanti decairâ 
do nosso conceito se não se preocupar com as passeatas extempo­
râneas, com comfcios provocativos, ·vale dizer Pernambuco deve ser 
objeto - em matéria de resguardo do regime de liberdade contra o 
comunismo - das atenções prioritárias do Governo e, esse dever o 
Governador Moura Cavalcanti ve·m cumprindo com serenidade. Jâ 
se disse, no Brasil todo, que o maior agitador subversivo deste País e 
que operou a toda carga em Pernambuco foi o Sr. Miguel Arraes. 
Pediria:, então, a V. Ex• mencionar para a Casa qualquer protesto 
que V. Ex• tenha feito contra a ação delituosa do Sr. Miguel Arraes. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, os termos em que estão vazados o aparte do Lider da 
ARENA evidenciam a provocação primária de quem não estã à altu­
ra de dialogar seriamente neste Plenário. Esta a razão por que 
prossigo, serenamente, no meu pronunciamento. A prepotência 
dO Governador de Pernambuco ... 

· O Sr. E•aHro-Carrelra (MDB- AM)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Pois não, com toda 
satisfação. 

O Sr. EYodro Carreira (MDB _:. AM)- Eu presto a V. Ex' in-
teira solidariedade. Absoluta solidariedade. 

(Cruzam-se apartes.) 
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Dizia eu, Sr. Ptesi. 
dente, que a prepotência do Sr. Governador é conhecida por quem lê 
os jornais brasileiros. A prepotência de S. Ex• estâ demonstrada no 
fato de que apenas ali em meu Estado vêm ocorrendo episódios co­
mo os descritos pela imprensa. A ARENA se reúne sem nada acon. 
teCer, mas, para Onde vai o MDB, lá vai o aparato policial ostensivo. 

Aqui tenho o Jornal do Bruff, de hoje, onde se lê que: 

"Um reforço policial preventivo de t 7 unidades móveis 
com 60 homens, um carro de bombeiros, uma representação 
do Regimento de Cavalaria e um convite para um jornalista 

comparecer à Delegacia de Policia onde passou 25 minutos e 
deixou um filme operado, marcaram .o quarto encontro de 
lideranças regionais do MDB de Pernambuco, na cidade de 
Palmares, a 130 km de Recife." 

·Mais adiante: 

"Adotando sistema idêntico ao acionado nos ídtimos 
três encontros regionais do Partido Oposicionista, as autori­
dades instalaram um tr.U. da Polícia Rodoviãria na entrada 
de Palmares e uma equipe de inspetores examinava do- · 
cumentos de alguns automóveis e motoristas. Detiveram o 
carro do SegundO Vice--Presidente da Assembléia Legislativa, 
Deputado Jos!' Fernandes ... " 

Por fmt: 

"Depois de ter desfilado pelas principais ruas da maia 
importante cidade da Zona da Mata-Sul do Estado, o refof90 
policial ficou concentrado numa praça em frente i1 Delegacia 
de Policia. O fotógrafo Clodomir Bezerra, da Revista Vl)l. 
documentava o quildro, mas foi convidado a conversar com 
as autoridades. Depois de 25 minutos de e"plicações e jã idcft. 
tificado como jornalista, ele deixou a delegacia, mas sem um 
filme que havia operado hora antes." 

O S.. M111r0- (MDB- CE)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE) - Ouço com satisfa· 
çio o aparte do ilustre Uder de meu partido, nobre Senador Mauro 
Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Nobre Senador Mar~ 
cos Freire, desejo levar a V. Ex• e, por seu intermédio, aos nossos 
correlionârios do Estado de Pernambuco, a solidariedade da 
Bancada do MDB, -diante desses graves acontecimentos que são 
trazidos, neste' instante, ao conhecimento da Casa. Jã havíamos tido 
ciência de que, ern outràs ocasiões, em Caruaru, em Afogados do In· 
gazeiro, havia-se registrado esse mesmo aparato policial, como mo­
dalidade de desestimular a pregação pacífica, de cunho doutrinário, 
que o Diretório Regional leva a efeito naquele estado nordestino. 
Chamo, porém, a atenção de V. Ex• para essa ocorrência, ter se 
dado no dia 15, no Município de Palmares, exatamente quando se 
inicia o prazo para a realização das convenções municipais precei­
tuadas na legislação eleitoral. Podemos aferir as dificuldades qu.e 
serão enfrentadas, doravante, pelos nossos bravos correligionârioa, 
no caso de o Governador persistir nesse seu deplorável, intento de 
obstaculizar o trabalho polltico-partidário que ali se procura intensi­
ficar. Portanto, nobre Senador Marcos Freire, aceite a solidariedade 
da nossa Bancada, não apenas a V. Ex•, mas, sobretudo, aos nosSOJ 
valores correligionários do Estado de Pernambuco. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Agradeço sobremo­
do a solidariedade emprestada pelo ilustre Líder do meu Partido, u. 
ta Casa. 

O Sr. S-Derzi (ARENA - MT) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) -Ouço com sati" 
fação o aparte de V. Ex• 

O Sr. Saldaella Derzi (ARENA - MT) - Nobre Senador 
Marcos Freire, esqueceu V. Ex•, em continuação à leitura do jornal, 
de mencionar que o carro do Vice-Presidente da Assembléia tinha 
sido fiscalizado por um funcionário do trân~ito, que, encontrando a 
sua carteira de motorista irregular, apreendeu-a, sendo Jhe dado, dO 
mesrno momento, um documento, autorizando-o a prosseguir com o 
J9 Vice-Presidente da Assembléia Legislativa. Portanto, ai não houve 
violência. A carteir~ estava irregular, foi apreendida e lhe foi forne­
cido, na mesma hora, um documento, para que ele pudesse continuar 
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dirigindo o carro de S. Ex• o 19 Vice-Presidente da Assembléia 
Legislativa. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- Pl!)- Fica registrado que 
a ARENA se preocupa com detalhes, contra o que, aliás, não houve 
protesto algum. ~ natural que a policia posaa fl.SC8.1.iz.a.r aqueles que 
estão ou não com a sua carteira em dia. A gravidade da den6ncia nlo 
reside nesse aspecto do episódio que, por isso mesmo, foi inteiramen­
te sobrelevado - como afirmou o ilustre apartcante, Senador Salda­
nha Derzi. A gravidade estâ no fato de que - como consta da noti­
cia do jornal - houve piquetes na entrada da cidade para, singu­
larmente, naquela hora e naquele local, revistarem os carroS c soli­
citarem a fiscalização de documentaçà.o. No cuo espcclfi.co, a infra­
ção constatada é de son:,enos e refere-se a um simples funcionAria da 
Assembléia Legislativa, há anos ali trabalhando e que, talvez estives­
se, de fato, com a carteira desatualizada hâ muito tempo. Entretanto, 
o estranho & que tenha sido exatamente naquela oportunidade, quan­
do para lã se dirigiam dezenas de viaturas, que se determinasse aqu~ 
la extravagante fiscalização, em plena noite, no Município de 
Palmares. 

O Sr. Jarbu P.-riMo (ARENA - PA) - Perm(te V. l!x• 
um aparte? ' 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Ouço com satis· 
fação o aparte do-ilustre Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Agradeço a 
gentileza de V. Ex•, menos do que propriamente um debate, queria 
revelar a V. Ex• o que se passou entre mim e o Governador de Per­
nambuco, depois da publicação, pela imprensa, dos fatos que 
tiveram Caruaru como palco. Um jornalista me perguntou se eu 
estava de acordo com esse tipo de violência, inclusive de cães 
policiais lançados contra a Oposição etc. Evidentemente, disse a ele 
que isso não se compadecia,.absolutamente, com· a minha maneira de 
ser e, muito menos, com a atribuição, no meu entender,.da atividade 
de um governante. Só depois vim a saber - porque não tinha lido os 
jornais. - que o fato se prendia exatamente a Caruaru. Como o 
Governador ~;oura Cavalcante ~ um velho companheiro meu -
fomos companheiros de Ministério - ele se chocou com a 
declaração que fiz e me fez saber, por interm6dio do seu re­
presentante em Brasflia. que o noticiârio era profundamente exa­
gerado e não traduzi~ a verdade. Ele empenhava junto a mim a sua 
palavra de que fizera apenas lã o que, no seu entender, cabia, como 
forma de evitar manifestações ilegais de naturua poUtica e que 
poderíam agravar as circunstâncias que jâ estavam cercando a 
presença do ilustre Presidente do MDB, Deputado Ulysses 
Guimarães. Portanto, vê V. Ex• que quando diz que a ARENA se 
preocupa com os fatos de menos importância, nonadas em relação 
ao que acontece, V. Ex• estâ equivocado. Segundo: não tenho razões 
para acreditar que o Governador faltasse à verdade no momento em 
que a um velho CQmpanheiro, ele reclamava o direito de se lhe fazer 
justiça pelos atos que ele tinha praticado ou mandado praticar. Ter­
ceiro: considero um insulto a Pernambuco, nobre Senador MarcOs 
Freire, dizer-se que um tipo de procedimento dessa natureza visa a 
intimidar os pernambucanos. Sabemos que entre os brasileiros, que 
norm<Hmente não têm tradição de covardia, Pernambuco figura 
entre aqueles Estados que detêm o orgulho de ter um povo altivo, 
corajoso, que, evidentemente, não se deixaria atemorizar por esse 
tipo de procedimento, se ele tivesse sido executado com esta fina­
lidade. Ao contrârio, acho até que o resultado seria negativo. Em­
bora não conheça o sertão do Estado de V. Ex• -·e o problema que 
V, Ex• traz neste momento~ muito local - poderia antecipar desde 
logo que uma política dessa natureza, se fosse deliberada, traria 
resultados precisamente opostos àqueles que a Oposição aponta 
como os desejados. Era apenas um esclarecimento que eu queria dar, 
no aparte que V. Ex• me concedeu. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) -Agradeço a inter­
venção do Senador Jarbas Passarinho. Evidentemente que a apre­
ciação que ftz da preocupação do Partido Oficial foi em refetencia l 
intervenção anterior, a única que, até então, merecia realmente 
consideração de minha parte, em função dos termos respeitosos com 
que foi colocada. 

A justificativa apresentada por S. Ex•, o Governador de Per~ 
naÍnbuco, ao ·senador Jarbas Passarinho, de que havia te~ído 
manifestações ilegais em face do clima que se c:riara com a próxima 
chegada do Presidente do MDB, comprovam que, na verdade, foi 
uma justificativa falsa e oca, porque as arbitrariedades se sucederam 
nos encontros seguintes, mesmo sem o pretcxta"do clima_ criado pela 
próxima vinda do Presidente Nacional do MDB. Não ~ · fA.cil, 
evidentemente, encontrar~se Ru confesso. Geralmente, há homens 
que pagam penas por fatos delituosos que cometeram c as pagam 
dizendo sempre que nunca os cometeram. ·· 

Por outro lado, quero dizer. também, que acredito, como S. Ex• 
o Senador Jarbas Passarinho, que essas medidaS não amedrontado 
o povo de Pernambuco. Elas visam, sem dúvida, a atemorizar, mas o 
povo de Pernambuco sabe dar a resposta devida, na hora, precisa, 
àqueles que, na verdade, tendo chegado à suprema magistratura do 
Estado, de cima para baixo, sem auscultarem os anseios populares, 
sem terem ido à praça, evidentemente não conhecem esse Povo e 
pensam, portanto, que são exteriorizações de força desse jaez que 
vão mudar o sentimento do povo pernambucano; que não~ apenas ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (AREI\A - PA) - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Pois não. 

O Sr. Jarbas Pasaarioho (ARENA- PA)- ~evidente que, 
muito brilhantemente, V. Ex• colocou o caso em termos de uma 
falta de experi~ncia do Governador, que não fez a sua carreira de 
baixo para cima. Ms.s V. Ex• sabe, também, que a ARENA de Pcr­
nanibuco tem pessoas militantes em polftica talvez até com a idade 
que V. Ex• tem hoje com certidão de nascimento. Assessores do 
Governador, que são membros da ARENA loca), devem ter de vi,da 
politica o que V. Ex• tem de idade - suponho eu - e conhecem 
profundamente o Estado de V, Ex:•, o carâter do povo pemam~ 
bucano; e é esta a razão pela qual ouso afirrilar que essa medida 
não deve ter visado - como V. Ex• disse - a intimidações, porque 
ela, evidentemente, causaria efeito contrârio. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Evidentemente que 
não Faço a injustiça de traçar um paralelo e considerar a inteligência 
e percepção potitica de V. Ex• iguais a do Governador de Pernam .. 
buco. Não faço esta injustiça. 

O Sr. Jarbas P•uarinho (ARENA- PA)- Não sei se sou eu o 
ofendido. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Posso lhe assegurar 
que não. 

Mas, ao lado da revolta que a viol~cia provoca no seio· da 
minha gente, evidentemente que hâ preocupações de outra ordem. O 
povo estâ atravessando uma fase dificil em Pernambuco e em todo o 
Nordeste. No momento, mesmo, estamos enfrentando uma sec:a 
terrivel em que cada tostão amealhado precisa ter uma boa aplica­
ção, que venha em beneficio da coletividade. No entanto, estâ-se 
assistindo, quase bestificado, a despesas que estão sendo feitas des-­
necessari!lmente. 

Ainda anteontem quando terminê.vamos o nosso encontro na 
brava cidade de Palmares, assistíamos a cerca de 100 homens jantan­
do no hotel. ~natural, eles têm que comef, pois chegaram às oito e 
meia da manhã. Então V. Ex• pode imaginar o custo que isto estâ 
representando: homens que çhegam de manhã, tomam cate, almo­
çam, jantam c ceiam. Mas, para que? Para nada, Sr. Presidente. 

Estão no nosso encalço, no encalço de homens de responsabi­
lidade, de detentores de mandatos populares que estão se reunindo 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

em recintos fechados, de acordo com dispositiVOf vigentes neste País: Pelo cOntrário, Sr, Presidente, nlo tenho nenhum constrangi· 
Contudo, ·faz-se toda aquela mobilização; viaturas e mais viaturas mento em dizer que os valorosos int~rant~ deSsa Policia Militar 
que saíram da Capital para a Zona da Mata, anteontem; para o nos tem tratado eom- urbanidade. Quantas e· quantas vezes; não te· 
agreste, em janeiro último; para o sertão, no mês de fevereiro. Lá-se nho chegado num município do iilterior e, quando salto do carro, 
vai a gaso1ina paga com o dinheiro do povo. Para quê? Para nada, vendo aqueles piquetes enfileirados nas ruas, a eles me dirijo, inclusi-
Sr. Presidente. vcCJIIIlprimentando-os de mão em mão. Sei que são homens vatOro-

Até hoje, coisa alguma aconteceu que justificasse isso; não hé.· .... ~i que são homens patriotas; sei de muitos deles que são nossos 
um precedente; não ~à um episódio; não hâ um incidente, em uma diores, homens entusiastas pela cuusa·da Oposição. Longe de mim 
reunião do MDB, ,que pudesse justificar essa atitude, vamos dizer' .álquer ressalva ao comportamento deles. 
preventin, do Sr. GovernadOr do Estado. --4f A nossa ressalva, o nosso protesto, o nosSo rep6dio, é em rela· 

Por outro lado, a Policia Militante Pernambuco ê uma institui· "!f ção ao compOrtamento do Sr. Governador, que estâ praticand9 
ção respeitada em nosso Estado: ~ uma corporação de conceito fir- outra ordem de violancia, através da intimidação que forças 
mado. Tem tradições que nos são caras. ~ integrada por elementos embaladas, em municípios pequenos, evidehtemente provocam no 
altamente gabaritados para as funções que devem desempenhar. seio da população. 
Essa Polícia Militar de Pernambuco não deve, portanto, ficar sujeita Na verdade- permita-me o ilustre colega Senador Saldanha 
a julgamentos desfavorâveis por parte do povo que, muitas vezes, Derzi- não estão lâ para nos assegurar contra .. individuas arruacei· 
~m perceber bem, põe nela culpa que não tem, porqu_e, na:verdade, ros ou radicais". Se esta preocupação existe por parte dos governis· 
~penas estâ r~bendo e cumprindo ordens superiores, or4ens que tas, que o Sr. Governador ponha as tropas a serviço da ARENA e 
Cmanam do PalâciÓ das Princesas. " não atrás do MDB, que não as pediu e delas nilo necessita. Porque, 

Por mereçer o respeito é que as tropas da PoHcia Militar (fe;,Per- como disse, não há um precedente, em reunião nossa, em que 
nambuco_. são aplaudidas nas ruas quando dos grandes desfiles cívi- tenham surgido esses chamados .. arruaceiros". 
cos. Por iss.o mesmo, são elogiados no cumprimento necessário de Não, Sr. Presidente. O que acontece é que estamos diante de um 
suas funções normais de policiamento. Ou quando atingem o obje· hhmem que é megalomaníaco. Dai, já ser ele alvo de comentários 
tivo de garantir da ordem quando realmente ameaçada, mantendo a j~s por parte de toda a população e da própria Imprensa brasilei­
segurança pública. Não assim, Sr. Presidente, gastando-se à-toa o r.a. O Governador tem, de fato, verdadeira tendência ao exibi­
dinheiro do pOvo e pondo-se em jôgo o conceito de uma instituição · donismo. Pernambuco é um Estado pobre e, como tal, não cala bem 
que, evidentemente, tem outras tarefas a desempenhar, numa região :I:mtentação, por exemplo, de batedores com sirenes, abrindo alas 
pobre, miserãvel, escravizada,.como é a do meu Estado, onde, por pelas ruas do Recife, ou até mesmo pelas estradas do interior de Per· 
exemplo, vivem se sucedendo os assaltos e onde uma população nambuco. Quantos e quantos jâ não m.e contaram; cidades pequenas 
marginal - que é vítima do modelo econômico existente neste País em que, de repente, é aquele alvoroço, porque se ouve aquele alarido 
- extrapola, não raro, as esferas de atuação legal. ensurdecedor; é S. Ex• que vem; é S. Ex• que chega, com as motoci-

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a imaturidade e o despreparo d() cletas, abrindo o trãfego em cidades que muitas vezes não têm tri· 
Governador do meu Estado começam a abalar, lamentavelmente, a fego, não têm automóveis, não têm nada; mas S. Ex• ali estA, todo 
simpatia popular que justamente despertam as nossas institu~s de sonoro e poderoso. Dizem, até, que certa vez invadiu o território da 
segurança em Pernambuco. Não acredito que isso possa prosperar, Paraíba, chegando dessa maneira ao Hotel de Tambaú ... 
não acredito que issso convenha ao próprio Governo Federal que, Da mesma forma são os excessivos esquemas de segurança a que 
reiteradas vezes, tem feito declarações de intenções no sentido de S. Ex• se aferra, esquemas esses que não são dispensados sequer 
assegurar a normalidade da atividade dos partidos politicos. Como e quando S. Ex.• vai para os seus passeips de lancha, saindo de nossas 
por que, então, estâ tendo o MDB atrâs de si forças policiais cada praias em busca do alto-mar; atrás dele, vão as outras lanchas de 
vez que se locomove no Estado de Pernambuco'? homens com metralhadora na mão, como se lã, no alto· mar, pudesse 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- Permite V. Ex.• um 
aparte'? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Ouço V. Ex• com 
satisfação. 

"p Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- Nobre Senador Mar­
cos Fireire, V. Ex• não cita à Çasa nenhum ato de violência da Poli· 
cia Militar de Pernambuco. Reconhece V. Ex• que é do mais alto 
gabarito e do mais alto respeito a Polícia Militar de'Pernambuco. E 
devem estar, V, Ex.•s da Oposição, inteiramente descansados porque 
com a presença da Policia Militar, certo que não haveria e não have­
rá nenhum ato de violência contra o partido de V, Ex.• ou contra cor­
religio,.nârios de V. Ex• O fato é que o Governador é o responsável 
pela segurança e pela ordem no seu Estado e não pode permitir que 
indivfduos arruaceiros ou radicais possam prOvocar, ·numa reunião 
do partido de V. Ex.• qualquer manifestação de que venha ser o Go· 
vernador o responsável ou, então, o partido nosso, a Aliança Re· 
novadora Nacional, a responsâvel por provocação. A Policia Militar 
de Pernambuco, tão respeitável. como diz V. Ex.•, e é reconhecida 
por toda a N_ação, estâ acompanhando todos os movimentos no seu 
Estado para manter a ordem. a tranqüilidade para os correli­
gíonâríos de V. Ex•, para o povo de Pernambuco. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Agradeço, uma vez 
mais, o aparte com que me honrou, neste discurso. E, realmente, não 
há a assinalar nas ocorrências aqui registradas. nenhum ato de 
violência por parte da Polícia Militar de Pernambuco. 

talvez, surgir - quem sabe'? - aquele tubarão do filme que gal· 
vanizou multidões .. , 

Isso, Sr. Presidente, mostra, evidentemente, o descompasso da 
administração pernambucana com os anseios de nossa coletividade. 
O fato é que as demonstrações de força contra o MDB, em Pernam· 
buco, são, sem dúvida alguma, um elo a mais de medidas ver· 
dadeiramente insanas que causam a revolta do povo. Elas desacre­
ditam, já agora - e isSo. é o grave ...:... não apenas a figura do Gover· 
nador, que vai ter um triste lugar na História, mas o próprio 
Governo, como instituição. Na verdade, começa a atingir a respeita· 
bilidade da Administração P6blica, que só pode ser resguardada 
quando existe seriedade e equilibrio na condução da coisa pública o 
que, desgraçadamente, não está ocorrendo em Pernambuco. 

Sr. Presidente, permito-me, neste instante, ,e dentro deste 
pronunciamento, tratar de um assunto correlato e que diz respeito, 
também aos altos interesses do meu Estado: trata-se da cadeira que 
aqui era ocupada por um Senador eleito pela legenda da Aliança Re­
novadora NacionB;I, e que teve o seu mandato cassado. desfalcando, 
assim, a representação de Per11ambuco. Se manusearmos a folha de 
presença dos integrantes desta Casa, perceberemos que não hA. 
Estado algum com menos de 3 representantes aqui, no Senado Fe· 
deral. Apenas Pernambuco dispÕe de 2 Senadores. 

Durante todo o processo de-cassação dÔ representante arenista, 
bem como o pedido do seu suplente para assumir" a sua cadeira, 
mantive-me silericioso, para que não parecesse que, sendo da legenda 
do MDB, estivesse querendo tirar partido eleitoral dC situação tão 
constrangedora. 
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Acontece que, cassado o Senador,e tendo V, Ext, Sr. Presidente, 
indeferido o pedido do s;:u suplente para a assunção à cadeira ~ 
bem como jã decorrido, nclusive, algum prazo sem que o partido 
governista ou o próprio diretamente interessado no despacho de 
V. Ex• tomasse quaisquer providências- julguei do meu dever pro­
nunciar-me a prespeito. 

Neste sentido, e aproveitando o Encontro de Palmares, redigi, 
no último dia 15, carta ao Presidente do meu Partido, em que 
exponho pleito que não ê apenas meu, mas julgo ser de toda coleti­
vidade que represento. Esta missiva está redigida nos seguintes 
termos: 

Palmares, 15 de maio de 1976. 
Sr. Presidente, Deputado Ulysses Guimarães: 

Poderia dirigir-me a V. Ex• na qualidade de amigo, cor­
religionário e admirador. O assunto, entretanto, coloca-me 
na posição, sobretudo, de Represer1tante do Estado de Per­
nambuco, com assento no Senado da República. 

Como facilmente se pode depreender, a cassação do 
mandato do Senador Wílson Campos e o impedimento 
expresso de assunção à cadeira, por seu suplente, Sr. Augusto 
Novais, recentemente proclamado. em despacho exarado 
pelo Presidente do Senado Federal, Senador Magalhães Pin­
to- vieram criar uma situação de éesequilíbrio nt. T.ecani~· 
mo federativo. 

Estribaram-se tais atos, como se sabe, em dispositivos 
do Ato Institucional n9 5 que, malgrado todas as críticas que 
lhe têm sido feitas, vem sendo resp:itado, cumprido e apli­
cado, até mesmo pelos nossos Tribunais Superiores. 

Terá sido o caso, especificame·1te, do nosso mais alto 
Órgão de Justiça Eleitoral, quando, após cassações de Se­
nadores, ocorridas em 1969 - inclusive, como agora, com o 
episódio Wilson Campos, sem conV•JCa~ão dos suplentes -
decidiu pelo preenchimento, através de eleições, das respecti~ 
vas vagas, para completar o tempo restante dos respectivos 
mandatos cassados. 

Reconhecendo a vacância como conseqüência de tais 
cassações, o Tribunal Superior Eleitoral, através da Reso­
lução n"' 8.775, reft:rentemente à Consulta n"' 4.069, deter­
minou o preenchimento eletivo das .respectivas vagas, inter­
pretando expressamente que, para tal fim, não incide a regra 
do parãgrafo único do AJ-5, de 13 de dezembro de 1968. 

Nesse sentido, foi muito claro o voto do Relator, Sr. 
Ministro Hélio Proença Doyfe, ao fundamentar a interpre­
tação da legislação excepcional. Fê-lo de modo tão con­
vincente que terminou sendo acompanhado pela unani­
midade dos seus colegas, integrantes do TSE. 

Assim. expôs o Ministro-Relator 
"f: do conhecimento geral que o Poder Executivo, autor 

do referido Ato Institucional n9 5, pretendia levar a efeito 
uma reforma no Poder Legislativo; que essa reforma incluía 
uma revisão no número de Deputados federais, estaduais e, 
também, no número de Senadores; que estes passariam a dois 
por Estado, tal como antes da Constituição de 1946. 

Foi essa uma das razões que levou o GoVerno a obstar 
que as vagas que ocorressem fossem preenchidas. Ora, se se 
pretendia reduzir os lugares nos vários Orgãos do Legis­
lativo, nada mais razoável e aceitável que desde logo fossem 
eVitadas as convocações de suplentes ou eleições parciais. 

Verificou-se, posteriormente, que o número de Se­
nadores não foi alterado, permanecendo três Representantes 
de cada Estado da Federação. 

Feitas, assim, as modificações entendidas necessárias, o 
Governo pasStl:J a retomar o caminho da normalidade, que 
sofrera•violento retrocesso com a expedição do Ato Insti­
tucional n~' 5, fruto, segundo o próprio Poder E;tecutivo, da 

incompreensão de alguns, que se serviram dos instrumentos 
jur[dicos que a própria Revolução vitoriosa outorgou à 
Nação, para combatê-la e destruí-la. (4' Considerando do 
próprio Ato)." 

Mais adiante, mostra que, pela Constituição e toda a 
a nossa tradição, 

"f: preciso que o Senado Federal esteja sempre 
completo, pois são os Senadores Representantes dos Es­
tados da Federação, nào admissível, assim, que tenham 
uns Estados 2, outros 3 representantes. 

f:. que no nosso sistema o Senado Federal, apesar de 
estruturado através do voto secreto e direto, é composto 
de Representantes dos Estados. Ao contrârio do que ocor­
re com os Deputados, que representam o povo, eleitos 
mediante o sistema de representação proporcional, os Se­
nadores são eleitos de conformidade com o princípio 

·majoritário, representando o Estado. 
. Consagram, assim, nossas leis, o chamado federalis­
mo de equilíbrio, pois cada Unidade Federativa elege o 
mesmo mlmero de Representantes,· independentemente 
das mais diferentes condições. Não se leva·em conta. pelo 
nosso sistema se o Estado é mais .ou menos populoso, 
qual o adiantamento po1itico, econômico ou quaisquer 
outros fatores. O número de Representantes é invariâvel. · 

Esse sistema, que é o bicameralismo, jã l: tradicional 
no Brasil. Vem da Constituição Imperial de 1824., Va­
riaram os tipos, mas o sistema foi sempre o mesmo." 

O ilustre Ministro-Relator considera, mais adiante. 
preponderante o disposto no art. 41, § 19, - que "eDccrra 
matéria de ordém geral, qual seja, a igualdade entre os 'Es­
tados da Federação" - sobre quaisquer outros dispositiVos 
transitórios. 

~que, como esclarece o Ministro Djaci Falcão, hoje Pre­
sidente do Supremo Tribunal Federal, no voto ,que prolatou, 
acompanhando o eminente Relator: ' , 

"~sabido que não se deve interpretar a normajurfdi­
ca de modo isolado quando ela~ suscctfveJ de merecer um 
entendimento dentro do conjunto de disposições afina., 
mormente na órbita do sistema juridico-polftico. O prin­
cipio é genericamente vãlido, não se distinguindo quer na 
esfera da lei ordinária, seja na órbita das normas consti­
tucionais. Assim, quando determinada matéria inserida 
em uma norma se acha inteiramente vinculada a outra re­
gra, hâ de se emprestar uma. interpretação que mais • 
harmoniZe com o comando de valor juridico bâsicp e pri­
macial. ~ b que ocorre, por exemplo,. com o princípio de 
que "o Brasil é uma República Federativa, COn$titufda 
sob o regime representativo", a revelar a fofma poUtiCa 
do Estac;Jo, constituindo, em conseqüência, um pres­
suposto básico para outras normas. 

Na hipótese da presente consulta é de se atentar para 
que dentre as normas constitucionais orgânicas erige-se a 
de que "0 Senado Federal compõe-se de Representantes 
dos Estados" (art. 41), assim como "Cada Eatado elegerA 
três Senadores, com mandato de oito anos, renovando-se 
a representação, de quatro em quatro anos, alter­
nadamente, por urn c por dois terços" (§ 19 do art. 41). 
Apesar das modificações sofridas pelo nosso sistema 
constitucional, não foi afastado da Ui Magna o prindpio 
da doutrina clâssica de que os Senadores representam os 
Estados Federados, enquanto os Deputados r,epresentam 
o povo. oa:r resultando a permanência do critério ""da 
igualdade de representação das Unidades da Federação". 
Por isso, mantido este princípio fundamental pelo 
legislador revolucionário, impõe-se uma exegese em que 
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se resguarde o seu sentido ·finalistico, isto é, a igualdade 
de representação; , 

Partindo-se deste entendimento mais largo, é dever 
emitir um juízo Interpretativo sobre a matéria objeto da 
consulta, conciliando oS vários preceitos, para concluir 
no sentido de que se impõe a realizaçiQ d' eleiçlo ~ o 
preenchimento da vaga de Senador, deálr( •. da; ç& 
s~ção de mandato, quando há conv~ção de ~dei­
tmadas à renov~ção ~o Órgão ~gtslativo, sej~~~ ou 
total. Outro ractocímo não se compadece com ... cfpio 
da representação das Unidades Federadas. E o tqislador, 
parece-me e.vidente, não teve a preocupação de mutilar 'O 

princípio." 

Aliâ.s, parece-me de somenos imporiância o fato de o 
pleito de 1970, em que foram providas as vagas dos Senado­
res cassados, ter sido destinado à urenovaçio do Orgilo 
Legislativo, seja parcial, ou total". · 

Na verdade, admitido o principio de que-cabem eleições 
para o preenchimento das vagas de Senadores a~qidos por 
cassações- como foi reconhecido e proclamado peltl-TSE.:..... 
cabe, ate:, a realização dC um pleito especial para tli fiin_; Ou, 
como é o caso atual de PcÍ'nambuCO -:- por questão tRamo 
de economia processual (se t: que J;Jof!~~os chamar assim)­
aproveitar as próximas eleições·mu,niCipais- de hoje a, exa­
tamente, seis meses - quando todo o eleitorado do Estado já 
está convocado -e mobiliiado pelos Partidos, para escolher-: 
legisladores e executivos municipais. __ 

e. que, como foi lembrado_ naquele mesmo julgado peté · 
Ministro Armando Rollemberg, 

"o constituinte dispôs_ de forma ampla, determi­
nando a realização de eleição, em qualquet caso, desde 
que faltem mais de quinze meseS para o tbrmino do man­
dato, como de resto o fazia, com ligeira diferença, nas 
Constituições de 1934 (art. 250), 1946 (art. 52; IH'râgraf~ 
único) e 1967 (art. 38, parâgrafo (mico)." '· 

Nesse mesmo voto, o honrado Ministro Armando Rol­
lemberg reafirma aquela lúcida interpretação do Ministro­
Relator, em relação ao àrt. 49, e seu§ 19, do AI-5, em virtual 
contradição com o principio federativo que preserva. 

Eis sua magistral lição: 

.. Frente à norma constitucional citada, portanto, no 
caso da senatoria pelo Estado da Guanabara, que se 
encontra vaga em conseqüência de: terem sido cassados os 
mandatos do titular e do suplente, cujo término se deverã 
dar em 1975, é indiscutfvcl que se deveria proceder à 
eleição para a escolha dos substitutos. 

A mesma Emenda Constitucional n' l, porém, que 
· assim estabeleceu no seu corpo, nas Disposições-Gerais c 

Transitórias (art. 132), dispôs que continuava em vigor o 
Ato Institucional n~' 5, de 13 de dezembro de 1968, que, 
no parâgrafo único do art. 49, reza: 

"Aos membros dos Legislativos federal, estaduais e 
municipais, que tiverem seus mandatos cassados, não 
serão dados substitutos, determinando-se o quonm par­
lamentar em função dos lugares efetivamente pre­
enchidos". 

Hâ, portanto, evidente confl:•.o entre as duas 
normas, pois, enquanto a regra do art. 36 da Constituição 
determina a escolha de substituto sempre que houver 
vaga, a norma do Ato Institucional n9 S proíbe a substi­
tuição quando a vaga decorrer de cassação de mandato. 

Ao aplicador da lei cabe resolver tal conflito e é esta 
exatamente a tarefa deste Tribunal no momento. 

Em conclusão um tanto apressada, poder-se--ia dizer 
que, contendo a norma _do Ato Institucional fi9 S uma 

exceção à regra do art. 36 da Constituição, seria de dar­
lhe pr~val~ncia1 Mais adequada é, entretanto, a interpre­
tação buScada, na finalidade da regra de exceção, finali­
~ade que vem declarada na própria disposição. 

Tem o seguinte teor o art. 4t do Àto Institucional 
n9 5: 

"No interesse de preservar a &.voJuÇio, o Presidente 
da República, ouvido o Conselho M:Segurança Nacional, 
e sem as limitações previstas na Constituição, podcrã 
su~pender os direitos políticos de quaisquer cidadãos pelo 
prazo de dez anos e "cassar mandatos eletivos federais,~ 
taduais e municipais". 

Parâgrafo único. Aos membros dos Legislativos fe­
deral, estaduais e municipais, que tiverem seus mandatos 
cassados, não serão dados substitutos, determinando-se o 
quorum parlamentar em função dos lugares efetivamente 
preenchidos". 

A anâlise do dispositivo em sua inteireza deixa claro 
que ali se pretendeu dar ao Executivo poderes para afas­
tar do Legislativo o Representante cuja atuação fosse 
considerada prejudicial aos interésses da Revolução. O 
objetivo do Legislador, portanto, foi afastar o Represen­
tante e não tirar ao Estado o direito de representação. 

Ora, se, como vem afirmado no art. }9 da Emenda 
Constitucional nll I, o Brasil é uma República Federativa, 
constituída, sob o regime representativo, pela união indis­
solúvel dos Esta~os, do Distrito Federal e dos Ter­
ritórioS e se a representação dos Estados no Senado é 
elemento essencial da Federação brasileira (art. 41 da 
Constituição), admitir-se que, verificada a vaga de um 
Representante do Estado na Câmara Alta, não se lhe 
daria substituto, corresponderia a aceitar-se a aplicação 
da norma do art. 49 do Ato Institucional nQ 5, contra o Es­
tado e não em relação ao seu Representante, contra­
riando o que ali expressamente se declarou. Mais ainda, 
seria admitir-se que uma regra tn!nsitória teria prevalên­
cia sobre norma que consagra princípio básico do regime, 
isto é, a Federação. 

A interpretação que deflui do confronto das normas 
constitucionais, portanto, é ao meu ver, a de que, sempre 
que ocorrer vaga no Senado Federal, por qualquer moti· 
voe desde que faltem mais de quinze meses para o térmi­
no do mandato respectivo, dever-se-á proceder à eleição 
para o respectivo preenchimento. 

Assentado tal entendimento, cabe examinar a sua 
aplicação no caso de Goiâs. Neste Estado, foi cassado o 
mandato do Senador João Abrahão, não tendo sido atin­
gido, na sua representação política, o suplente respectivo, 
e como a Constituição, no art. 36, refere-se à substituição 
apenas quando não haja suplente, dever-se-ia entender 
que, para a vaga aludida, não caberia realizar-se eleição. 

"Tal interpretação, que deflui da aplicação fria da le. 
tra da norm:.I constitucional referida, não corresponderia 
à realidade. 

O. que constitui a suplência é a possibilidade de 
substituir, temporâria ou definitivamente, o titular do 
mandato. Se hâ vários titulares, como ocorre normal­
mente na Câmara dos Deputados, da circunstância de ha­
ver sido um deles cassado não resulta para o suplente a 
perda desta qualidade, porque mantém a possibilidade de 
substituir aos demais que se mantiverem no exercido do 
mandato. No caso de suplente de Senador, porém, se 
cassado o mandato do titular, não pode ele ser convocado 
para substituí-lo, decorre da cassação referida a !"Jerd~ da 
qualidade de suplente, impossível, como seria, ad:-1<1.ir-se 
que tal qualidade permanecesse sem conteúdo." 
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Aliás, em nosso entender, os que outorgaram a 
legislação excepcional, autopermitindo-se cassar Represen­
tantes do povo e impedir a assunção, ao Legislativo, de seus 
suplentes, orientaram-se no pressuposto de que as causas 
determinantes das "sanções revolucionárias", aplicadas aos 
titulares de! mandatos parlamentares, contagiam, necessaria­
mente, os seus suplentes. Analogicamente, é o que terá 
acontecido em relação à imposição de inelegibilidade ao côn­
juge de cidadão cassado. 

Tanto num como noutro caso, o presuposto é absurdo, 
mas parece-nos que grande asurdo é todo o Al-5, em si 
mesmo. 

O fato ê que Pernambuco ê o único Estado da Federação 
com menos de três Representantes na Câmara Alta. Daí 
julgar ser do meu dever reivindicar - e tenho certeza que o 
faço em nome de todos os pernambucanos - o preenchi· 
mento da J• cadeira que cabe ao meu Estado no Senado 
Federal. Ali teríamos, então, mais uma voz a se fazer ouvir 
em favor da solução de nossos problemas, em especial dos 
que são causas e conseqUências dos desequilíbrios regionais. 

Este pleito torna-se mais imperioso, ainda, face à dítlcil 
situação em que vive o Nordeste, era atingido pelas cheias1 

ora nagelado pelas secas, mas sofrendo sempre, independen­
temente de conjunturas mais desfavoráveis, de males estru­
turais que precisam e devem ser superados, quando o Gover~ 
no da União se sensibilizar, afim, por nossa causa. 

É da tradição do Direito Constitucional Brasileiro a re­
pres'en.tação igualitiíria dos Estados no órgão legislativo mais 
alto do País. Através dele, permite corrigir as desigualdades 
da representação proporcional existente na Câmara dos 
Deputados. O peso maior ou meno:- de Estados grandes ou 
pequenos, numa das Câmaras do Congresso Nacional, é 
compensado pela igual influência que cada unidade federada 
tem na outra Casa, sem o que restaria comprometido, pela 
base, o indispensável equilíbrio do regiine federado. 

Oportuno, pois - e, mais que ,sso, uma obrigação que 
me impõe o mandato recebido do povo pernambucano -
lutar pela recomposição numérica de nossa bancada no 
Senado da República. 

Esse o dever que cumpro, solicitando à Presidência de 
nosso órgão partidário nacional, requeira ao Tribunal 
Superior Eleitoral, na conformidade com o art. 23, item VIl, 
da Lei n9 4.737 de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral) fixe 
a data para a eleição de Senador d: Pernambuco, na vaga 
atualmente existente. E não hâ dúvida que, como asseverou o 
Ministro Célio Silva, nos autos da já referida Resolução 
n~ 8.775, •·se o mandato do titular foi cassado e o seu suplen­
te não pode ser convocado evidentemente hâ vaga". 

Aguardo, pois, as providências de V. Ex.•, nesse sentido, 
para que se cumpra a orientação jurisprudencial firmada pelo 
próprio TSE, restabelecendo-se a representação plena a que 
Pernambuco tem direito. 

Cordiais saudações. 

Senador Marcos Freire 

Foi esta, Sr. Presidente ... 

() _ SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto} - Comunico a 
V. Ex• que seu tempo está esgotado. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Concluirei, Sr. 
Presidente. 

Foi esta, Srs. Senadores, a missiva que julguei por bem enca­
minhar ao Presidente nacional do MDB para que, como órgão 
partidário maior, requeira ao Tribunal SuperiOr Eleitoral a fixação 
da data para preenchimento da cadeira de Senador de Pernambuco. 

Moiodel976 

Julgo que se impõe essa medida; Pernambuco não pode ficar re­
presentado nesta Casa apenas por dois Senadores, por mais bri­
lhantes que possam ser. Vendo, aqui, ·a figura do Senador Paulo 
Guerra, pela legenda da Aliança Renovadora Nacional e, ao mesmo 
t(:mpo, ocupando esta tribuna, como representante do Movimento 
Democrático Brasileiro, tenho a certeza de que represento, neste ins­
tante, não um pleito individual, nem sequer um pleito partidário, 
mas, sem dúvida alguma, um pleito político que é do Estado todo. 

Sr. Presidente, se o Senador anteriormente investido nas suas 
funções teve o seu mandadc cassado - e não importa, aqui, analisar 
se procedentemente ou não, se de maneira justa ou não, pois o fato ~ 
que seu mandato foi cassado - se, por outro lado, o seu suplente, 
que requereu assunção à cadeira, teve o seu pedido indeferido por 
V. Ex•; se ao que consta, segundo o noticiário dos jornais, S. Ex•, o 
Sr. Augusto Novaes, não providenciaria qualquer medida contrêria 
à decisão desta .Prcsidencia, julgo então, que nós outros, como 
representantes do povo de Pernambuco, temos a obrigação de apelar 
para que o nosso Estado não fique com a sua representação num~­
rica mutilada nesta Casa. 

Tenho certeza, portanto, de que expresso os sentimentos de 
todos e que este Senado compreenderA as razões do nosso pleito, de 
que realmente é preciso que se coloque Pernambuco em pé de igual­
dade com os demais Estados Federados. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Permita~me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Com toda ~ h~nra 
ouço o aparte do Sr. Senador Paulo Guerra, da. representação per­
nambucana. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Senador Marcos Freire, 
tenho a impressão de que se o Suplente de Senador, Dr. Augusta 
Novaes, recorrer à Justiça, da deçisão do eminente Presidente 
Magalhães Pinto, ele poderâ ter assento nesta Casa, porque 6 uma 
questão de filigrana jurídica. O Al-5 diz que não se darâ substituto 
ao Parlamentar cassado; mas, há estudos e pareceres dizendo que 
Suplente de Senador não é substituto: é sucessor. E, sendo sucessor, 
o Dr. Augusto Novaes, tem direito a assumir a suplência, durante o 
resto do mandato do ex-Senador Wilson Campos. Do. contrário, 
foram punidos Pernambuco, foi punido o Sr. Wilson Campos, a 
ARENA e, também, o próprio Dr. Augusto Novaes. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Agradeço o aparte 
de V. Ex• que, democraticamente, expressou a sua discordância do 
entendimento do Presidente do Senado Federal, ao indeferir o 
pedido do Sr. Augusto Novaes, suplente do Senador cassado. 

Confesso, até, que tamb~m imaginei que S. Ex•, o atual Diretor 
da CELPE, recorreria da decisão presidencial. 

O Sr. PauloGuerra(ARENA- PE}- Ele tem l20dias. 

O SR. MAI!COS FREIRE (MDB- PE)- Sei que S. I>x• tem 
120 dias para - é o que deduzo pe\o prazo qut V. Ex• invocou - a 
ímpetração de um mandado de segurança. Mas, como S. Ex• já ha­
via feito toda a fundamentação jurfdico-constitucional junto à Presi~ 
dência desta Casa e demonstrara seu propósito de vir, o quanto 
antes, representar aqui os interesses de nossa comunidade, nio se 
justificaria que fosse deixar fluir o prazo de 120 dias quando só lhe 
restaria, praticamente, dois anos de mandato. A realidade e: que o 
período de tempo decorrido da decisão do Sr. Presidente desta Casa, 
o silêncio e a inação dos patrocinadores da causa no âmbito adminis­
trativo, não tomando nenhuma outra medida, de qualquer· natureza, 
estão talvez a indicar que S. Ex• terâ. se conformado com o despacho 
havido em seu pleito anteriormente apresentado junto aO Senado. 
Por sinal, essa não é:, rigorosamente, uma especulação de minha 
parte; essa versão consta da imprensa; jã houve vârios comentârios e 
informações nesse sentido. Um, que at~ não me parece ser procea 
dente, é o de que o Governador de Pernambuco, a quem me referi 
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no inicio deste meu pronunciamento, teria ameaçado S. Ex' de A revelação foi feita quando o Ministro falou perante a CPI da 
demití·Jo da CELPE, caso ele recorresse da deci&lo. Câmara que in.vestiga as atividades dó Sistema Financeiro da Habita-

Acho que S. Ex•, apesar de atrabiliário, rlÍo-vai chegar a esse ção. O Ministro Ranlel Reis antecipou o propósito de alterações na 
poOto, nem o Sr. Augusto Novaes se submeteria a uma imposição Resolução 62/75, com a finalidade de facilitar a expansão do Progra­
desse jaez. Mas, o fato é que, dado o despacho de indeferimento e jâ ma Nacional de Habitações. 

sobre o assunto. Ora se um time se retira de Campo, nós, do'. MDB, é de grande importância, quer para evitar abusos que 
decorridos tantos dias, tudo indica que se vai colocar um• pedra ~-Pres. idente, o controle do endividamento dos Estados e Mu~ 

nos julgamos na obrigação de nele entrar em 11om e dos interesses de conseqüências as mais danosas para os Estados e M unicí~ 
Pernambuco. ._JI'~ como também pela necessidade de um co.ntrole de todo _o endi~ 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - (O Sr. Presidente .. · ~:~tidamento, não só no tocante à União como também aos Estados e 
faz soar a campanhia) ~Municípios. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE) - Gostaria de dizer a 
V. Ex• que, ausente deste plenário, quando V. Ex• fazia sua 
catilinária, contra o Governador Moura Cavalcanti, sou surpreen­
dido, agora, por V. Ex• querer levá~ lo para o caso Augusto Novaes. 
Primeiro, porque o Sr. Augusto Novaes não é homem para ser 
intimidado; ... 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Declarei ;,c, bit 

pouco. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- No caso de ser ameaça­
do, ele poderia até renunciar e, também, estou certo de que o 
eminente .Governador Moura Cavalcanti seria incapaz de fazer uma 
ameaça quando o Sr. Augusto Novaes estivesse na defesa de um 
direito, no pleito. Agora, quanto à pressa com que V. Ex• está recor· 
rendo à eleição, tenho a impressão de que V. Ex• deve aguardar os 
cento e vinte dias. Naturalmente, trata~se de um caso concreto; o Sr. 
Augusto Novaes deve estar colhendo pareceres, examinando as pos~ 
sibilidades de entrar com mandado de segurança contra a deci1ilo do 
eminente Presidente desia Casa, proferida há mais ou menos vinte 
dias. Tenho a impressão de que V. Ex• estã muito açodado e com 
muita vontade de um teste eleitoral. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Espero que se S. 
Ex• tiver realmente algum propósito de recorrer da decisão da Pre­
sidência, que o faça o quanto antes, porque só teria de me alegrar ao 
ver restabelecida a representação pernambucana nesta Casa. 

Lamento, por outro lado, que V. Ex•, Senador Paulo Guerra, 
não estivesse presente no início do meu prc:;munciamento quando, se· 
gundo süas palavras, fiz uma verdadeira catilinária contra o Gover~ 
nadar do Estado. Seria oportuna, sem dúvida, a sua presença. 
Espero que não comungue, não concorde, não apóie, não traga a sua 
solidariedade para as medidas de força que Pernambuco todo tem 
presenciado. Acredito que V. Ex•, como Governador de Per· 
nambuco, caracterizou-se pela magnanimidade. Estou muito à 
vontade para assim referir-me ao seu governo, adversário político 
que sou de V. Ex.•, mas essa qualidade todos lhe reconhecemos. 
Portanto, penso que o nobre colega não comunga com os destem~ 
peras de S. Ex• o Governador de Pernambuco. Estou certo, 
inclusive, de que V. Ex• teria tido oportunidade - como ainda o 
terá- de se solidarizar com a comunidade pernambucana, ferida em 
seus brios, ofendida em seu civismo e, sobretudo, discordar, como 
aqui foi discordado por companheiros meus, das afrontas que, 
realmente, não honram as tradições de civilidade de Pernambuco e 
dos seus homens pUblicas. ' 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas. O orador é cumprimenta· 
do.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Otair Becker. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Ministro Rangel Reis, do Interior, anunciou, hâ dias, que o 
Governo remeterá ao Senado projeto com a finalidade de modificar 
a Resolução 62.f75, do Senado, que limitou o endividamento dos 
Estados e Municípios. 

Estamos, assim, diante de medida relevante e saudâvel. No en~ 
tanto, é excessivamente grande o número de reclamações contra a 
Resolução n9 62/75, razão pela qual recebemos com satisfação o 
anúncio feito pelo eminente Ministro Rangei Reis. 

t preciso encontrar uma solução par~ o problema mais condi~ 
zen te com o interesse de Estados e Municípios. Isso não serâ fâcil, in· 
clusive pela dificuldade do estabelecimento de normas certas, face a 
grande variedade de situações existentes no Pais. 

Estamos convencidos, desde algum tempo, da necessidade de 
uma reformulação da Resolução n9 62f7S e é, assim, com prazer que 
aplaudimos as palavras do Ministro do Interior, formulando votos 
para que o anúncio se concretize o mais depressa possível. 

~ preciso encontrar uma fórmula capaz de manter sob seguro 
controle o endividamento dos Estados e Municípios, sem que, no en· 
tanto, isso resulte em dano ou prejulzo para os mesmos, de forma a 
ficarem impossibilitados de resolverem grandes problemas que os 
atormentam especialmente no campo da saúde, até que nova e mais 
equilibrada distribuição tributável venha a melhorar a situação, hoje 
difícil, dos Estados e Municípios. 

~ preciso, porém, que as mudanças anunciadas, em tão boa 
hora, tenham alcance maior. h preciso reduzir as taxas de juros e 
correção monêtária para os financiamentos do BNH. Estou convicto 
de que é tempo de se alcançar isso, a fim de dar maior eftcácia ao 
Plano Nacional de Habitação, bem como reduzir a pressão infla~. 
cionária exercida por juros tão altos, acrescidos da correção mone· 
tária. Isso pode ser alcançado de várias formas, inclusive pela re~ 

dução de intermediários, adotando~se, tanto quanto possível, finan· 
ciamentos diretos. 

Da mesma forma, é imprescindível reduzir juros e correção mo· 
netária nos empréstimos destinados à aquisição de mâquinas e equi· 
pamentos rodoviários por parte das Prefeituras ainda que estes finan­
ciamentos sejam feitos por outras fontes. São duas reivindicações 
bem f.ortes que poderiam ser examinadas e atendidas juntamente 
com a modificação anunciada pelo Ministro Rangel Reis. 

Como bem acentuou Sua Excelência em suas declarações pe~ 
rante a CPI, é preciso agilizar o Programa Nacional de Habitação. 
Isso, a\iâs, está de pleno acordo com uma das diretrizes do atual 
Governo, que tanto tem se esforçado com o objetivo de dar o 
mãximo sentido so·cial à atuação do BNH, como gestor dos recursos 
oriundos do FGTS .. Estes eram geridos, até há pouco; sem maiores 
preocupações de nat~reza social, a despeito das reiteradas determi­
nações nesse sentido dadas pelo ex-Presidente Emílio Garrastazu 
Médici. Hoje, é da maior relevância que BNH e FGTS tenham 
objetivo social sempre maior, visando a melhoria do bem·estar do 
povo brasileiro. E, ao lado de tantas outras medidas, para simplifi· 
cação burocrática, mâxima velocidade nas aplicações do BNH, im· 
põe~se a redução de juros c; correção monetâria, que tanto oneram os 
financiamentos e empréstimos do BNH, tornando·os por demais pe­
sados para os mutuários. 

1:: o que, Sr. Presidente, esperamos se torne realidade muito em 
breve, ao se concretizarem as mudanças anunciadas pelo Eminente 
Ministro Rangel Reis, objeto de meus aplausos e solidariedade! 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Mauro Benevides. 

f 
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O SR. MAURO BE!'IEV!DES (MDB - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em duas outras oportunidades. reportei·me, desta mesma 
tribuna, ao Plano de Classificação de Cargos, defendendo a revisão 
de alguns de seus critérios, considerados injustos por várias cate­
gorias funcionais. 

A repercussão obtida pelos referidos pronunciamentos foi a 
mais am.pla, numa prova evidente de que os servidores federais 
aguardam um reexame da importante matéria, agora que se tornam 
conhecidos alguns dos senões em sua efetiva execução. 

Não se pode deixar de reconhecer que o DASP, sob a direção do 
Coronel Darci Siqueira, realizou trabalho dos mais ingentes, pro­
curando sistematizar a nova política de pessoal da V nião, para com­
patibilizá-la com a realidade vivida pelo nosso serviço público. 

Ininterruptamente e pelo espaço de quase dois anos, aquele 
Orgão se entregou à exaustiva tarefa reclassificatória, levantando 
dados e inforrnações para ajustá-1os às diretrizes que pretendia esta­
belecer. 

A partir de \3 de fevereiro de 1916, quando foi divulgado o 
aumento federal, através do Decreto-lei n' 1.445, começaram a 
surgir as reclamações, para as quais o DASP nilo pode deix.ar de ser 
sensível, apreciando·as detidamente para, em muitos casos, promo­
ver as indispensáveis correções. 

Numa prova flagrante do inusitadc interesse despertado pelo 
lineamento preconizado no Plano, o Corcnel Darci Siqueira foi, uma 
vez mais, convidado-a comparecer esta semana à Comissão de Servi­
ço Público da Câmara dos Deputados, para debater, ali, alguns dos 
aspectos da matéria, dando--a conhecer, em torno deles, o ponto de 
vista do Poder ExecutivO. 

Sabe-se, por outro lado, que o Senador LAzaro Barboza, 
Presidente da Comissão de Serviço Público do Senado, cogita 
formalizar com os seus pares naquele Órgão Permanente desta Casa, 
~dêntico convite ao Diretor do DASP, o que comprova, à saciedade, 
a preocupação do Congresso em inteirar-se de tudo o que se rela­
-ciona com a execução da classificaçào de cargos. 

O Sr. Adalberto Sens (ARENA - AC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Com imenso 
prazer, nobre Senador Adalberto Sena. 

O Sr. Adalberto Sena (ARENA - AC) - Desejaria - na 
~oportunidade em que V. Ex• se torna aqui porta-voz, mais uma vez, 
de repetidas reclamações que chegam ao Senado e ao seu Gabinete a 
propósito da Reclassificação de Cargos - desejaria - repito -
incluir no discurso de V. Ex•, mais um apelo em favor da reclassifi­
cação dos funcionários do Estado do Acre, que continuam a ser 
pagos pelos cofres da União. Pelo que se sabe, o Governo do Estado 
jll está cogitando dos trabalhos para essa reclassificação. Hfl notícias, 
inclusive, transmitidas pelos nossos colegas da ARENA de que o Go­
verno Federat já se comprometeu a fornecer numerãriOs suficientes 
para essas despesas. No entanto, atê hoje não existe, ainda, uma 
confirmação positiva sobre o assunto, e já se fala que, se vier essa 
classificação, o funcionário não perceberá a diferença dos salários 
atrasados. De qualquer forma, num ou noutro sentido, peço a 
V. Ex• se torne, através de seu discurso, o portador desse apelo que 
também faço às autoridades públicas. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Incorporo, 
com o maior prazer, o aparte de V. Ex• ao meu discurso, aparte que 
evidencia, Sfbretudo, a preocupação de V. Elt.• em relação à situação 
dos servidores do Estado que, com tanta dignidade, reprtsenta nesta 
Casa. 
~ntemente, Sr. Presidente, os int>.ti~os viram deslindar-se a 

qu·estlo do aumento a que fazem . us, J.~1ós sucessivas protelações, 
apontadas como decorrentes da r· · :;-:-~iódalie dços cargos pelo~ 
mesmos ocupados, os quais foram substancialmente reduzidos para 

situá-los em uma nova nomenclatura, recomendada - segundo se 
alega- pelas mais atualizadas técnicas de prática administrativa. 

O enquadramento de milhares de aposentados na inicial da 
carreira que integravam vem dando lugar a uma insatisfação 
generalizada, tendo ao próprio Presidente da República sido 
encaminhados memoriais reivindicatórios, consubstanciandd 
postulações revisionistas. 

.Por outro lado, os tesoureiros remanescentes ingressaram, no 
foro competente, com ação judicial, buscando resguardar direitos 
que reputarn postergados, ao mesmo tempo em que os técnicos em 
contabilidade peticionaram objetivando alcançar nível salarial mais 
elevado e condizente com as suas responsabilidades. 

Ressalte-se, Sr. Presidente, que não foram poucos os servidores 
marginalizados no Plano. Mais de 300 motoristas, por exemPlo, do 
Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS, não 
se beneficiaram da melhoria, permanecendo descontentes, sem que a 
chefia daquela entidade tenha condições legais de contornar o lapso 
verificado. 

Vale mencionar igualmente o desalento que passou a grassar no 
seio dos antigos Escriturários e Agentes Administrativos que 
exerciam e exercem as tarefas descritas no Decreto n<1 72.933/73. por 
não lhes ter sido assegurado o direito de integrar as categorias 
funcionais de Controlador de Arrecadação Federal- código TAF-
602, a exemplo do que foi propiciado aos Oficiais de Administração 
agregados, de conformidade com os sucessivos treinamentos a que se 
submeteram. 

Poderia alinhar outros informes que me têm chegado, 
comprobatórios da insatisfação existente entre o funcionalismo fe­
deral, como é o caso dos Aviadores, que irão perceber vencimentos 
irrisórios. 

Anteriormente, já abordara a situação dos médicos e a dos 
professores universitários com jornada de 20 horas, destacando que, 
estes últimos se tinham insurgido contra os incentivos funcionais, na 
forma em que foram fixados. 

Aliás, a Federação Nacional dos Médicos, em longo arrazoado, 
encareceu ao Presidente Ernesto Geisel uma reformulaçào do artigo 
6"' e seu parágrafo, do Decreto-lei n"' 1.445/76, passando a aguardar 
a manifestação do Primeiro Mandatário do País. 

Chega-se, assim, à constatação de que. apesar da dedicação e do 
empenho de que se revestiu a missão cumprida pelo DASP, clamoro• 
sas injustiças são encontradas no bojo do Plano. 

Mantê-lo na inflexibilidade das normas consignadas não nos 
parece a melhor solução. 

Problema realmente complexo, o seu equacionamento implica~ 
ria - como ocorreu - no desatendimento de muitas aspiraÇÕeS 
legitimas, acalentadas, durante anos, pelos nossos ''bamabés". 

O caminho natural, a esta altora, será o reestudo de algumas 
decisões assentadas, a fim de que as sugestões dos preteridos possam 
ser atendidas e, com isso, se sintam eles estimulados para continuar 
prestando, com devotamento e patriotismo, a sua colaboração à 
administração pública. 

Daí o apelo que, neste sentido, entendi de meu dever reiterar da 
tribuna desta Casa, confiante em que o Diretor-Geral do DASP 
venha a acolhê-lo, ense}ando o renascer de esperanças entre milhares 
de funcionários federais. (Muito bem. Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Fausto Castelo-Branco. 

O SR. FAUSTO CASTELO-BRANCO (ARENA - PJ. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tenho em mãos memorial enviado pela Associação Médica do 
Estado do Rio de Janeiro ao Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República. 

O documento, também a mim enviado na qualidade de Presiden­
te da Comissão de Saúde do Senado Federal, faz sugestões objetivan­
do mais justas condições de trabalho e melhor retribuição salarial 
aos médicos, servidores pt1blicos federais e autárquiros. 
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O Presidente da Associação M~dica do Estado do Rio de J anei­
ro, dirigindo-se a Sua Excelência o Senhor Presidente da República, 
o fez como legftinlo representante da classe mt:dica daquele Estado e 
de todo o Brasil. 

Junto minhas palavras às daqueles colegas que tão ansiosamen­
te aguardaram, durante seis anos, os anunciados benefícios da Lei 
n• 5.645, de 10-12-1970. 

Ofício o9 029/76 

Ex.celentfssimo Senhor 

Rio de Janeiro, 20 de abril de 1976 

Presidente da Comissão de Saúde do Senado 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de remeter em anexo a Vossa Excelência 
o .Memorial enviado pela Associação Médica do Estado do 
Rio de Janeiro - AMERJ, ao Excelentissimo SCnhor Presi­
dente da República, Ernesto Geisel. 

Trata-se de documento com sugestões objetivando mais 
justas condições de trabalho e melhor retribuição salarial 
para os mêdicos servidores pítblicos federais e autárquicos, 
os quais, consideramos merecerem ser colocados nas refe­
rências 56 e 57, com direito às gratificações de Produtividade 
e Atividade, num só emprego. 

Na defesa dos interesses dos colegas já aposentados, ape­
lamos ainda, ao Senhor Presidente da República para que 
aos mesmos sejam conferidas vantagens idênticas às dos mé­
dicos em atividade, a fim de que não se concretize a possível 
injustiça de reclassificá-los em cargo inicial de carreira, não 
obstante terem atingido os ítltimos escalões da. hieiarquia 
funcional. , 

Aproveitamos o ensejo para apresentar a Vossa ·Exce­
lência os protestos da mais elevada consideração e distinto 
apreço. - Dr. Mário VIctor de Assis Pacheco, Secretário­
Geral da AMERJ. 

ASSOCIAÇÃO MfmiCA DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO 

(AMERJ) 
Rua Alcindo Guanabara, 24, sala 911 

Excelentissimo Senhor 
General Ernesto Geisel 

Rio de Janeiro, 30 de março de 1976 

Digníssimo Presidente da RepUblica 

Na qualidade de Presidente da Associação Médica do 
Estado do Rio de Janeiro (AMERJ) pedimos venia a Vossa 
Excelência para expor problema da mais alta relevância para 
a categoria profissional que representamos e o fazemos 
confiantes no acolhimento das razões superiores que nós 
inspiraram a pugnar por mais justas condições de trabalho e 
melhor retribuição salarial para os mêdicos servidores públi­
cos federais e autárquicos. Dirigindo-se a Vossa Excelencia 
na condição de intérprete dos médicos deste Estado e de todo 
o País, que tão ansiosamente aguardaram, durante quase seis 
anos, os anunciados beneficios da Lei n~' 5.645, de 10 de 
dezembro de 1970, a Associação Médica do Estado do Rio de 
Janeiro mantém-se fiel aos princfpios que têm norteado sua 
trajetória ao longo de seus 25 anos de existência. 

Os médicos tinham justificadas esperanças de um salário 
mais compensador, compatfvel com seu status profissional e 
,com as exigências que o exerc!cio da medicina impõe. 

Estamos certos, Excelentíssimo Senhor Presidente, que 
ao interpretar, neste memorial, as aspirações da classe médi­
ca brasileira, estamos, na mesma medida, dando nossa contri­
buição em beneficio do aprimoramento dos serviços médicos 
oficiais, seja no âmbito do Ministério da Saúde, seja, mais 

ex.preuiVatriente, na considerável parcela representada pelos 
ambulatÓrios e hospitais da Previdência Social. 

Neste quarto de séculO a constantC de nossa luta tem si­
do: pela melhoria das condições de trabalho do médico, por 
mais adequadas instalações dos ambulatórios e hospitais, por 
salários condignos para os médicos e seus auxiliares, por um 
ensino médico mais eficiente e um maior rendimento 
operacional da rede médico-hospitalar posta pelo Governo a 
serviço do povo. 

A Associação Médica do Estado do Rio de Janeiro tem 
seguido permanentemente uma po\it\ca de defesa de nosso 
sistema médico previdenciário, pugnàndo pelo seu fortaleci­
mento, sugerindo providências que o tornem tecnicamente 
mais eficiente, em pessoal e material, à altura, portanto, das 
necessidades do Pais. A contribuição dos médicos a esse tra­
balho tem sido considerável e o reconhecimento desse fato se 
faz sentir nos setores mais representativos da opinião pública. 

Era assim de esperar-se, Senhor Presidente, que o médi­
co servidor pítblico tivesse tido, pelo menos respeitada e man­
tida pelo DASP, no Decreto-lei n9 1.445, de 13-2-76, a posi­
ção que, nestes últimos 20 anos, vinha ocupando na escala de 
salários do serviço pUblico civil da União. 

Partindo talvez do pressuposto de que o direito de 
aCumular dois cargos colocava os médicos em posição privile­
giada entre o funcionalismo civil da União, o DASP agora os 
distribuiu entre as referências 32, com salário mensal de 
CrS 3.930,00 e a 47, correspondente a CrS 8.173,00, em re­
gime de 4 horas de trabalho, sem direito a percepção da grati­
ficação de atividade. Assim, cerca de 50% dos médicos que 
serão, inevitavelmente, classificados na referência 32, irão re· 
ceber, nos doiS empregos, após um exaustivo dia de trabalho, 
CrS 7 .800,00, quantia que não lhes permitirá sequer arcar 
com os gastos essenciais de sua manutenção: alimentação, 
aluguel, vestuário, transporte e colégio para os filhos, sem 
falar na aquisição de livros e demais despesas compulsórias 
exig.idas pelo próprio exerdcio da profissão: Imposto sobre 
Serviços, anuidades do Con~elho Regional de Medicina e das 
Sociedades Médicas, igualmente indispensáveis, seja para 
defesa de seus interesses profissionais, como o faz a AMERJ 
neste momento, seja em busca de um aprimoramento técnico­
científico. 

Compreende-se, assim, o desapontamento que causou 
nos Ambulatórios, Hospitais e Serviços de Saúde Pública, o 
tratamento dispensado pelo DASP a . uma categoria 
profissional que tem dado sempre à coletividade e ao Go­
verno o melhor dos seus esforços. Depois de um curso de seis 
anos - o mais longo e trabalhoso entre os de nlvel superior 
-o médico é classificado em posição de inferioridade frente 
a muitos servidores de nível médio, alguns até na ârea biomé­
dica, que na realização diuturna dos atos médicos são seus 
subordinados hierárquicos. 

Jnferiorizado na escala de salários do atual Plano tle 
Classificação, a frustração maior do médico decorre, Senhor 
Presidente, do fato de ter sido, no passado, graças aos esfor­
ços dos seus Órgãos de Classe, sempre distinguido com as le­
tras e símbolos de mais alta remuneração no· serviço público 
federal: Classe O com qüinqüênios para os médicos do antigo 
Distrito Federal, níveis 17 e 18 da Lei n~' 3.780, de 12-7-60, 
posteriormente transformados em nfveis 21 e 22, pela Lei 
n~' 4.242, de 17-7-63, recebendo ainda gratificações de nível 
universitário, de risco de vida e saúde, além dos qüinqüênios. 

~ por todas estas razões, Senhor Pre.sidente, que le­
vamos a Vossa Excelência, em nome da Associação Médica 
do Estado do Rio de Janeiro e dos demais médicos de todo o 
Brasil, o apelo para que, atento às razões aqui expostas e à 
importância social e econômica dos serviços de assistência 
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médica e de saúde públíca possa Vossa Exccl&ru:ia autorizar a 
revisão do Decreto-lei n' 1.445 j76 para colocar os médicos 
federais e autárquicos nas referênçias S6 e 57, com direito a 
perceberem a gratificação de Produtividade e de Atividade, 
de modo a proporcionar-lhes um horário de trabalho adeqll&· 
do, num só emprego e com um saJãrio condigno. 

C~nvém lembrar que a acumulação de 2 cargos médicos 
decorreu de uma .necessidade do próprio governo em face da 
insuficiência de profissionais para atender à crescente deman­
da de serviços médicos. O movimento associativo da classe 
médica jamais pleiteou 2 empregos ou direito de acumular. O 
que os órgãos mais representativos do pensamento e dos an­
seios de nossa profissão sempre defenderam foi o emprego 
único bem remunerado, para que o m6dico, trabalhando num 
só lugar, pudesse produzir mais c melhor e dispor de tempo 
para cuidar de seu aprimoramento Ucnico·cicntffico. 

O gitêtio da ~istribuição dos m~icos nas rcfaências 56 
c 57 e a concessão das gratificaÇÕes ·de ÃiiVidadc c Produti· 
vidade poderia ser estudado pelo DASP, ouvindo as asaocia­
ções representativas da Classe MMica. 

Desde já. nos colocamos à. dispoiição dos .altos órgãos da 
Presidência da República, particularmente a Chefia da Casa 
Civil e a Diretoria do Departamento Administrativo do 
Serviço Público para, pessoalmente, prestar os esclareci­
mentos necessários e, de viva voz, melhor justificar as, supe-­
riores razões deste Memorial. 

ConclUindo, pJdimos permissão a Vossa Excelência, 
Senhor Presidente, para duas palavras em favor de pon­
derável parcela de mêdicos, os colegas inativos que, como os 
demais aposentados da União, se encontram ameaçados de 
serem rcclassificados no cargo inicial, muito embora tenham 
atingido no serviço ativo os últimos escalões da hierarquia 
funcional. Cumpre dar·lhes, como a todos os inativos da 
União, o tratamento que atê aqui foi norma no nosso direito 
administrativo: conceder aos aposentados as mesmas van­
lagens conferidas ao pessoal em atividade, 

Certa de ter, mais uma vez, cumprido sua missão prccí· 
pua, a Associação Médica do Estado do Rio de Janeiro con· 
fia na anuência· de Vossa Excelência às justas pretensões 
acima expostas. 

Com o mais alto respeito e admiração.- a) Dr. Gerson 
Rodrigues do Lago, Presidente da AMERJ. 

Era o que tinha a dizer Sr. Presidente, Srs. Senadores. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador VirgOio Ttvora. 

O SR. VIRG!LIO TÁVORA PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ 
PUBLICADO OPORTUNAMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ. Pron~ncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O ilustre Deputado Ruy Lino, da Bancada do Acre, pronun­
ciou, recentemente, um díscurso no plenário da Câmara, abordando 
assunto que, de fato, merece o destaque que: lhe foi dado por aquele 

1 parlamentar. 
Quero referir·me à situação do contribuinte, elll Brâsflia, 

naquilo que concernc ao Imposto de Renda, problema que~ em 
outras cidades do Brasil, ocasiona enormes transtornos ao cidadão, 
com repercussões negativas para o Governo. 

Filço meus, Sr: Presidente, os elogios formulados na Câmara 
dos Deputados, pelo Deputado Ruy Lino, ao Delegado da Rea:ita 

Federal, Senhor Wilson Felipe Cardclino e ao Assessor deste, Senhor 
Gustavo Medeiros. 

Pela maneira inteligente e fidalga como vêm agindo, essas duas 
autoridades da Fazenda conseguiram conscientizar o contribuinte de 
Brasília, fazendo com que este perdesse certo medo do Imposto de 
Renda, como ainda ocorre em outras cidades do País. 

Aqueles altos funcionários e seus auxiliares, vêm trabalhando de 
14 a 16 horas por dia, sempre corteses para com o público e agindo 
sem a preocupação intolerante de fazer prcval~r sempre os pontos 
de vista do fisco. 

Por tudo isso, Senhor Presidente, quero realçar a conduta 
daqueles servidores, pelo que vêm fazendo em favor do contribuinte 
c de uma imagem mais simpática do Governo, no que tange ao Im. 
posto de Renda, nesta nossa Capital. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Não há mais ora· 
dores inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a sessão, designao. 
do para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 154, de 1976, do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do discurso do Ministro do Trabalho, Arnaldo 
Prieto, pronunciado por ocasião das solenidades comemorativas do 
Dia do Trabalhador, em Volta Redonda. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 155, de 1976, do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do discurso do Presidente do Sindicato dos Tra­
balhadores Metalúrgicos de Volta Redonda, Waldemar Lustosa, 
pronunciado no dia J9 de maio de 1976. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 115, 
de 1974 (n9 217-Cf1l, na Casa de origem), que denomina "Ponte 
Alfredo I talo Remor" a obra de arte projetada sobre o Rio do Peixe, 
na BR~282, e dâ outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 269, de 1976, da Comissão 
-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 30, 
de 1976 (n9 2.041-B/76, na Casa de origem) de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dá nova redação ao artigo 29 da Lei n9 
6.185, de li de dezembro de 1974, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 269, de 1976, da Comissão: 
- de Serviço Público Cl•IJ. 

-5-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
62, de 1974, do Sr. Senador Franco Montoro, que assegura à missões 
religiosaa o direito d"e continuar prestando assistência às populações 
indígenas, tendo 

PARECERES, sob n•s 400 e 401, de 1974. e 219. de 1976, das 
Comissões: 

- de Constituição e J-stJça, J9 PronunciaJJiento: Pela constitu~ 
cionalidade e juridicidade, com a Emenda que apresenta de n' t-CCJ 
(Substitutivo); 

2' Pronunciamento: (Reexame solicitado em Plenário) favorável, 
nos termos da Emenda que apresenta de n9 2~CCJ (Substitutivo); 

-de Agrlc::ultura, favorável, nos termos da Emenda de n9 l·CCJ. 
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-6-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar_ da juri~ 
dicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Intern~),'QO Projeto 
de Lei do Senado n9 278, de 1975, do Sr. Senador Otair ~er, que 
dâ ao Parciue Recreativo de Brasflia a denominaçãO de'.,"o;'Pa~que 
Rogério Pithon Serejo Farias", tendo f·· 

PARECER, sob n• 184, del976, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto 

vencido dos Srs. Senadores Henrique de La Rocque e Helvidio 
Nunes. 

-7-

Discussão,. em primeiro turno (apreciação preliminar da cons~ 
titucionalídade d juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 lO, de 1976, do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe sobre a ,aposentadoria es~.ial dos pro~ 
fessores, acrescentando parágrafo ao art. 99 da Lei nq 5.89o, ~e 8 de 
junho de 1973, tendo 

PARECER, sob n9 130, de 1976, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuri­

dícídade, com voto vencido dos Srs. Senadores Dirceu Cardoso, 
Nelson Carneiro e Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Está encerrada a 
sessão. 

( Levanta~se a sessão às 18 horas e 20 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SENHOR SE· 
NADOR PETRONEO PORTELLA, NA SESSÃO ORDI· 
NÃRIA DE 12 DE MATO DE 1976, QUE SE REPUBLECA 
POR HAVER SAlDO COM INCORREÇOES: 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA - Pl. Pronuncia o 
seguinte discurso,· como Lfder. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre~ 
sidente, Srs. Senadores. 

A Nação inteira testemunhou o êxito das viagens do Excelentls~ 
simo Senhor Presidente da República, Ernesto Geisel, à Europa, 
mais precisamente à França e à Inglaterra. 

Nesses países, de regime politico democrático, ao Chefe da Na­
ção brasileira tributaram~se as maiores e mais merecidas homena~ 
gens, numa demonstração, a um só tempo, de reconhecimento pelo 
nosso esforço, sentido do desenvolvimento, como, sobretudo, pela 
posição de que já merecidamente· desfruta o Brasil no concerto das 
nações. 

Ressoando ainda os efeitos positivos dessas viagens do maior in~ 
teresse nacional, ontem, da tribuna, tecendo considerações a respeito 
do nazismo e fascismo, o ilustre Senador Saturnino Braga introduziu 
no contexto do discurso, sugestões que se me afiguram inoportunas, 
e, não fora uma idéia dirigida à Casa, para sua reflexão, não estaria 
eu aqui, pois resposta cabal, na oportunidade, foi dada pelo meu 
prezado companheiro, e sempre brilhante Líder, Ruy Santos. 

A sugestão, cautelosa, é verdade, não pode passar sem comentá­
rios, sobretudo quando propõe meditação no que concerne à admis· 
são, por parte do Brasil, de uma espécie de arbitragem ou de fiscaliza~ 
ção de comissão de alto nível, relativamente ao respeito dos direitos 
humanos em nosso Pais. 

Sr. Presidente, somos um Governo que, primacialmente, luta 
pelos direitos humanos; somos um Governo que, considerando indis~ 
pensável o desenvolvimento total, trabalha, diuturnamenie, visando 
a integrar todos os cidadãos das mais diferentes classes e regiões, no 
concerto do desenvolvimento. Vale dizer, fazendo do homem, a um 
só tempo, agente e beneficiário do desenvolvimento. 

Entendemos, Sr. Presidente, que os direitos humanos não se 
referem exclusivamente a minorias que tentam abrigar~se sob o 
manto da liberdade democrática, para infringir seus preceitos e mais 
do que isto, destruir o regime. 

Quando o Governo constrói mais casas, cria instituições de 
alimentação do povo, estabelece níveis salariais em padrões inéditos, 
desveladamente se debruça sobre o problema de educação, treina e 
qualifica os trabalhadores, o Governo está voltado para os direitos 
humanos dos cidadãos brasileiros. 

No Brasil, sob a Revolução, e considerando ainda uma situação 
de subdesenvolvimento que vulnera necessariamente as instituições 
pollticas, estamos ainda sob um instrumento exce~cional, que em .ne­
nhuma hipótese compromete o uso e gozo das liberdades constitu­
cionais de quantos queiram construir a grandeza do País. No 
momento exato em que, jubiloso, feliz e com justificado orgulho, o 
povo brasileiro ainda exalta os êxitos das viagens do Presid~nte à 
Europa, o sugerir que o Brasil aceite a condição de réu e se Julgue 
suspeito· perante a opinião pública internacional é, no meu entender, 
injurioso para o Governo e desonroso para a Nação. 

Foi, como sempre o é- justiça se lhe faça- cauteloso o no.bre 
Senador Roberto Saturnino; S-. Ex• teve o cuidado de asseverar de 
logo que nenhum Pais até hoje aceitou tal arbitragem, tal fiscaliza~ 
ção. Mas S. Ex• acha que, por questões morais, deveríamos ter B:_ 

primazia. Não sei bem por via de que principias morais S. Ex• 
, chegou a essa conclusão. Para que aceitássemos tal posição teríamos 
· que nos considerarmos sob suspeita da opinião pública inter· 

nacional. E não o somos. Somos ·suspeitos, sim, junto a alguns 
grupos desafeiçoados exatament.e ao regii?e democ~áti~, somos 
sem hosti1izados pelos partidár1os de reg1mes que mstttuiram a 
tort~ra, usam os meios da ciência e da tecnologia em hospitais para 
abafar as consciências e garantir, de uma vez por todas, o guante 
totalitário sob todos os cidadãos. 

Isso não nos diz respeito. Em 12 anos de Revolução, não há re~ 
giÍtfo de um Presidente da República ou de alguém responsável 
pelos destinos do País, que justificasse, ou tentas~e, ~lo menos, 
legitimar, qualquer exorbitância, qualquer arbttranedad_e . dos 
agentes do poder público, no uso de suas atribuições de repnmtr _as 
arremetidas terroristas e totalitárias. Somos um País que acredtta 
nos princípios democrâticos. Cremos na liberdade com respon~a~ , 
bilidatle. Julgamos in~ispensâvel que tenhamos sempre os metas 
necessários à garantia da paz entre os brasileiros. 

O Sr. Luiz Viana (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR PETRÔNIO PORTELLA (ARENA - Pl) - Com o 

maior prazer. 

O Sr. Luiz Viana (ARENA- BA)- Para corroborar a exposi~ 
ção tão dportuna e tão lúcida de V. Ex• ... 

O SR. PETRÔNIO PORTELLA (ARENA - Pl) - Muito 
obrigado. 

O Sr. Luiz Viana (ARENA- BA) ... eu lembraria um fato que 
reúne o Presidente Castello Branco e o atual Presidente, General 
Ernesto Geisel. Foi quando, pouco depois da Revolução, ainda em 
1964, houve notícias, reclamos de que haveria presos torturados em 
alguns pontos do território nacional. Imediatamente o Presidente 
Castello Branco convidou o Chefe da sua Casa Militar, que era àque­
le tempo o atual e honrado Senhor Presidente Em~sto Geisel, ~a~a 
que se deslocasse pessoalmente aos próprios locms onde. se dtzta 
existirem ou terem existido torturas, sevicias, enfim desrespetto à pes­
soa humana. Nessas condições, o General Ernesto Geisel foi a 
Fernando de Noronha, a Recife, a Salvador e ao Rio Grande do Sul, 
tendo depois apresentado um circunstanciado relatório, não somente 
para mostrar a inverdade e a improcedência daquelas alegaç~e~, mas 
para sugerir várias medidas que tornaram melhorts as condu;oes d_e 
vida e de segurança dos presos polfticos, todos ek> '"'ntão transfen­
dos, alguns de Fernando de Noronha - todos ç: 13. es·--"ve.m -
para Recife, onde podiam ter melhor assistên-jr de am1gos e 
familiares, dentro dessa orientação em que s~ pauta a ação 
revoluCionâria, que foi a ação do Presidente Castello Branco e que é, 
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desenganadarnente, a posição inequívoca, firme. ~nstante do 
Presidente Ernesto Geisel. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA- Pl)- Sou mui­
to grato a V. Ex•, Sr. Senador Luiz Viana. V. Ex•- que!: uma das 
mainres expressões do nosso Partido ... 

O Sr. Luiz Viana (ARENA- BA)-Obrigado a V. Ex• 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA - Pl) - ... 
autorizadamente pode ·ptestar um dCpoimento da maior valia, que 
elucida bem o pontq de vista por mim esposado desta tribuna. 

Sr. Presidente, não aceitamos a sugestão do nobre Senador 
Roberto Saturnino, por uma quC$tão muito simples: porque não 
temos como admitir ingerência em . nossos problemas internos 
concordando, por outro -lado, com o falso pressuposto de que este> 
jamos sob suspeita da opinião pública internacional. Estamos, sím, 
de grupos isolados, facciosos, comprometidos- estes sim- com to­
da a sorte da violência, inspirados em regimes na violancia fundados. 

Sr. -Presidente e -Srs. Senadores, nesta oportunidade, quero 
deixar bem claro que não temos qualquer temor porventura assenta­
do em fatos reais. Não! Não queremos, Sr. Presidente, ser 
protagonistas de utn escândalo ínterfiacionaf; não queremos oferecer 
ao mundo espetáculos de ficarmos sob sUspeita e inv~ti&açio, quan­
do nada temos a dever, enquanto existem povos e naçõq sob o terror 
totalitário e contra os quais se devem rebelar as vozes do mundo 
livre. 

O Sr. VirgOio Távora (ARENA - CE) - Y. Ex• di\ licença 
para um aparte, eminente Uder? ' · 

O SR. Í'ETRóNIO PORTELLA (ARENA- Pl)- Pois não. 

O Sr. VlrgOio Távora (ARENA - CE) - AgÓra mesmo, 
chefiando a Delegação. Brasileira que foi à 11~• Reunilo do Con~ 
lho lnterparlamentar, ocasião tivemos de, no México, verificar não 
estar o Brasil citado naquele conclave, ao contrário de outras nações 
sul-americanas, como passível dessa pecha. Muito pelo contrário, o 
que assistimos lâ foi, na Comissão de Assuntos Parlamentares e de 
Direitos do Homem, o destaque da atuação de nosso Pais com teses 
suas aprovadas. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA - Pl) - Muito 
grato a V. Ex•, que presta um depoimento, insuspeito, porque 
vazado em fontes internacionais- legítimas., em congressos dos quais 
faz parte o nosso Pais. 

O St. Paulo Guena (ARENA - PE) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA- Pl)- Com mui­
to prazer. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE) - Senador Petrõnio 
Portella, li hoje, com umli certa dose de revolta, uni comentário a um 
·íis.curso proferido pelo Senador Kennedy, dos Estados Unidos, a 
; .. :.peito da violência, que ele diz ter se verificado no BrasiL Acho que 
.: assunto que devia ser discutido aqui; porque, nós, do Senado da 
República do Brasil, não discutimos a sua brutal farra, ·na qual foi 
vítima a sua secretâria, nos Estados Unidoi. 

< l SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA - Pl)- E muito 
menos as violências que, diariamente, se praticam contra os ncg.ros 
norte-americanos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que é de lamentar, sobretudo 
"tndo de um homem reconhecidamente p<lnderado, como o Scna-

. aberto Satumino, é o alvitre ou sugestão no sentido. de se 
'\•:.1.3Urar um inquérito relativo aos Direitos Humanos no Brasil, no 
momento em que o País-alcança os maiores êxitos internacionais, em 
função do seu esforço visando a um desenvolvimento integral do seu 
povo, o que redunda em favor dos direitos humanos. Este o ponto, 
no meu entender, grave e mais grave ainda, porque se funda num 

pressuposto por todos os titulas inaceitâvel; qual seja, o de que nos 
pudéssemos considerar sob suspeita d3 opinião p6blica interna· 
cional, o que e: rigorosamente inexato, E a melhor prova, a mais 
recente - é bom repetir - está nas viagens do Senhor Presidente da 
República à -éUropa. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, felizmente o nobre Senador 6 
cauteloso e não vacila, em meio a conclusões errôneas, em enunciar 
fatos rigorosamente verdadeiros. S. Ex• propõe uma coisa que po­
~o nenhum aceitou, segundo suas próprias palavras. Serâ que não 
aceitou por culpabilidade? Não! Porque as Nações têm valores de 
defender, valores intrtn~ de soberani~. que se situam tainbém no 
campo exaltado por S. Ex•, no carnpo ético, no campo rnoril. 

Não' ê que as nações, todas acOimadas por facc:iosos adversârioa 
dos seus regimes, fossem ditatoriais faltosas aos direitos humanos. 
Não. Porque hâ conceito, inerentes à soberania, impostergáveis c, 
sobretudo, inalienâveis. 

Em nenhuma hipótese podemos abdicar deles, sem fazermos 
falecer O!J. nossos brios, a nossa compostura dt- Nação, a nossa 
dignidade intrínseca e indissoluvelmente ligada ao conceito de 
soberania. 

Mas S. Ex•, como asseverei, deixou bem expresso que povo 
algum jamais aceitou. E S. Ex• pede a abdiCação des5CS princfpios, 
para que nos transformemos em palco de um espetllcu1o 
verdadeiramente degradante e aviltante para nós: considerarmo-nO. 
suspeitos perante a opinião p6bli~ internacional, o que, de resto~ os 
fatos recentes demonstram o contràrio. 

Disse S. Ex• unta verdade. Asseverou que a Oposição tem sido 
desterDerosa e vibrante no combate a tudo aquilo que, pretensamcn­
te, considere violência. Temos, daqui, discutido, como homens_ livrei 
que somos, neste Parlamento que tambtrn ~ livre, sobre U?õos, cuta 

assuntos. E S. Ex• acrescentou: "ultimamente essas den6ncias nio 
têm chegado ao nosso conhecinlento". Para finahnentc exaltar, com 
absoluta pcrtin~ncia, embora sern comprovada procedência, atenta­
dos aos direitos humanos que porventura hajam acontecido em reta· 
ção aos presos comuns. 

Sr. Presidente, nesse setor cabe-me uma consideraçio fundamet:t· 
tal, porque alvissareira: o Governo da Rep6b-lka ii reuniu os Seaetâ­
rios de Segurança Pll.blica dos Estados membros da Federaçlo, 00111 

o objetivo de estudar o regime carcerário, o regime penitenciário e 
dotar todos os Estados dos meios materiais indispensáveis às condi­
ções de higiene, de sanidade e de conforto material para os detentos. 

Não faz muito, o Senhor Presidente da Rep6blica, do alto de 
suas prerrogativas, determinou, pessoalmente, punição de policiais 
que, desmandando--se - em tc::rmos de PQder - trucidaram duas 
crianças no Estado do Rio de Janeiro. 

As providências foram tomadas; o inquérito foi aberto; o proces­
so foi para a Justiça, e aquilo que foi objeto de escândalo, inclusive 
impressionando o Senhor Presidente da Repóblica, terminou--numa 
melanc6\ica absolvição. 

Sr. Presidente, vejam V. Ex• e os Sn. Senadores, que os fatos, 
não raro, na aparência, se apresentam bediondos - uma vez objeto 
de prova- caem, desfiguram-se e se reduzem a nada. 

Sei - e essa justiça sou obrigado a proclamar - que o ilustre 
Senador Roberto Saturnino não tevi Outra intenção senão trazer a 
debate um assunto. Acredito no seu espfrito p6blico. Tenho certeza 
do seu patriotismo. Mas, no momento em que S. Ex• nos convoca 
para a reflexão de uma tese ou de uma sugestAo sua, sou obrigado a 
dizer: somos um Pais de institui~ democrâ.ticas. Temo&, ainda, 
pesando sobre elas, instrumento excepcional. MaS o Governo, 
presidido pelo General Ernesto Geisel, obStina-se em dar ao Pais 
condições econômicas, sociais e políticas, para que os direitos huma-· 
nos sejam, em todos os recantos da pátria brasileira, preservados e 
defendidos. 

Não precisamos de ingerência externa. Ni.o acreditamos em que 
nos faça bení renegar a nossa soberania. Nlo dcsprezaremm os 
valores do nosso brio, da honra nacional. 
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Temos o dever de lutar pelos direito• human~ sem ferir, em 
nenhum momento, quaisQuer que sejam as circunstâncias, a honra e 
a soberania do Brasil (Muito bem! Palmas). 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 3, del976 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suaS atribqi... 
ções regimentais, 

Resolve: 

Art. 1' São reajustados em 30% (trinta por cento), a partir de 
t• de março de 1976, os valores retributivos das funções gratificadas 
do Senado Federal. 

Art. 2' Este Ato entra em vigor na data de sui publicação. 
Sala da Comissão Diretora, em 12 de maio de 1976.- Jolé de 

Magalhies Pinto - Wilson Gonçalves - Benjamim Fu81f - Diurte 
Mariz- Marcos Freire - Alexandre Costa -Renato Fra~tm. 

CONSULTORIA JURIDICA 

PARECER N• 18/76 

Sobre requerlme"nto dirigido ao Sr. Diretor·Geral por 
Antero dé Carvalho, solicitando pagamento de reajuste de 
preço em contrato de locação firmado com~ Stnado Federal. 

Em 29 de outubro de 1972, Antero de Carvalho, como locador, 
e o Senado Federal, como locatário, no ato representado por seu 
Diretor.Oeral, celebraram contrato de locação para fins residenciais, 
tendo como objetivo o apartamento sito à SQS 30&, Bloco C, n' 209, 
nesta Capital. 

11- O prazo inicial da locação ajustada foi de 2 (dois) anos, no 
periodo de I de janeiro de 1973 a 31 de dezembro de 1974, 
estabelecendo-se, na Clâustila Segunda do instrumento firmado, a 
prorrogação au~omática por períodos sucessivos de um ano, ante a 
simples falta de notificação de uma parte à outra, de sua intenção de 
cessar a avença. 

111- A 9 de setembro de 1974, antes, portanto, de expirado o 
prazo do mencionado contrato, as partes interessadas firmaram um 
Termo Aditivo, prorrogando a locação do imóvel por mais dois 
anos, de l•dejaneíro de 1975 a 31 de dezembro de 1976. 

Estabeleceu-se na Clâusula Terceira do Aditivo o reajuste do 
aluguel mensal nas mesmas bases percentuais e com a mesma 
vigência das elevações do salário minimo. 

IV- Em agosto de 1975, esta Consultoria, atravês do Parecer 
n' 27/75, atendendo a consulta formulada pelo Sr. Diretor da 

' Subsecretaria, Financeira, tcv~ oportunidade de manifestar-se sobre 
a legalidade de pagamento do reajuste dos aluguéis. 

Efetivamente, o Contrato de locação e o Termo Aditivo que 
prorrogou sua v.igência são artteriores À Lei n• 6.205, de 29 de abril 
de 1975, que vedou a adoção dos níveis de salário mínimo como 
par~a para correção monetária, dispondo em seu artigo 1 ': 

' 
''Os valores monetários fixados com base no salário 

mínimo não serão considerados para quaisquer fins de direi· 
to." 

Em d_ccorr~nc:ia do principio geral de direito, consagrado no 
parágrafo 3t do artigo IS3, da Constituição, a Lei n9 6.205, não 
poderia prejudicar o ato jurídico perfeito. Por essa razão, ao projeto 
original foi oferecida no Congresso .emenda que se converteu no 
parágrafo 4• do texto sancionado, ressalvando da pwibição de seu 
artigo }9os contratos vigentes na data de sua publicação, inclusive, 
os de locação. 

V - Por esses fundamentos, entende esta Consultoria, ratifi­
cando seu pronunciamento anterior, que o reajustamento pleiteado, 
de 44,14%, deve ser pago a partir de 1' de maio de 1976, porque o 
Senado a ele se obrigou legalmente. 

VI- I;: de se considerar, entretanto, que a Lei n9 6.205, de 29-4-
75, ao proibir a vinculação das obrigações contratuais ao salário 
mínimo, ofez porque pretendia o Governo reajustar os níveis sala­
riais em bases superiores às dos índices~ de .inflação ou correção do 
padrão monetário, aumentando o poder aquisitivo dos assala.riados. 

Dentro desses propósitos, o salário minimo foi reajustado, em 
maio de 197S, em 41,4_% e em maio de 1976 em 44,14%. Por força de 
conseqaência,·os aluguéis anteriormente fixados com base no salário 
mínimo, como o do caso em exame, sofreram, de maio de 1975 a esta 
data, um aumento de 103,81% em relação ao seu valor de abril de 
1975. 

Esse percentual ê, sem sombra de dúvida, em muito superior aos 
índices de inflação .do mesmo perfodo e às elevações dos valores 
locativos de imóveis nesta Capital. Em outras palavras, por força do 
critério de reajuste adotado no contrato, o Senado está pagando 
aluguéis superiores aos valores da cotação normal do mercado 
fmobili;írio. 

Dessa forma, esta Consultoria é de parecer que o contrato em 
causa deve ser rescindid_o ao seu lérmino, a 31 de dezembro do ano 
em curso, notificando-se por escrito o Locador antes desse termo, 
para se prevenir eventual argUição de sua prorrogação automática, 
com base na Cláusula Segunda do instrumento originário. 

Brasflia, 13 de maio de 1976. - Paulo Nunes Augusto de 
Figueiredo, Consultor Jurídico. 
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INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRESSISTAS 
Ata da 4uoeeatétbnaiiOU revalio ordlária, 

reollzaü emll-4-76 

As dezettete boru do dia vinte c. oito de abril de mil novecentos 
c setenta e teit, pi'Cielltel 01 Senhores Senadores Heitor Dias c 
Cattetc Pinheiro, c 01 Senhores Deputados JoK Boniflcio Neto, Ben­
to Gonçalves c lo~ Camargo, bem como do Senhor Vice-Presidente, 
Senador Nelson Carneiro, c o .Senhor Tesoureiro, Deputado Aldo 
Fasundes, sob a preoi.Unc:ia do Senhor Deputado Jo~ Passos Pôrto, 
reuniu-se o Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência dos 
Congressista~. a ftm de tratar de assuntos diversos. Lida c aprovada 
a ata da reunilo anterior alo relatados, com pareceres favórâveis, e 
aprovados por unanimidade, oa proccasoa de çonccssio de pensio a 
Diva Morac Paea de Almeida, Aldenora Iancz Moreira Bello c Mário 
Martins Neto. A ~e~uir, o Senhor Prcaidcntc submete l apreciação 
do Conselho o balanQO do exerolc:io 1975/1976, que~ aprovado. Em 
continuaçlo, o Senhor Taoureiro apresenta l aprova~o do Conse­
lho Deliberativo dcapcu a ser paaa l Clmara 'de Valores ImobiliA­
rios de Brullia, referente a laudos tbcnicos de reavaliação dos 

''f,~ • . , 

imóveis de Propriedade do IPC, feitos por aquele Órgão, a fim de ser 
reavaliado o ativo· do Instituto, no balançO do exercicio findo, ora 
aprovado, tendo o Conselho Deliberativo autorizado o pagamento. 
Prosseguindo, o Senhor Presidente diz que, dada a necessidade de se 
modificar o Regulamento Bâsico ·.do I PC, em vista da recente Lei 
nt, 6.311, de 16-12-75, formulou o anteprojeto que apresenta à 
apreciação do Conselho. Pasaa-se, então, à discussão do mesmo, a 
qual em virtude do adiantado da hora não é concluída. A seguir, nos 
termos da decisão do Conselho Deliberativo de 16-4-75, o Senhor 
Presidente defere os seguintes pedidos de auxilio-doença: de José 
Justino FUgueiras Alves Pereira (pelo pr~prio e por dependente), 
Maria Iracema Saboia Fonseca, Paulo Brossard de Souza Pinto, Jo.K 
Pinheiro Machado, Alberto Hoffmann, João Azevedo da Silveira, 
Antonieta Pinto de Barros, Antônio da Costa Bernardo, Fernando 
Gonçalves, Alceu Collarcs, Celso de Castro Filho e Etlmundo Fer­
nandes Levy. Nada mais havendo a tratar, às dezoito horas e 
cinqüenta minutos é encer~ada a reunião. E, para constar, eu, ~lia 
da Silva Oliveira, SecretAria, lavrei a presente ata que, depois de lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. -(a) Deputado 
Pll!ISOs Pôrto, Presidente. 
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ATAS DAS COMISSOES 
COMISSÃO DE ECONOMIA 

9• REUNIÃO, REALIZADA EM 1;2 DE MAIO DE 1976 

Às dez horas do día doze de maio de mil nov~ntos e setenta t. 
seis, na Sala "Epitácio Pessoa", sob a presidência dos Srs. Senadores 
Renato Franco, Vice-Presidente, no exercício da Presidência, e Ruy 
Santos, presentes os Srs. Senadores Jessé Freire:, Jarbas Passarinho, 
Paulo Guerra, Franco Montoro e Roberto Saturnino, reúne-se a 
Comi_ssão de Economia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Milto-n Cabral, Vasconcelos Torres, Luiz Cavalcante, Atnon de 
Mello e Orestes Quérda. 

f: dispensada a leitura da Ata da reunião anterit>r e, em seguida, 
é dada como aprovada . 

São relatados os seguintes projetos constantes d~ pauta dos 
trabalhos: 

Pelo Senador Ruy Santos 

Favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n"' 13, de 1976, que 
••aprova. o texto do Acordo de Comércio firmado entre o Governo 
da República Popular de Bangladesh, em Brasilia, a 13 de fevereiro 
de 1976". 

A Comissão aprova, por unanimidade, o parecer do Relator. 

Pelo Senador Jessé Freire 

Contrário aO Projeto de Lei do Senado n"' 120, de 1975, que 
••estabelece horário especial para o funcionamento .de Shopping 
Centers, e dá outras providências". 

Sem debates, a Comissão aprova, por unanimidade, o parecer 
do Relator. 

Pelo Senador Jarbas Passarinh~ 

Favorável ao Projeto de Lei do Senado n"' 173, de 1974, que "dá 
nova redação ao§ J9 do art. 66 da Lei n"' 4,728, de 14 de julho de 
1965, que disciplina o mercado de capitais e estabelece medidas para 
o seu desenvolvimento"; 

Favorável ao Projeto de Lei do Senado n"' 240, de 1975, que .. dâ 
nova redação ao artigo 173, do Decreto-lei n"' 2.627, de 26 de setem~ 
bro de 1940, que dispõe sobre as sociedades por ações" •. corit a Emen~ 
da n"' l ~CLS que oférece ao projeto; e 

Favorável ao Projeto de Lei do Se-nado n"' 275, de- 1975, que 
"dispõe sobre a participação de empresas brasileiras nos contratos 
de serviços cont cláusula de risco, firmados por companhias estatais". 

Em discussão os pareceres, o Sr. Senador Jeué Freire usa da 
palavra para fazer restrições ao alcance objetivado pela Emenda 
n"' 1-CCJ, apresentada ao PLS 240/75, de autoria do Senador Nel~ 
son Carneiro. 

A seguir, o Sr. Senador Roberto Saturnino discorre sobre vários 
aspectos relativos aos "contratos de risco", em fase de execução pela 
PETROBRÁS, e manifesta a sua apreensão quantO aos efeitos positi­
vos qué poderão ser auferidos se transformado o PLS 275/75, de·· au­
toria do Sr. Senador Josê Sarney, em Lei. Ao finalizar as suas consi­
derações, o Sr. Senador pede vista do referido projeto. Em apartes, 
manifestaram-se sobre o assu.nto os Srs. Senadores Jarbas Passari­
nho, Ruy Santos e Franco Montoro. 

Encerrados os debates, são aprovados os pareceres emitidos so­
bre os Projetos de Lei n"'s. 173/74 e 240/15, tendo o segundo voto 
com restrições do Sr. Senador Jessé Freire. Quanto ao PLS 275/75, a 

·presidência, ouvido o Plenário da•comissão, concede vista ao Sr. 
Senador Roberto Saturnino. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata que, li­
da e aprovada, serâ assinada pelo St. Ptesidente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
8• REUNIÃO (ORDINÁRIA), REALIZADA 

EM 13 DE MAIO DE 1976 

Às dez horas e trinta minutos do dia treze de maio de mil nove-­
centos e setenta e seis, na Sala .. Ruy Barbosa", presentes os Srs. 
Senadores Amaral Peixoto, Presidente, Roberto Saturnino, Sal­
danha Derzi, Mattos Leão, Henrique de La Rocque, Je~ Freire, 
Leite Chaves, Dirceu CardosO e Mauro Benevides, rellne--se a 
Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Srs. Senadora 
Benedito Ferreira, Alexandre Costa, Fausto Castelo-Branco. Virgf· 
lio Tãvora, iarso Dutra, Helvidio Nunes, Teotônio Vilela. Ruy San~ 
tos e Ruy Carneiro. 

O Sr. Ptesidente, ao constatar a existtncia de númtro regimcn· 
tal, declara abertos os trabalhos da Comissão. Em seguida, é consi~ 
derada aprovada a Ata da reunião anterior. 

Da pauta, é relatada a seguinte matéria: 

Pelo Sr. Senador Roberto Satumlno 

Parecer pela aprovação do Projeto de Lei do Senado n"' 181, de 
1975, que-"estende o disposto no§ 2"' do artigo 38 da Lei n"' 3.807, de 
26 de agosto de 1%0, com a redaç.ão que lhe deu a Lei n' 5.890, de 8 
dejunhp de 1973, e dá outras providências''. 

O parecer, após ter sido submetido à discussão e votação, é apro­
vado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Marcos Vinicius Goulart Gonzaga, Assistente da Comissão, a pre­
sente Ata que, lida e aprovada, serâ minada pelo Sr. Presidente e 
vai à publicação. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

6• REUNIÃO, REALIZADA EM 13 DE MAIO DE 1976 

Às onze horas do dia treze de maio de mil novecentos e setenta e 
seis, na Sala "Clóvis Bevilácqua", sob a Presidência do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, Presidente, presentes os Srs. Senadores Jarbas 
Passarinho, Henrique de La Rocque, Jessé Freire, Accioly Filho e· 
Franco Montoro, reúne-se a Comissão de Legislação Social. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Mendes Canale c Domfcio Gondim. 

h dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, em seg~da, 
é dada como aprovada. 

São relatados os seguintes projetos constantes da pauta ·dOS­
trabalhos: 

Pelo Senador Franco Montoro: 
Favorãvel ao Projeto de Lei da Câmara n' 12, de 1976._ que 

.. estende a jurisdição da Junta de Conciliação e Julgamento de 
Concórdia-Se, ao Município de Xavantina". 

A Comissão aprova, por unanimidade, o parecer do Relator. 
Pelo Senador Henrique de La Rocq-.e: 
Projeto de Lei do Senado n"' 213, de 197S-Complementar,.que 

"acrescenta dispositivo à Lei Complementar nt 26, de t 1 de setem~ 
bro de 1975, que altera dispoSições da legislação ._que regula o 
Programa de Integração Sociai-:-PIS e o Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público-PASEP", con~\uindo o seu pare­
cer pela rejeição do Projeto. 

Sem debates, a Comissão aprova, por unanimidade, o parecer 
do Relator. 

Pelo Senador~arbas PaMar1nho: 
Projeto. de Lei do Senado n"' 127, de l97S, que "determina que 

na aposentadoria por tempo de serviço, o s_egurado indenizaré o 
INPS pelo período durante o qual não haja contribufdo", concluin­
do o seu parecer, pela rejeição do Projeto; e-, 
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Projeto de l,.eí do Senado n9 247, de 1975, que "assegura o 
amparo· da PreVidência Social aos segurados incapazes para o 
trabalho nos casos que indica", concluindo o seu parecer, pela a pro: 
vação do Projeto, com a Emenda nl' 1-CLS que oferece. 

Em discussão os pareceres, o Sr. Senador Franco Montoro 
esclarece que diSpõe de ampla documentação que serviu de base .para 
~• apresentação das prop~sições .. em debate, amba~ de sua _autoria, 
finálizando as suas constderaçoes, com 1,1m pedtdo de vtsta dos 
resPectivos Projetos. A Presidência, ouvido o Plen6rio da Comissão, 
atende a-Sblicitação do Sr. Senador Franco Montoro. 

Pelo Senl:dor Jessé Freire 
Conti'ál'io ao Projeto de Lei da Câmara nl' 72, de 1975, que 

· .. dispõe sobre concessão de empréstimos pessoais a empregados, 
pela Caixa Econômica Federal, mediante amortização mensal 
descontada em folha de pagamento, e dâ outras providências"; e, 

Favorâvel ao Projeto de Lei do Senado nt 8, de 1976, que 
.. assegura 'direitos· dos empregados no caso de falência ou concor­
data da em.presa". 

Sem votos discordantes, a Comissão aprova, por una,nimidade, 
os pareceres do Relator. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de SoUza, Assistente da Comissão, a presente Ata, que 
lida e aprovada, serâ assinada pelo Sr. Presidente .. 

COMISSÁO MISTA 
Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei 

n' 04, de 1976(CN), que "fixa idade mbhna paralRKr&po 
em concurso público destinado ao ingresso em emprego e tár­
gos do Serviço Público Federal.''". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 13 DE MAIO DE 1976 

As dez horas do dia treze de maio do ano de mil novecentos e 
setenta e seis, no Auditório "Milton Campos", presentes os Senhores 
Senadores Renato Franco, Jessé Freire, ltalívio Coelho, Saldanha 
Derzi, Mauro Benevides e Danton Jobim e os Senhores Deputados 
Daso COimbra, Antônio Gomes, Antônio Morimoto, Eurico Ri­
beiro e Humberto Lucena, reúne-se a Comissão Mista incumbida de 
eStudo e parecer sobre o Projeto de Lei nt 04, de 1976 (CN}, que 
.. fiXa idade máxima para inscrição em concurso público destinado ao 
ingresso em ·emprego e cargos do Serviço Público Federal". 

Deixam de ~omparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores José Esteves, Cattete.Pinbeiro, Alexandre Costa, Virgflio 
Tbora e Lâzaro Barboza e os Senhores Deputados Agostinho 

· Rodrigues, Fernando Gonçalves, Sérgio Murilo, Jaison Barreto, 
Alceu Coltares e Peixoto Filho. 

1:: dispensada a leitura da Ata da reÚf!;ião ante~ior e, em seguida, 
f: dada como aprovada. 

Dando início aos trabalhos, o Senhor Senador Danton Jobim, 
Presidente da Comissão, concede a palavra ao Relator da Matéria, 
Dcp.utado Daso. Coimbra, que emite parecer favorável ao_ Projeto 
Consubstanciado pelas alterações contidas nas Emendas 1-R e 4, e 
contrárioàsdents 1,2, 3, 5, 6, 7, 8, 9, 10,11, 12,13,14e 15. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente, ao verificar a falta de 
qaoium regimental para deliberação, encerra a presente .reunião, 
marcando para as dezessete horas cJo mesmo dia a próxima reunião. 

Nada mais havendo a tratar, eu, Mauro Lopes de Sá, Assi~ttente 
~e ComiSsão,lavrei a presente Atã que,.Hda e aproyada, será assina­
da pelo Serihor Presidente. 

COMISSÁO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a proposta de emenda 
à Constituição n' 04, de 1976, que ''dá non redação i alíneia 
a, do § J9, do artigo 15, da Constituição Federal (Emenda 
Con'stitucional n9 I, de 17 de outubro de 1969)". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 12 DE MAIO DE 1976 

Às dezesseis horas do dia doze de maio do ano de mil novecen­
tos e setenta e seis, no Auditório do Senado Federal, presentes os 

Srs. Senadores Renato Franco, Eurlco Rezende, Helvídio Nunes, 
João Calmon, Satdãnha Derzi, Mattos Leão e Nelson Carneiro e os 
Srs. Deputados Gonzaga Vasconcelos, Newton Barreira, Adernar 
Pereira, Francisco Rollemberg, Antônio Ferreira, Joaquim 
Bevilâcqua, Magnus Guimarães e Sílvio Abreu Júnior, reón~-se a 
Comissão Mista incumbida de estuao e parecer sobre a Pçoposta de' 
Emenda à Constituição n9 04, 'de 1976, que "dà nova- redação à 
alínea a, do§ (9, do artigo 15, da Constituição Federal (Emenda 
Constitucional nt l, de 17 de.outubro de 1969)". 

Deixam de comparecer, por motivo justifiCado, os "Srs. Senado­
res Arnon de MeJ!o, Gustavo Capanema, Evandro Carreira e Paulo 
Brossard e os Srs. Deputados Rafael Faraco, Antunes de Oliveira e 
Antônio Carlos. 

Em virtude do . não comparecimento do Sr. Presidente, 
Deputado Antônio Carlos, assume a Presidência o ,Sr. Senador 
Helvidio Nunes, Vice· Presidente, que declara abertos os trabalhos . 

É dispensada a leitura da Ata dil reunião anterior, que em segui­
da ê dada como aprovada. 

O Sr. Presidente comunica aos demais membros da Comissão, 
através. de Ofiçio da Liderança da ARENA no Senado, a indicação 
do Sr. Senador Eurico Rezende para, em substituição ao 
Sr. Senador Fausto Castelo-Branco, integrar a Comissão. 

Em seguida, o Sr. Presidente concede a palavra ao 
Sr. DepUtado Adernar Pereira, Relator da matéria, que emite 
parecer favorável à Proposta de Emenda à Constituição n9 04, de 
1976. 

Em discussão, usam da palavra os Srs. Deputados Magnus 
Guimarães e Sílvio AbreU Júnior e o Sr. Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Presidente, após a discussão, suspende a reunião, às 17:10 
horas, por dez minutos, a fim de se obter quorum para a votação. 

É reaberta a reunião às 17:20 horM. O Sr. Presidente solicita à 
Secretária que proceda a chamada para se coriStatar o número legal a 
fim de que se proceda à llotaçã·o .. 

Em votação, ê o parecer rejeitado, Votando favoravelmente ao 
parecer os Srs. Senado! Nelson Carneiro e Deputados Magnus 
Guimarães e Sílvio Abreu J(mior e cónlrariamente os Srs. Senadores 
Renato Franco, Eurico ·.Rezende; João Calmon, Saldanha Derzi, 
Mattos leão e ·_os Srs. Deputados Gonzaga Vaséoncelos, Newton 
Barreira, Francisco Rollembérg e Antônio Ferreira. 

Rejeitado o parecer dq Sr. Relatqr, Deputado Adernar Pereira, 
o Sr. Presidente indica o Sr, Senador Eu' rico Rezende para relatar o 
Vencido. · 

Er- votação, é aprovado o parecer; votando favoravelmente os 
Srs. Senadores Renato Franco, Mattos "Leão, Saldanha Derzi e João 
Calmon e os Srs. DeP,utados Newton Barreira; Antônio Ferreira, 
Franciscq- Rollemberg e Gonzaga Vasconcelos e-contrariamente os 
Srs. Senador NelsOn Carneiro ê Deputados Magnus Guimarães, 
Adernar Pereita, com Declatação de Voto e Sílvio Abreu Júnior. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se. a reunião e, para 
constar, eu, Cleide Maria Baibosa Ferreira Cruz, Assistente de 
Comissão, lavtei a presente Ata que, lida e aprovada será assinada 
pelo Sr'. Presidente, demais membros da Comjssão e vai à publi­
cação. 

COMISSXO MISTA 

Incumbida de estudo· e parecer sobre o Projeto de Lei 
n9 04, de 1976 (CN); que "fixa idade máxima para inscriçio 
ein ConcurSo público destinado ao ingresso em emprego e car­
gos do Serviço Público F'~eral''. 

3• REUNIÃO, REALIZADA EM 13 DE MAIO DE 1976 

Às dezessete hor~s do dia treze de maio do ano de mil novecen­
tos e se'tenta e seis, no AUditóriO Milton Campos, presentes os. SenhO­
res Senadores Renato FÍ'anco, Jessé Freire, Virgnio Távora, ltalívio 
·coelho, Saldanha Derzi, Mauro Benevides, Danton Jobim e Lázaro 
Barboza_,e os Senhores Deputados Daso.Coimbra, Antônio Gomes, 
Fernando Gonçalves, Agostinho Rodrigues, Eurico Ribeiro e · 
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Humberto Lucena, reúne~se a Comissão Mista incumbida de estudo 
e parecer sobre o Projeto de Lei n9 04, de t976 (CN), que .. fixa idade 
máxima para inscrição em concurso público destinado ao ingresso 
em emprego e cargos do Serviço Público Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores José Esteves, Cattete Pinheiro e Alexandre Costa e os 
Senhores Deputados Antônio Morimoto, Sérgio Murillo, Jaison 
Barreto, Alceu Collares e Peixoto Filho. 

t dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, em seguida, 
é dada como aprovada. 

Dando início aos trabalhos, o Senhor Presidente coloca em vota­
ção o parecer do Senhor Relator, sendo o mesmo aprovado. A seguir 
passa à votação dos destaques para as Emendas 2 e 8, de autoria do 
Senhor Deputado Humberto Lucena, que as defende, colocados em 
votação, são os mesmos rejeitados. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião e, 
para constar, eu, Mauro Lopes de Sã, Assistente de Comissão, lavrei 
a presente Ata que, lida e aprovada será assinada, pelo Senhor 
Presidente. 
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MISA 

J9.Secretário: 

LIDIRANÇA DA AIINA 
I liA MAIOIIIA 

Presidente, 

Magalhães Pinto IARENA-MGI lourival Bopti~to !ARENA-SEI 
• líder 

Petrónio Portella 
Vice-tíd9res 

Eurico Rezende 
Jorbos Passarinho 

José 1indoso 
Mattos leão 

Osires T eix.eiro 

]9. Vice-Presidente: 

Wilson Gonçalves IARtNA-CEI I. 

4t-Secretário: 
lenoir Vargas !ARENA-~~~ Ruy Santos 

Soldor\ho Derzi 
Virgílio Távora 29-Vice-Presidente: 

~niamim Foro h IMDB-R.Il 
LIDIIANÇA DO MDI 

I DA MINOIIIA 

]9.$ecri91Ório: Suplentes de Secretónos: líder 
Franco Montoro 

Vice-líderes 
Mouro Benevides 

·Roberto Saturnino 
Itamar Franco 

Ew:zndro Carreira 

Oinorte Mariz IARf"'A-RNI 

29-Secretório: 
Marcos Freire IMDB-Pfl 

Ruy Carneiro IMDB-PBI 

Renoto.Franco IARENA-P.Al 
Alexandre Costa IARENA-M~oo• 

Mendes Canale fARfNA-MTI 

COMISIOB 

Diretor: Joté Soares de Oliveira Filho 

local: Anexo 11 - Térreo 

Telefones: 23-624-te 24-8105- lfgm~is 193 e 257 

Chefe: Cloúdio O,rlos Rodngues Costa 

local: Anexo 11 - Térreo 

Telefone: 24-8105- Ramais 301 e J13 

COMISSAO DI AGIIICULlUIA- (CAl 
17 Membros! 

lltuhlres 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Orestes Qu,rcio 

·Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

...,.._. 
ARENA 

I. Vasconcelos Torres I. Altevir leal 

2. Paulo Guerra 2. Otoir 8eclter 

3. Benedito Ferreiro 3. Renato Franco 

4. ltolívio Coelho 

5. Mendes Canale 

MDB 

I. Agenor Moriu I. Adolberto Seno 
2. Orestes Qu,rcio 2. Amoral Peilloto 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga~ Ramal706 

Reuniões: Quartos-feiras. às 10:30 horas. 

local: Sola Epitódo Pessoa - Anexo 11 - Ramal 61 S 

COMISSI.O DI ASSUNTOS RIGIONAIS- (CAl) 
· ' 17 Membros! 

·L Cattete Pinheiro 
2; Jos' Guiomard 
3. Têot6nio Vilela 
4. Renato Franco 
5. José Esteves 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cottete Pinheiro 
Vice-Presidente: l'<genor Mario 

ARENA 
I. Salcjfonha Derzi 
2. José Sarney , 
3. Benedito Ferreira 

MDB 
I. Agenor Maria I Evelósio Vieira 
2 Evandro Carreira 2. Gilvan Rocha 

Assistente: l'da ferreiro do Rocha -Roma1312. 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas. 
\oco!: Solo "Epitócio Pessoa"- Anexo 11- Romol615. 

COMISSAO DI CONSTilUIÇAO I JUST~A- (CCJ) 
li i Membros\ 

COMPOSIC}.Ç> 

Presidente: Accioly filho 
19-Vice-Presidente: Gustavo Copanemó 

29-Vice-Presidenfe: Poulo.Brossord 

-.... 
1. Acciofy filho 
2. José Sorney 
3. José lindoso 
4. Helvídio Nunes 
5. llalívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Capanema 
8. Heitor Dias 
9. Henrique de la Rocque 

I. Dirceu Cardoso 
2. l4tife Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 

ARENA 

MDB 

Suplelltfea 

1. Maltas leão 
2. Otto lehmonn 
3. Petr6nio Portella 
4. Renato franco 
5. Os ires T eixeiro 

I. F ronca Montara 
2. Mouro Benevides 

Assistentet Maria Helena Bueno bronaõo- Rama1305. 
Reuniõe~t Quartas-feiras, às 10:00 horas 
local: Solo "Oóvis Bevilacqua"- Ánexo 11 -.Romol623. 
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COMISSAO DO DISTRITO fiDIRAL- (COf) 

111 Membros! 

Titulares 

I. Helvíd10 Nunes 

2. Eurico Rezende 

3. Renato Franco 

4. Os1res T ei}leirC" 

5. Saldanha Oerzi 

6. He•tor Dias 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: He1tor Dias 

Vice-Presidente: Adclberto Seno 

ARENA 

Suplente• 

Augusto franco 

2 Luiz Calfalcante 

3. José Undoso 

4 Virgílio T óvoro 

7. Henrique de to Rocque 

8. Otoir Becker 

MOB 
I. Adolberto Seno 1. fvondro Carreira 

2. lázaro Borbozo 2. Nelson Carneiro 

3. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveiro- Ramal 306. 
Reuniões: Quintos-feiras, Os 9:00 horas. 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- ~omais621 e 716. 

COMISSAO DIICONOMIA- (CI) 

li\ Membros! 

I. Milton Cabral 

2. Vasconcelos Torres 

3. Jessé Freire 

.4. luiz Cavalcante 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8. Renato Franco 

I. Franco Montoro 

2. Orestes Quérdo 

3. Roberto Soturnino 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: RenC?IO tronco 

ARENA 

MOB 

Suplente• 

1. Benedito Ferreira 

2. Augusto Franco 

3. Ruy Snntos 

.4. Calfete Pinheiro 

S. Hetvidio Nunes 

1. Agenor Mario 

2. A~t~oral Peixoto 

Anistente: Daniel Reis de Souzo- Romo\675. 

Reuniões: Quartos-feiras, Os 10:00 horas. 

local: Sala "Epitócio Pessoa"- AnexoU- ioma\615. 

COMISSAO DIIDUCAÇAO I CULTURA- (CK) 

17 Membrost 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: T orso Outra 

Vice-Presidente: HenriQue de la Rocque 

ntvlare, Suplente• 
ARENA 

I. Torso Outro A.rnon de Mello 

2. Gustavo Coponerna 2 HoMd~o NIJnet 

3. João Calmon 3. JoSé ~orney 

4. Henrique de lo Rocque 4. Ruy Santos 

5. Mendes Canale 
6. Oito lehmann MDB 

1. Evelásio 'Vieira 1. franco Montoro 

2. Paulo 8rQssord 2. Itamar Franco 

3. Adalberto Seno 

Assistente: Cleide Maria 8. f. Cruz- Romal598. 

Reuniões: Quintas-h,iras, às 10:00 horas. 

local: Sola "Clovis 8evilocquo"- AnexoU- Roma1623. 

COMISSAO DI FINANÇAS- (CP) 

117 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amoral Peixoto 

Vice-Presidente: Teotónio Vilela 

titularei Suplente• 
ARENA 

\. So\Oonnn Oen.i '. Oaniell<.rieger 

2. Benedito Ferreira 2. José Guiomord 

3. Alexandre Costa ). José Sarney 

•• Fausto Castelo-Bronco 4. Heitor Dias 

5. Jené Freire 5, Cottefe Pinheiro 

6. Virgílio Tóvora 6. Osires 1 eixeiro 

7. Mattos leão 

8. Tarso Outra 

9. Henrique llt: la Rocque 

10. Helvidio Nunes 

IL T eotónio Vilela 

12. Ruy Santos 

MOB 

L Amoral Peixoto I. Donton Jobim 

2. leite Chove' 2. Dirceu Cardoso 

3. Mouro Benevides 3. Evelásio Vieira 

.4. Roberto Saturnino 

5. Ruy Carneiro 

Assistente: Mortus Vinichn Goulort Gonzogo - Ramo\ 303. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas. 

local: Solo "Rui Borboso"- AnexoU- Ramais 621 e 716. 
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COMISSAO DI LIGISLAÇAO SOCIAL- (CLS) 
17 Membrosl 

Titulares 

I, Mendes Canale 
'2. Oomício Gondim 
3. Jarbas Passarinho 

COMPOSiÇAO 

Presidente: Nelson Carneiro 

Vice-Presidente: Jessé Freire 

luplenteo 
ARENA 

1. Virgílio T óvoro 
2. Eurico Rezende 
3. Accioly Filho 

•• Henrique de ta Rocque 

5. Jeu& fteire 
MDB 

1. Franco Montare 1. làzaro Barboza 
2. Nelson Carneiro '2. Ruy Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 
Reuniões: Ouintas-feiros, às 11:00 horas. 

local: Solo "Clóvis Bevilocquo"- Anexo 11- Romo1623. 

COMISSIO DI MINAS IINIIGIA- (CMI) 
17 Membros! 

fltulareJ 

I. Milton Cobrai 
2. Arnon de Mello 
3. Luiz Cavalcante 

4. Domicio Gondim 
5. João Calmon 

I. Dirceu Cardoso 
2. Itamar Franco 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Comício Gondim 

Suplente• 
ARENA 

I. Paulo Guer~o 
2. José Guiomard 
3. Virgílio T óvora 

MDB 
I. Gilvon Rocha 
2. leite Chaves 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramol306. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas. 
local: Solo "Epitácio Pessoa"- Anexo ti- Ramal 615. 

titularei 

I. José Lindoso 
2. Renato Franco 
3. Otto Lehmann 

I. Donton Jobim 
2. Orestes Quércio 

COMISSIO DIIIDAÇIO (CI) 
15Membrosl 

COMPOSIÇÀO 

Presidente, Danton Jobim 
Vice-Presidente: Renato Franco 

Suplentes 
ARENA 

1. Virgílio Távora 
2. Mendes Canale 

MOB 
I. Dirceu Cardoso 

Assistent.: Mario Carmen Castro Souza - Roma! 134. 
Reuniões: Quartas-feiros, às 11 ,()()horas. 

Local: Solo "CI6vis Bevi/acquci" - Anexo 11 - Rornal623. 

!. 

COMissAO DIIILAÇOH IXTUIOIIS-' (CII) 
115 Membros! 

1. Çlanie!Krieger 
2. Luiz Viana 
3. Virgílio Távora 

4. Jessé Freir6 
5. Arnon de Mello 

6 .. Petrónio Portella 
7. Saldanha Derzi 

. · 8. José Sarney 
9. Jooo· Calmon 

I O. Augusto Franco 

1. Donton Jc.~im 
2. Gilvan Rocha 
3. Itamar Franco 

4. leite OoYes 

COMPOSIÇÀO 

Presioente: OanieiKrieger 
!".Vice-Presidente: Luiz Viana 

29-Yice.,Presidenle: Virgílio Távora 

Suplentes 

ARENA 

1. Acdoly Filho 
2. José lindoso 
3. Cattete Pinheiro 
4. Fausto Costela-Branco 
5. Mendes Cano/e 

6. Helv:dio Nunes 

MDB 

I. Nelson Carneiro 
2. Paulo Srossard 
3. Roberto Saturnino 

5. Mauro Benevides 

Assistente: C6ndido Hippertt- Ramal 676. 
Reuniões: Quortos-leiros, Os 10:30 horas. 
local: Sola "flui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

COMISSIO DI SAIIDI- (CS) 
17 Mombros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Fausto Castelo-Bronco 
Vice-Presidente: Gilvan Rocha 

Suplentes 

ARENA 

1. Fausto Costeio-Branco I. Saldanha Derzi 
2. Mendes Canale 2. Cottete Pinheiro 

3. Ruy Santos 
4. Otoir Bed:er 
5. Altevir leal 

I. Adalberto Seno 

2. GiiYan Rocha 

MOB 

1. Evondro Carreira 
2. Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira do Rocha- Ramol312. 
Reuniões: Quintos-feitos, às 11:00 horas. 
local: Solo "Epitódo Pessoa"- Anexo 11- Romol615. 
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COMISSAO DISIGUIANÇA NACIONAL- (CSN) 
17 Membros! 

ntularet 

I. Luiz Cavalcante 

2. José lindoso 
3. Virgílio Távora 
4. José Guiomord 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: José Guiomard 

Vice-Presidente: V'lsconcelos Torre_s 

Suplent•• 
ARENA 

I. Jarbas Passarinho 

2. Henrique de La ~ocque 
3. Alexandre Casta 

5. Vasconcelos Torres 

M08 
I. Amaral Peixoto I. Agenor Morio 
2. Adolberto Seno 2. Orestes Quércio 

Assistente: lêda Ferreira do Rocha- Romol312 
ti!euniôes: Quartos-feiras, às 11:30 horas. 

local: Sala "Clóvis Be .. ilac:qua"- Anexo 11- Ramal 623. 

COMISSAO DISDVIÇO PIIILICO CIVIL.,.. (CSPC) 
17 Membros I 

1. Augusto franco 
2. Otto lehmonn 
3. Heitor Dias 
4. Accioly Filho 
5. luii: Viana 

I. Itamar franco 
2. Lázaro Barbozo 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Lázaro Borboza 

Vke-Presidente: Otta lehmann 

ARENA 
hplentea 

1. Mattos lello 
2. Gustavo Caponemo 
3. Alexandre Costa 

MOB 
t. Donton Jobim 
2. Mouro Benevides 

Assistente: Sonia Andrade Peixoto- Ramal307 
Reuniões: Quintas-f_eiros, às 10:00 h.oras. 
Local: Sala Epitáôo Pessoa- Anexo 11- Rama1615 

COMISSAO DI TIANSPORTIS, COMUNICAÇOES 
I OIIAS PUBLICAS- (CT) 

17 Membros) 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: Alexandre Co,to 

Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

ntulor•• Suplentet 
ARENA 

I. Ale,xandre Costa 1. Otfo lehmonn 
2. Luiz Cavalcante 2. Mendes Canale 
3. Benedito Ferreira 3. Teotónio Vilela 
4. José Esteves 
5, Paulo Guerra 

MOB 
I. Evandro Carreira I. lázaro Barbo.zo 
2. Evelósio Vieira 2. Roberto Saturnino 

Assistente: Claudio Carlos R. Costa- Roma( 301 
Reuniões: Quintorfeiros, às 11:00 horas. 

Local, Sala Rui B<:lrbosa - Anexo 11 - Ramal 621 

I) SDVIÇODE COMISSOISMISTAS,ISPICIAIS 
I DIINQUIIITO 

Coml116es Temporária• 

Chefe: Ruth de Souza Castro. 

local: AnexoU- T érfeo. 
Telefone: 24-8105 -11!lma1303. 
) I ComissOes Temporários para Projetos do Congresso Nacional. 
21 Comissões T emporórias paro Apreciação de Vetos. 
31 Comissões Especiais e de Inquérito, e 
41 Comissão Mista do Projeto de lei Orçamentária lart. 90 do Regimento 
Comum!. 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674, 
Morilia de Carvaltto Brlc::io- Ramal314; Cleide Maria B. F. Cruz- Ramal 

5981 Mauro topes de Só - Ramo I 31 O 

S:llf.I..DO FIJWW. 

HOJWI TERÇA 

10:00 C.A.R. 

HORAS QUAB1'A 

c.c . .r. 
10:00 

C. E. 

C,R,B, 

10:)0 

C.A. 

11:00 C.R, 

11:)0 c.s.N. 

SUIISBCR8TJJ!IA DI COJltSSl!ES 

SERVIÇO DB COliiSSl!ES PERMANENTES 

HOIWn.O DAS p!J!!Il!BS DAS COiliSS!lES PBRJUNBNT!S DO SBlfADO lEI~ 

PARA O ANO llB 1976 

I • A L A ASSIS.TENT HORAS QUINTA ' • L AS 

EPITI.CIO F3S50A 
IBDA 09:00 C.D.F. R11Y l!AIUIOSA 

Ramal - 615 Raa1s - 621 e 716 

• • L A • ASSISTBKTI C.!.C 
CLCIVIS BBVILACQUA 

lOsOO 
Ra.alal - 623 

C!.llVIS BEV!L.(CQO"A liA RIA C.S..P.C. EPITACIO PESSOA 

--·-~"'' I!BUNA Ramal - 615 

!PIT!CIO :PESSOA C.JI'. RUY BARBOSA 
DANIEL 

Raaa1 - 615 10:30 Ramau - 621 e 716 

!lJJY BARBOSA C1NDIOO c ••• B. El'IT!CIO PESSOA 
Rallais - 621 e 716 Ra~l - 615 

Jl'ITACIO PESSOA IIARCUS C.L.S. CWVIS BEVIUCQUA 
Ramal - 615 VINICI:JS Ramal - 623 

CWVIS BEVILA.CQUA ''"" 11:00 c.s. EPITA:CIO PESSOA 

Rul&l - 623 CARIIEII Ra!Du.l - 615 

CLOVIS BEVILACQUA LEDA C.T. RUY BARBOSA 

Ralaal - 623 Ramais - 621 e 71.6 

ASSISTENTE 

HONALI() 

CLBIDZ 

SONIA 

MARCOS 

VINICIUS 

RONALOO 

DANIEL 

LEDA 

CLAUDIO 

COSTA 
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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

QUADRO COMPAR,ATIVO ANOTADO 

O NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (LEI Nq 5.869/73. 

COM AS ALTERAÇ0ES DA LEI N' 5.925/73) COMPARADO AO 

CÓDIGO DE PROCESsO CIVIL ANTERIOR (DECRETO-
'. LEI N' 1.608/39 COM REDAÇÃO ATUALIZADA). 

2 VOLUMES 

19 VOLUME: 

Terça-feira 18 

QUADRO COMPARATIVO DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL COM DIS-
POSITIVOS DA LEGISLAÇÃO ANTERIOR; . 

. 2' VOLUME: 

NOTAS (de n's 1 a 835) CONTENDO: 

• LEGISLAÇÃO CORRELATA; 
e JURISPRUD~NCIA; 
• DOUTRINA; 
e EMENDAS APROVADAS PELO CONGRESSO NACIONAL; 
e EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E PALESTRA DO PROF. ALFREDO BUZAID; 
e LEGISLAÇÃO ESTRANGEIRA; E 
e REMISS0ES. 
NOTAS (de n's 1-A a 95-A) documentam a redaÇão orõginal de dispositivos do Có­
digo, Lei n9 5.869/73. alterados peta Lei n' 5.925/73. 

A VENDA ·No SENADO FEDERAL, ,.,,.ANDAR 

PREÇO: Cr$ 70,00 

Os pedidos de publicaç6es deverêo ser dirigidos à 
S.UBSECRETARIA DE EDIÇOES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 1 1• andar. Praça dos Três Poderes- 70000- Brasrlia- Óf', 
acompanhados de cheque nominal .. visado. pagivel em Brasília e emitido 8 favor do 

CENTRO GRAFICO DO SEIIIADO FEDERAL . 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



Tetça~feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

LEGISLACÃO ELEITORAL 
' •. ·, ' 

-- E PARTIDÁRIA 
(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas) 

-- lei Orgílnica dos Partidos Polfticos (e suas-alterações); 

-Código Eleitoral (e suas alterações); 

- Sublegendas; 

- Inelegibilidades (leis Complementares n"'s 5/70 e 18/74); 

- Colégio Eleitoral (Presidente da República e Governadores); 

-Resoluções do Tribunal Superior Eleitoral; 

- Resolução do Tribunal de Contas da União 
(prestação de contas dos Partidos Pollticos); 

- lei do transporte gr.atuito em dias de eleição 
(lei n'~ 6.091, de 15-8-1974); 

- As últimas instruções do TSE 

Maio de 1'176 

(voto no Distrito Federal; justificação dos eleitores que não votarem L 

Edição- Setembro de 1974 
340 páginas 

Preço: Cr$ 20,00 

A VEfiiDA NO SENADO FEDERAL, 11• ANDAR. 

Os pedidos de publicações deverAo ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ESTI:CNICAS DO SE-NADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 1 1• andar, Praça dos Trlls Poderas-'70000- BRASÍLIA- DF. 
acompanhados de ch8que nominal. visado. pagável em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema da R11eml>olso Postal. 
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CONSTITUICÃO FEDERAL 
I 

E· 
CONSTITUlCOES ESTADUAIS 

I 

2 TOMOS 

Cdntendo os textos atualizados da Constituiçilo .Federal (Emendas Constitucionais n•s 1 a 
' 5) e das Constituições Estaduais. 

PREÇO DA COLEÇÃO: Cr$ 10.0,00 

Trabalho organizado e revisado pela Subsecretaria 
de Edíç6es Técnicas e impresso pelo Centro 

Gráfico do Stlnado Federal 

A VENDA NO SENADO FEDERAl11' ANDAR 

Oa flldídol de pulllicaçilll deveria aer dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES rtCNICAS DO SENADO FEDERAl · 

Ed. Anexo I, 11' andar, Praça dos Trh Podaras- 70000- BRASÍLIA- DF, 
acompanhados de cheque naminal, vilado, pagívellll'l Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SE_NADO FEDERAl 
ou pelo IÍII8IIUI de R-.boln Postal. 

. 



Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postaii.203 

Brasília- OF 

l EOJÚO OE HOJE: 48 PÁGINAS ] 


